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BRi lesboa - — Na  loja  de  Viuva  Henriques  e  Filho,  rua 

Augusta  n.°  1* 
»  Antonio  Marques  da  Silva,  dita,  n.°  2. 

»  José  Maria  Mendes,  dHa,  e.°  3. 

»  J.  J.  N.  Arsejas,  dita  n.°  85. 

»  Francisco  Xavier  de  Carvalho,  ao  Chiado, 

defronte  da  rua  de  S.  Francisco. 
»  Borel,  Borel  e  C.a,  aos  Marty res. 

»  Bertrand,  á  esquina  da  travessa  da  Figueira, 

aos  Martyres. 
»>  Bordalo,  rua  Augusta,  n.°  195. 

»  Dionysio  José  Rodrigues,    rua   do  Ouro, 

n.°  287. 

"  Zeferino  e  C.a,  rua  dos  Capellistas,  n.°  32  B. 

NO  PORTO  —  Antonio  Rodrigues  da  Cruz  Coutinho,  rua 

dod  Caldeireiros,  d.°  11  e  12. 
»  Julio  da  Silva  Cardozo,  rua  das  Flores, 

n.°  33. 

»  José  Joaquim  Rodrigues  dos  Santos,  travessa 

da  Fabrica  do  Tabaco,  n  0  29  e  30. 

»  Na_  loja  de  José  Garcia  de  Moraes,  aos 

Passeios  da  Cordoaria. 

»  E  na  de  Moré,  rua  de  Santo  Antonio,  n.os 

42  a  44. 

SM  GOIMRRA  —  Na  loja  da  Imprensa  da  Universidade. 
no  RIO  de  janeiro —  No  armazém  de  livros  de  E.  eH. 

Laemmert,  rua  da  Quitanda,  n.°  77. 


^Ljf5*    Aos  Directores  de  Casas  de  educação,  ou 
outras  quaesquer  pessoas,  que  quizerem  alguma  por- 
0%"%  ^e  exemplares  desta  oJ>ra^  de  25  até  50,  se  abona- 

>  ^     te|    ra  a  commíssão  de  10  por  cento  J  e  de  50  para  cima, 
*T\%   \%  por  cento;  devendo  dirigír-se,  para  esse  fim,  á  loja 
ua  Viuva  Henriques,  acima  mencionada. 
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ORIGEM  DO  NOME  PORTUGAL. 

0  nome  Portugal  tira  a  sua  origem  de  huma 
Povoação  na  foz  do  Rio  Douro  chamada  Cale,  dos 
antigos,  e  Gaga,  dos  modernos,  com  alguma  corru- 
pção. Como  esta  Povoação  estivesse  em  hum  sitio 
eminente,  o  que  tornava  a  sua  serventia  trabalhosa, 
tratarão  alguns  de  seus  moradores  de  edificar  huma 
nova  Povoação  da  outra  parte  do  Rio  que  ao  depois 
se  chamou  Portucale,  ou  Porto  de  Cale,  por  estar 
defronte  do  logar  deste  nome,  e  ser  verdadeiramente 
porto  sobre  o  Douro.  Esta  nova  Povoação  cresceo 
tanto  com  o  tempo,  que  veio  a  formar  a  famosa  Cida- 
de do  Porto,  e  delia  passou  o  nome  de  Portucale, 
e  depois  Portugal  a  todo  o  Reino. 

Portugal  comprehende  parte  da  antiga  Lusitânia, 
e  parte  da  antiga  Galliza ;  e  depois  de  ter  sido  do- 
minado pelos  Carthaginezes  e  Romanos,  foi  succes- 
sivaraente  conquistado  pelos  Suevos,  Alanos  e  Visi- 
godos no  fim  do  quinto  século.  Ambas  estas  partes 
de  Hespanha  sofírêrão  as  alternativas  á  que  toda  a 
Península  foi  sujeita  nos  mais  antigos  tempos. 

Os  Mouros  o  tomarão  depois,  e  possuirão  muitos 
annos. 

DO  CONDE  D.  HENRIQUE. 

Reinando  D.  Affonso  VI  de  Leão  e  í  de  Castella, 
entre  alguns  Príncipes  estrangeiros  que  lhe  trouxe- 
rão  soccorro,  para  o  ajudarem,  pelos  annos  de  1080, 
na  guerra  contra  os  Mouros,  achava-se  Henrique, 

1  * 


filho  quarto  de  Henrique  de  Borgonha  (1),  e  de  sua 
mulher  Sybilla,  neto  de  Roberto  1.°  do  nome,  Duque 
de  Borgonha,  e  bisneto  de  Roberto  o  Devoto,  Rei 
de  França.  —  Forão  taes  os  serviços  feitos  por  Hen- 
rique a  EIRei  de  Leão,  que  este,  sabendo-os  avaliar, 
lhe  conferio  o  titulo  de  Conde,  que  naquelles  tem- 
pos era  maior  que  o  de  Duque  nas  Hespanhas  (2) ; 
e  casando-o  em  1095  com  sua  filha  legítima  D.  The- 
reza  (3),  lhe  deo  em  dote  a  parte  de  Portugal  que 
já  estava  conquistada,  e  se  comprehendia  nas  Cida- 
des de  Coimbra,  Lamego,  Vizeu,  Porto,  Braga,  a 
Villa  de  Guimarães  e  outras  nas  Províncias  do  Mi- 
nho, Beira  e  Traz-os-Montes,  e  todas  as  terras  de 
Galliza  ale  o  Castello  de  Lobeira,  uma  legoa  pouco 
mais  ou  menos  de  Pontevedra,  com  a  liberdade  de 
ganhar  tudo  mais  aos  Mouros  do  restante  da  Lusi- 
tânia até  o  Reino  do  Algarve.  (4) 

Entrando  pois  o  Conde  D.  Henrique  em  novas 


(1)  Seis  opiniões  houve  acerca  da  origem  do  Conde 
D.  Henrique,  das  quaes  faz  menção  Duarte  Ribeiro  de  Ma- 
cedo nas  suas  obras.  A  que  he  tida  por  mais  certa  he  a  que 
aqui  se  dá.  Veja-se  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  to- 
mo 1.°  pag.  30. 

(2)  Compendio  Historial  de  Espana,  por  Garibay,  to- 
mo 4.°,  pag.  92. 

(3)  Pode-se  dar  como  averiguado  que  a  época  do  casa- 
mento do  Conde  D.  Henrique  e  o  começo  do  seu  governo 
em  Portugal,  se  deve  fixar  no  anno  de  1095.  {Memorias 
históricas  e  chromlogicas  do  Conde  D.  Henrique,  por 
D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.) 

Alguns  Escriptores  pretendem  que  a  Senhora  D.  Thereza 
era  filha  illegitima ;  outros  porém,  de  boa  nota,  são  de 
opinião  contraria.  Veja-se  Historia  Genealógica  da  Casa 
Real,  tomo  1.°  pag.  33  e  seguintes. 

(4)  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  tomo  1.° 
pag.  36  = 


Conquistas,  ganhou  muitas  terras  aos  Mouros,  com 
que  dilatou  seus  Estados. 

Pelos  annos  de  1101  a  1103,  levado  aquelle 
Príncipe  da  sua  devoção  e  piedade,  ou  movido  de 
algumas  outras  razões  que  nos  são  desconhecidas, 
emprehendeu  e  executou  a  sua  viagem  á  Terra 
Santa,  pouco  antes  conquistada  pelos  Christãos  Eu- 
ropeos.  (1) 

Falleceo  no  1.°  de  Novembro  de  1112,  no  cerco 
de  Astorga,  tendo  de  idade  77  annos;  e  conforme 
o  que  havia  ordenado,  foi  levado  o  seu  corpo  á  Ci- 
dade de  Braga,  e  jaz  na  Capella  Mór  da  Cathedral 
que  elle  fundara.  (2) 

^Cp3*  Convém  advertir,  diz  o  Padre  João  Baptista  de 
Castro,  que  dos  tempos  immediatos  á  primitiva  povoação  de 
Portugal  até  que  as  armas  Carthaginezas  e  Romanas  abri- 
rão o  caminho  á  communicaçao  das  gentes  occidentaes  da 
Europa,  não  pode  a  Historia  dar  hum  passo  senão  ás  escu- 
ras, e  com  a  vehemente  suspeita  de  claudicar  na  verdade  ; 
porque  alguns  Escriplores,  fundados  em  documentos,  ou 
apócrifos,  ou  de  pouca  authoridade  e  exame,  constituirão 
em  Hespanha  e  Portugal,  com  demaziada  e  incauta  crença, 
o  governo  de  alguns  Reis  duvidosos  como  foi  Ibero,  Jubal- 
da,  Briga,  Beto,  e  outros  de  que  não  ha  historia  verda- 
deira. 

D.  AFFONSO  2.  (O  Conquistador)  1.°  Rei. 

D.  Affonso  Henriques,  i.?  Rei  de  Portugal,  filho 
do  Conde  D.  Henrique  de  Borgonha,  e  neto  de 
D.  Affonso  VI,  Piei  de  Leão,  nasceo  em  Guimarães 
no  anno  de  1109,  como  consta  do  Livro  da  Noa  do 


(1)  Documento  extrahido  do  Livro  Preto  do  Cabido  de 
Coimbra,  e  produzido  na  Memoria  de  F.  R.  Dosguimarães 
á  Academia  Real  das  Sciencias. 

(2)  Em  1513,  o  Arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa,  des- 


exlincto  Mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Fi- 
cando, por  morte  de  seu  Pai,  em  idade  de  3  annos, 
tomou  a  Rainha  D.  Thereza  sua  Mãi  o  Governo  dos 
Estados  portuguezes,  já  como  Senhora  delles  pelo 
seu  dote,  já  como  tutora  do  filho  menor  que  havia 
de  sueceder-lhe. 

Âté  á  idade  de  12  annos  esteve  entregue  ao  seu 
ayo  Egas  Moniz,  antigo  Fidalgo  mui  abalisado  em 
Portugal ;  depois  começou  a  seguir  a  proGssão  das 
armas  na  qual  se  fez  respeitado. 

Pelos  annos  de  1120  ou  1121,  contrahio  a  Rai- 
nha viuva  relações  tão  particulares  com  D.  Fernando 
Perez,  (a  que  muitos  Historiadores  chamão  Conde 
de  Trastamara)  (1)  grande  Senhor  em  Galliza,  que 
derão  occasião  ás  murmurações  dos  Grandes  e  do 
Povo,  e  parece  que  authorisão  a  opinião  do  segundo 
casamento  da  Rainha  com  aquelle  Fidalgo.  (2) 

Em  1128,  tendo  já  o  infante  D.  Áífonso  19  annos 
de  idade,  não  só  a  Rainha  sua  Mãi  lhe  não  dava 
parte  alguma  nos  negócios  do  Governo,  mas  até 
chegou  a  presumir-se  que  ella  pretendia  ou  inten- 


ceiídente  do  Conde  D.  Henrique,  fez  trasladar  o  seu  corpo 
e  o  da  Rainha  D.  Thereza  para  soberbas  sepulturas :  o 
epitaphio  porém  que  então  se  lhe  poz,  contém  vários  erros, 
como  lie  chamar  ao  mesmo  D.  Henrique  filho  d'ElRei  de 
Hungria,  e  dar-lhe  o  titulo  de  Conde  de  Portugal,  porque 
nunca  Portugal  se  chamou  Condado,  como  alguns  Escripto- 
res  pretendera.  Yeja-se  Historia  Genealógica  da  Casa  Real. 

(1)  Garibay  chama-lhe  D.  Fernando  Perez  de  Trasta- 
mara, observando  que  nas  Chronicas  Portuguezas  é  deno- 
minado Conde  de  Trastamara. 

(2)  O  Doutor  Fr.  Antonio  Brandão,  no  3.°  Tomo  da 
Monarquia  Lusitana,  Duarle  Nunes  de  Leão,  e  o  Padre 
José  Barboza,  no  Cathalogo  das  Rainhas  de  Portugal,  dão 
como  falso  tal  casamento. 


tava  despoja-lo  do  direito  á  successão,  preferindo  o 
mesmo  D.  Fernando. 

Às  cousas  vierão  a  termos,  que  o  filha  lhe  fez 
guerra  declarada,  e  venceo  e  derrotou  o  partido  da 
Rainha  na  celebre  batalha  de  S.  Mamede,  junto  a 
Guimarães,  dada  á  24  de  Junho  do  dito  anno  de 
1128,  e  deste  dia  data  o  Governo  d'EiRei  D.  ArTonso 
Henriques. 

Os  Portuguezes  começarão  logo,  ou  quando  me- 
nos por  morte  da  Rainha  D.  Thereza  acontecida  em 
1130,  a  chamar  Rei  o  Senhor  D.  Àffonso  Henriques 
em  escriptos  e  monumentos  públicos.  Elie  porém 
nunca  tomou  esse  Titulo  nos  Diplomas  authenticos 
lavrados  em  seu  nome,  senão  depois  da  memorável 
batalha  de  Campo  de  Ourique.  (1) 

D.  Gomes  Nunes  e  D.  Rodrigo  Velloso,  porque 
não  querião  por  seu  Rei  a  D.  Aífonso  VII*  Primo  de 
D.  ArTonso  Henriques,  vierão  a  Portugal  ofTcrecer  a 
este  ultimo  huma  grande  parte  da  Gailiza  cuja  offerta 
elle  acceitou,  disputando  a  posse  delia  ao  dito  D. 
Aífonso  Vil,  ao  qual  venceo  em  duas  sanguinolentas 
batalhas ;  huma  a  da  Cerneja,  e  outra  a  dos  Arcos 
de  Val-de-Vez  em  1128;  nesta,  fez  prisioneira  a 
melhor  e  a  mais  nobre  gente  do  seu  inimigo,  e  o 
ferio  com  a  sua  lança.  Estando  já  em  paz  com  seu 
Primo,  a  qual  lhe  concedeo  a  rogos  do  Arcebispo 
de  Braga,  sustentou  o  cerco  de  Coimbra  contra  o 
Rei  Mouro  Eujuni,  que  trazia  um  numeroso  exer- 
cito, e  ganhou  duas  vezes  Leiria,  Torres  Novas,  e 
outros  muitos  logares.  No  anno  de  1139,  a  2o  de 


(1)  João  Pedro  Ribeiro,  nas  suas  Dissertações  Chrono- 
Ingicas,  diz  que  D.  Aífonso  Henriques,  tomou  o  Titulo  dé 
Infanto  até  o  mez  de  Novembro  áe  1136.  o  de  Príncipe  ate 
o  de  1140,  g  o  de  Rei.  d'ahi  em  diante. 


Julho,  desbaratou  Israario,  poderosíssimo  Rei  Mouro, 
que  se  tinha  confederado  com  outros  quatro  da  sua 
Nação  nos  Campos  de  Ourique,  e  depois  da  batalha 
foi  acclamado  pelos  soldados  Pvei  de  Portugal.  Em 
1147  conquistou  Santarém.  A  tomada  desta  Villa  foi 
annuncio  da  de  Lisboa,  que  D.  ArTonso  effeituou  no 
mez  de  Outubro  do  mesmo  anno,  ajudado  de  huma 
armada  estrangeira  de  Cruzados  que,  tendo  sabido 
para  a  Terra  Santa,  arribou  ao  porto  desta  Cida- 
de.  (1) 

No  dia  21  de  Novembro  seguinte,  EIRei  D.  Affonso 
Henriques,  em  cumprimento  do  voto  que  antes 
fizera,  lançou  a  primeira  pedra  fundamental  no  ali- 
cerce da  Capella  Mór  da  Igreja  de  S.  Vicente  de 
Fora  para  jazigo  dos  Cavalleiros  que  morrerão  na 
conquista  de  Lisboa,  e  que  fundou  no  mesmo  sitio 
em  que  teve  o  seu  acampamento,  e  estava  o  cemi- 
tério, o  qual  ficou  dentro  da  mesma  igreja.  —  A  pe- 
dra foi  achada  no  tempo  de  Filippe  ÍI  de  Hespanha, 
e  I  intruso  de  Portugal,  quando  se  demolio  a  antiga 
Igreja,  para  se  edificar  a  actual,  e  tinha  huma  ins- 
cripção  latina  cuja  traducção  he  a  seguinte  : 

EIRei  D.  Affonso  L  de  Portugal,  á  honra  da 
Bemaventurada  sempre  Virgem  Maria  e  de  S.  Vicente 
Marty r,  em  21  de  Novembro  de  1147.  (2) 

Depois  (pretendem  alguns)  foi  D.  Affonso  á  parte 
occidental  da  Cidade,  aonde  os  Cruzados  tiverão  o 
seu  campo  e  cemitério,  e  havião  erigido  huma  Er- 


(1)  Pretendem  alguns,  fundandose  no  testemunho  uni- 
forme das  antigas  Chronicas  Lusitana,  Conimbricense,  de 
D.  Pelayo  etc  ,  que»  D.  AfTcnso  VI  havia  tomado  Lisboa 
aos  Mouros  no  anno  de  1093. 

(2)  Anno  Histórico,  tomo  3.°  Mappa  de  Portugal  to 
mo  3,° 
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mida  a  Nossa  Senhora,  e  alli  lançou  igualmente  outra 
pedra  fundamental  para  se  edificar  huma  Igreja,  que 
os  mesmos  Cruzados  quizerão  que  fosse  da  invocação 
de  Nossa  Senhora  dos  Martyres,  por  crerem  piamente 
que  seus  companheiros,  que  alli  jazião  sepultados, 
podião  ser  tidos  em  conta  de  Martyres  por  derra- 
marem seu  sangue,  e  darem  suas  vidas  pelejando 
contra  os  inimigos  da  Dossa  Religião,  sem  estipen- 
dio, nem  fim  temporal,  mas  só  por  exaltarem  e  pro- 
pagarem a  Fé  Catholica.  Este  Templo  tem  sido  va- 
rias vezes  reedificado.  (1) 

D.  Affonso,  sempre  inimigo  e  sempre  victorioso 
dos  Mouros,  tomou-lhes  as  Villas  de  Palmella,  Al- 
mada e  Cintra,  e  em  poucos  annos  se  fez  Senhor 
de  todas  as  terras  entre  o  Mondego  e  o  Tejo.  Em 
1157,  tomou  Alcácer  do  Sal ;  em  1162,  Beja  ;  e  em 
1166,  Evora-Monte,  Serpa  e  Cezimbra,  onde  desba- 
ratou o  Rei  Mouro  de  Badajoz  só  com  sessenta  de 
cavallo.  Perto  de  Santarém,  derrotou  a  Albarraque, 
Rei  Mouro  de  Sevilha.  Sendo  já  de  bastante  idade, 
destroçou  o  Miramolim  de  Marrocos,  Aben  Jacob,  e 
outros  tres  Reis  que  tinhão  cercado  em  Santarém  ao 
Infante  D.  Sancho  seu  filho,  o  qual  com  a  sua  lança 
ferio  mortalmente  o  Rei  Mouro  na  passagem  do  Tejo. 
A  felicidade  que  D.  Affonso  sempre  teve  nas  guerras 
dos  Mouros,  não  o  acompanhou  na  que  fez  a  D.  Fer- 
nando II  de  Leão,  pois  na  batalha  do  cerco  de  Ciu- 
dad-Rodrigo,  D.  Sancho  foi  vencido  :  e  n'outra  sub- 
sequente do  cerco  de  Badajoz  em  1169,  não  somente 
o  foi  D.  Affonso,  mas  também  feito  prisioneiro,  por 
ter,  ao  sahir  as  portas  daquella  Cidade,  quebrado 
o  osso  da  coxa,  e  cahido  do  cavallo  ;  em  consequên- 
cia do  que  se  vio  obrigado  a  restituir  as  terras  que 


(H  /hino  Histórico,  toaio  3.°,  Mappa  de  Portugal,  tu- 
rno 3,° 
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tinha  tomado  na  Galliza,  e  por  este  preço  cobrou 
logo  a  sua  liberdade.  Este  magnânimo  Rei  foi  grande 
pelo  seu  valor  ;  fundou  e  dotou  os  Mosteiros  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  o  de  Santa  Maria  de  Alcobaça,  o 
de  S.  João  Baptista  de  Tarouca,  e  o  de  S.  Vicente 
de  Fora,  em  Lisboa,  já  mencionado.  Além  disto, 
erigio  a  Ordem  Militar  de  S.  Bento  d'Aviz  ;  intro- 
duzio  em  Portugal  os  Cavalleiros  de  S.  João  de  Je- 
rusalém, chamados  depois  de  Rhodcs,  e  a  final,  de 
Malta,  e  começou  a  ponte  de  Coimbra. 

Casou  em  1146  com  D.  Mafalda,  filha  d'Ama- 
deo  líí,  Conde  de  Saboya. 

Antes  de  concluir  a  noticia  sobre  o  reinado  de 
D.  Affonso  Henriques,  é  necessário  observar,  que 
Estevan  de  Garibay,  Damião  Antonio  de  Lemos  Fa- 
ria e  Castro,  e  mais  alguns  Historiadores  de  nome, 
negão  a  ida  d'Egas  Moniz  a  Toledo  offerecer-se  á 
morte  a  EIRei  de  Leão;  outros  porém  pretendem 
sustenta-la,  e  citão  para  corroborar  a  sua  opinião  o 
sepulcro  daquelie  illustre  Varão,  em  que  se  acha  es- 
culpida a  representação  desse  successo.  (1) 

Dizem  pois  estes  ullimos  que,  no  anno  de  1129, 
havendo  os  Castelhanos,  commandados  por  EIRei 
de  Leão  e  Castella,  cercado  o  Infante  D.  Affonso 
Henriques  em  Guimarães,  soífreo  este  todos  os  in- 
commodos  occasionados  por  um  sitio  sustentado  com 
vigor ;  porém  não  estando  apercebido,  corria  immi- 
nente  risco  de  cahir  nas  mãos  de  seu  inimigo.  En- 
tão conhecendo  seu  Ayo  Egas  Moniz  melhor  do  que 
D.  Affonso  Henriques  a  triste  situação  em  que  este 
se  achava,  foi-se  secretamente  ao  campo  dos  sitian- 
tes, e  comprometteu-se  a  que  o  infante  seu  Amo 


(1)  Anno  Histórico,  tomo  1.°,  pag.  658.  —  Parallelos 
de  Príncipes  e  Varões  illustres,  por  Francisco  Soares  Tos- 
cano, pag,  84. 
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annuiria  a  certas  clausulas  exigidas  por  EIRei  de 
Leão  ;  sendo  de  tal  pezo  para  os  próprios  inimi- 
gos a  palavra  daquelle  honrado  Portuguez,  que 
promptamente  levantárão  o  cerco.  Admirado  ficou 
D.  ÀfTonso  Henriques  ao  ver  tão  inesperada  retirada, 
e  não  sabia  a  que  attribui-la,  até  que  lhe  foi  revelado 
o  segredo.  Não  querendo  elie  porém  estar  pelo 
ajuste,  tomou  Egas  Moniz  a  resolução  de  se  dirigir 
a  Toledo,  acompanhado  de  sua  mulher  e  filhos,  com 
a  corda  ao  pescoço,  descalços,  e  com  hábitos  de 
condemnados,  para  se  apresentar  a  EIRei  de  Leão 
a  fim  de  receber  a  morte,  que  outra  cousa  não  es- 
perava. 

Eis-aqui  como  o  insigne  Camões  canta  um  tal 
rasgo  de  lealdade. 

Chegado  tinha  o  prazo  promeltido, 
Em  que  o  Rei  Castelhano  já  aguardava, 
Que  o  Príncipe  a  seu  mando  submetlido, 
Lhe  desse  a  obediência  que  esperava.  (1) 
Vendo  Egas,  que  ficava  fementido, 
O  que  delle  Castella  não  cuidava, 
Determina  de  dar  a  doce  vida. 
A  troco  da  palavra  mal  cumprida. 

E  com  seus  filhos,  e  mulher  se  parte 
A  alevantar  com  elles  a  fiança  ; 
Descalços,  e  despidos,  de  tal  arte, 
Que  mais  move  a  piedade,  que  a  vingança. 
Se  pretendes,  Rei  alto,  de  vingar-te 
De  minha  temerária  confiança, 
Dizia,  eis-aqui  venho  cfferecido 
A  te  pagar  co'a  vida  o  promeltido. 


(I)  Até  ao  presente,  diz  o  Author  das  Memorias  histó- 
ricas e  chronologicas  do  Conde  D.  Henrique,  não  se  tem 
achado  uem  allegado  um  só  titulo  ou  documento  extrahido 
de  algum  dos  Archivos  de  Leão,  Castella  ou  Galliza,  pelo 
qual  conste  a  pretendida  dependência  e  sujeição  de  Portu- 
gal ;  e  acerescenta  que  os  Príncipes  portuguezes  sempre  se 
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Vês  aqui  trago  as  vidas  innocentes 
Dos  Qlhos  sem  peccado,  e  da  consorte  ; 
Se  a  peitos  generosos,  e  excellentes, 
Dos  fracos  satisfaz  a  fera  morte. 
Vês  aqui  as  mãos,  e  a  linrua  delinquentes  ; 
Nellas  sós  exprimenta  toda  sorte 
De  tormentos,  de  mortes,  pelo  estylo 
De  Scinis,  e  do  touro  de  Perillo  4 

Qual  diante  do  algoz  o  condemnado, 
Que  já  na  vida  a  morte  tem  bebido, 
Poem  no  cepo  a  garganta ;  e  já  entregado 
Espera  pelo  golpe  tão  temido  ; 
Tal  diante  do  Principe  indignado, 
Egas  estava  a  tudo  ofiferecido  : 
Mas  o  Rei  vendo  a  estranha  lealdade, 
Mais  pôde  em  fim  que  a  ira  a  piedade. 

(Lusíadas,  Canto  III.) 

EIRei  D.  Alfonso  Henriques  falleeeo  em  Coim- 
bra aos  6  de  Dezembro  de  Í185,  de  76  annos  de 
idade.  (1)  Jaz  na  Igreja  de  Santa  Cruz  d'aquella 
Cidade. 

^l^9  Conservou-se  muitos  séculos  no  Mosteiro  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  o  Escudo  com  que  D.  Affonso  Henriques 
pelejava  ;  ignora-se  porém  como  e  quando  tão  precioso  mo- 
numento d'alli  desapparecera,  restando  apenas  a  mui  sim- 
ples noticia  que  deixára  a  seu  respeito  o  Chronista  D.  Ni- 
colau, Liv.  XI,  Cap.  32,  pag.  511,  concebida  nestes  ter- 


houverão  como  Soberanos  independentes  em  seus  Estados,  e 
que  não  ha  prova  alguma  positiva  e  certa  de  que  por  esse 
singular  motivo  EIRei  de  Leão  fizesse  guerra  aos  Portu- 
guezes. 

(1)  Quanto  se  disse  ácerca  do  dia  do  nascimento  deste 
Rei  era  muito  duvidoso  antes  de  sahir  á  luz  a  Mcnarchia 
Lusitana  de  Fr.  Antonio  Brandão,  onde  deixa,  com  escri- 
] duras,  bem  tratado  este  ponlo;  e  convencido  o  erro  dos  an- 
tigos Chronistas. 
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mos  :  «Era  de  pau  de  figueira,  forrado  de  couro  de  boi  cru, 
oleado  e  pintado,  e  tinha  de  comprimento  cinco  palmos  e 
meio,  e  de  largo,  no  mais  largo,  tres  palmos.  »  Não  diz  o 
Chronista  quaes  as  cores  de  que  era  pintado,  ruas-asseverão 
vários  Historiadores,  que  era  branco,  assentando  nelle  uma 
cruz  azul  daqueile  feitio  a  que  chamão  potentéa,  por  ter  a 
haste  mais  comprida  que  os  braços. 

Quanto  á  Espada  do  mesmo  Rei,  ainda  hoje  se  ve  no 
Museu  do  Porto. 

D.  SANCHO  I.  (O  Povoador)  2.°  Rei 

Nasceo  em  Coimbra  a  11  de  Novembro  cie  1154, 
e  creado  com  os  exemplos  e  instrucções  de  tão  gran- 
de Pai,  logo  nos  primeiros  annos  deo  provas  de  seu 
valor,  mostrando  e  propensão  que  tinha  para  o  exer- 
cício das  armas.  Ainda  não  contava  14  annos  de 
idade,  quando  se  achou  na  jornada  ou  batalha  do 
Arganhal,  em  que,  capitaneando  o  exercito  Portu- 
guez  contra  o  cTElRei  de  Leão,  deixou  ao  menos 
indecisa  a  victoria,  e  defendido  seu  Pai.  Casou  aos 
20  annos  de  idade,  em  1174,  com  D.  Dolce  (ou  Al- 
donça) filha  de  D.  Raymundo,  Conde  de  Barcelona, 
e  Irmã  de  D.  Affonso,  Rei  de  Aragão  ;  e  logo  no 
auno  de  1178,  atravessou  com  hum  exercito  de  doze 
mil  homens  pelas  terras  da  Andaluzia  até  se  pôr  á 
vista  de  Sevilha,  Cidade  a  mais  bem  presidiada  dos 
Mouros,  e  até  a I li  impenetrável  ás  armas  Christãs. 

Os  Mouros  sahírão  raivosos  em  ordem  de  batalha, 
mas  forão  fatalmente  cortados  pelas  nossas  lanças. 
Com  este  glorioso  triunfo,  mais  qualificado  ainda 
com  a  opulência  dos  ricos  despojos,  se  recolhia 
D.  Sancho  a  Portugal,  quando,  noticioso  do  novo  e 
apertado  cerco  em  que  os  Mouros  Unhão  posto  Elvas, 
voou  a  soccorrer  aquella  Praça,  e  livrou-a  da  op- 
pressão  que  padecia. 
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Por  morte  d'ElRei  seu  Pai,  começou  logo  D.  San- 
cho a  reinar,  e  sollícito  em  introduzir  a  paz  no  seu 
reinado,  cuidou  em  converte-la  em  utilidade  pu- 
blica: fez  guarnecer  muralhas,  preparar  ediíicios, 
fundar  villas,  reedifiear  cidades  e  cultivar  as  terras, 
acções  que  lhe  grangeárão  os  honrosos  cognomes 
de  Povoador  e  Pai  da  Patria, 

Com  o  soccorro  de  uma  poderosa  armada  do 
Norte  que,  dirigindo-se  á  Palestina,  mas  forçada  de 
um  rijo  temporal,  veio  abrigar-se  no  Tejo,  intentou 
D.  Sancho  conquistar  o  Algarve,  e  tomando  Silves, 
continuou  a  conquista  de  outras  terras  daquelle 
Reino,  intitulando-se  Rei  também  do  Algarve,  desde 
o  anno  de  1 188  ou  1 189.  Não  durou  porém  muito  este 
Titulo,  porque  entrando  no  anno  de  1191  oMiramo- 
lim  Aben  Joseph  pelas  terras  de  Portugal  com  hum 
poderosíssimo  exercito,  assolou  tudo,  e  recuperou 
no  Algarve  o  que  tínhamos  adquirido,  sem  ser  pos- 
sível a  D.  Sancho  resistir-lhe  por  nos  ter  naqueíla 
occasião  huma  grande  peste  e  fome  atenuado  muito 
as  forças.  Para  se  fazer  amado  de  seus  povos,  visi- 
tava as  terras  populosas  do  Reino,  e  ainda  as  que 
o  não  erão,  fazendo  a  todos  não  só  a  honra  da  sua 
presença,  mas  as  mercês  próprias  da  sua  generosi- 
dade. Morreo  em  Coimbra  aos  27  de  Março  de  1211. 
Jaz  na  igreja  de  Santa  Cruz  da  mesma  Cidade. 


D.  AFFOrtSO  II.  (O  Gordo)  3.°  Rei. 


Suspenderão  as  mal  enxutas  lagrimas  que  se 
Unhão  derramado  na  morte  de  D.  Sancho,  com  a 
festiva  accíamação  de  seu  filho  D.  ÀíTonso,  no  mes- 
mo dia  27  de  Março  de  1211,  contando  então  25 
annos,  menos  28  dias,  e  havendo  (segundo  a  opi- 


nião  mais  provável)  pouco  mais  de  dous  annos,  que 
era  casado  com  D.  Urraca,  filha  de  D.  AíTonso  IX 
de  Castella. 

Apenas  D.  Affonso  subio  ao  throno,  deõ  a  Villa 
de  Aviz  aos  Gavalieiros  da  Ordem  Militar  deste  no- 
me, que  havião  residido  em  Évora  ;  e  como  pelos 
annos  de  1212  se  havia  alterado  a  paz  estabelecida 
entre  EIRei  D.  Affonso  ÍX  de  Castella  e  Mahomet  4.°, 
intentando  este  a  conquista  de  Hespanha,  e  empe- 
nhando todas  as  forças,  foi  também  preciso  a  EIRei 
de  Castella  valer-se,  além  de  outros,  do  adjutorio 
d'ElRei  de  Portugal,  que  lhe  mandou  grande  numero 
de  soldados,  os  quaes  therão  huma  boa  parte  no 
triunfo  que  dos  Árabes  alcançou  EIRei  de  Castella 
na  celebre  batalha  chamada  das  Navas,  por  se  de- 
nominar assim  o  sitio  onde  se  deo,  junto  á  Serra  Mo- 
rena, em  16  de  Junho  de  1212. 

Pouco  affavel  e  conforme  se  mostrou  D.  Affonso 
com  seus  Irmãos;  e  assim  intentou  tirar  as  Yillas  e 
terras  de  suas  irmãs,  que  seu  Pai  lhes  havia  dei- 
xado, do  que  resultárão  graves  litígios,  que  em  parte 
fez  serenar  o  Pontífice  com  censuras,  e  EIRei  de 
Leão  com  as  armas ;  e  temendo  igual  perseguição 
seus  Irmãos,  D.  Fernando,  desamparando  a  pátria, 
passou-se  para  Castella,  eD.  Pedro,  para  Marrocos. 

No  anuo  de  1217,  havião  partido  de  vários  por- 
tos do  Norte  differentes  náos  para  a  expedição  e 
conquista  da  Terra  Santa,  as  quaes,  chegando  a 
encorporar-se  na  altura  do  Algarve,  compunhão  hu- 
ma fortíssima  armada  de  trezentas  velas.  Quizerão 
dobrar  o  Cabo  de  S.  Vicente,  e  levantando-se  furiosa 
tormenta,  vierão  demandar  o  abrigo  da  barra  de 
Lisboa,  de  cuja  vinda,  aproveitando-se  o  Bispo  delia 
D.  Sueiro,  ajudado  com  outros  Commendadores  das 
Ordens  Militares,  e  das  recrutas  de  gente  que  EIRei 
havia  mandado  conduzir,  forão  tomar  a  Villa  de  Al- 
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cacer  do  Sal,  Praça  d' Armas  fortíssima,  presidiada 
dos  Mouros,  e  huma  das  mais  importantes  que  ellcs 
conservavão  na  Hespanha. 

Será  sempre  memorável  o  sitio  da  mesma  Praça 
pelo  tempo  que  durou,  pelos  diversos  successos  que 
nelle  houve,  e  pelas  repetidas  victorias  conseguidas 
pelas  armas  christãs;  porque  acudindo,  de  ambas 
as  partes,  novos  exércitos,  foi  tão  porfiada  a  conten- 
da, que  deixou  celebre  na  Historia  esta  facção. 

Parece  que  o  aspecto  desta  victoria  que  alcan- 
çámos, tão  formidável  para  os  Árabes,  os  devia  in- 
timidar ;  porém  elles,  mais  irritados,  renovando  nu- 
merosos esquadrões,  entrárão  por  Portugal  com  in- 
tentos de  tomarem  Elvas,  que  EIRei  com  felicidade 
promptamente  soccorreo,  e  os  venceo  ;  e  penetrando 
por  Andaluzia  victorioso,  poz  grande  terror  aos 
infleis. 

Em  seu  tempo  se  ganharão  diversas  Praças,  co- 
mo foi  a  Villa  de  Moura  e  outras  não  menos  impor- 
tantes. Forão  repetidas  as  emprezas  com  que  as  suas 
armas  por  muitas  vezes  castigárão  pezadamente  o 
orgulho  e  ousadia  dos  Mouros.  Falleceo  EIRei  em 
Coimbra  aos  25  de  Março  de  1223,  e  jaz  no  extin- 
cto  Mosteiro  d'Alcobaça. 

D.  Affbnso  II  era  muito  grosso,  e  por  isso  foi 
denominado  o  Gordo. 
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D.  SANCHO  II.  (O  Gapello)  4.°  Rei. 

Foi  Coimbra  pátria  de  D.  Sancho,  onde  nasceo 
em  fins  de  1209  ou  princípios  de  1210  (1),  pade- 
cendo logo  na  sua  infância  as  disposições  de  pouca 
saúde.  Começou  a  governar  a  25  de  Março  de  1223, 
e  mostrou  que  não  degenerára  do  valor  de  seus  pre- 
decessores, nem  nos  seus  desejos  de  extinguir  os 
Árabes,  pois  ainda  que  o  maior  numero  de  nossos 
Chronistas  o  ínfamárão  de  pouco  cuidadoso  para  o 
Governo,  sabemos  que  no  anno  1225  entrara  pelo 
Alemtejo  á  frente  de  hum  poderoso  exercito,  asso- 
lando o  poder  Ismaelita  com  tanto  valor,  que  mere- 
ceo  por  esta  acção  os  públicos  e  honrosos  elogios 
que  o  Papa  Honorio  III  lhe  dirigio. 

Continuou  a  guerra  contra  os  Mouros,  sempre 
victorioso,  até  o  anno  de  1242,  recobrando  delles, 
á  força  d'armas,  muitas  Praças  e  Yillas  do  Alem- 
tejo e  Algarve :  Elvas,  Juromenha,  Serpa,  Aljezur, 
Mértola,  Cacella  e  Tavira.  Consentio  porém  EIRei 
na  oppressão  que  se  fazia  ao  Estado  Ecclesiastico, 
de  que  resultarão  queixas  e  censuras  Pontifícias.  Ou- 
tros attribuem  estas  desordens  á  demasiada  intro- 
ducção  dos  validos  nas  cousas  do  Governo,  e  nimia 
frouxidão  d'ElRei,  procedida  também  da  sua  bon- 
dade. Porém  vendo  o  Pontífice  Innocencio  IV  que 
as  suas  admoestações  erão  inúteis  quanto  ao  vexame 
do  Clero,  o  depoz  do  throno  pelo  Decreto  que  anda 
inserto  no  Livro  6.°  das  Decretaes,  Capitulo  2.°,  que 


(1)  D.  Sancho  II  não  nasceo  em  1202,  como  geralmente 
se  diz.  Tem-se  quasi  por  certo  que  elle  nasceo  em  fins  de 
1209  ou  princípios  de  1210,  como  se  mostra  na  Chronolo- 
gia  dos  Reis  de  Portugal,  pelo  Ex.roo  Sr  Bispo  Conde, 
hoje  Cardeal  Patriarcha. 

2 
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principia  —  Grandi  non  immertío  —  conferindo  o  Go- 
verno a  seu  Irmão  D.  Affonso,  Conde  de  Bolonha  * 
que  então  sc  achava  no  Reino  de  França. 

Chegou  o  Infante  Regente  novamente  nomeado, 
e  foi  acceito  por  comraom  consentimento  dos  Tres 
Estados  do  Reino  ;  porém  vendo-se  D.  Sancho  infe- 
lizmente deposto  do  Governo,  valeo-se  de  seu  Pri- 
mo EIRei  D.  Fernando  de  Castel  la,  o  qual,  forman- 
do hum  exercito  em  seu  favor,  marchou  contra  Por- 
tugal ;  mas  intimando-se  aos  Generaes  Castelhanos 
as  censuras  e  Decretos  Pontifícios  contra  os  que  em- 
baraçassem a  Regência  de  D.  Affonso,  è  desenga- 
nado D.  Sancho  da  sua  pretenção,  se  recolheo  a  To- 
ledo, onde,  entregue  a  obras  pias,  executou  acções 
dignas  de  eternos  elogios  ;  porque  não  satisfeito  ôe 
ler  declarado  a  sua  Real  Piedade  com  a  erecção  de 
alguns  Templos  em  Portugal,  roandôu  fazer  a  Ca- 
pella dos  Reis  da  Sé  de  Toledo,  onde  quiz  ser  se- 
pultado. Acabou  finalmente  cheio  de  desgostos  d  k 
de  Janeiro  de  1248,  tendo  reinado  25  annos. 

A  noticia  da  elevação  do  Infante  D.  Aflon-so, 
primeiro  como  Regenté,  e  depois  como  Rei,  foi  em 
geral  bem  acolhida  :  comtudo  este  successo  não  dei- 
xou de  ser  contrastado  por  alguns  Senhores  deVillas 
acasteiladas,  contra  os  quaès  foi  necessário  empre- 
gar as  armas  para  os  obrigar  a  seguir  o  partido  da 
Corte,  e  a  prestarem  preito  e  homenagem  ao  Re- 
gente, reconhecendo  a  destituição  de  D.  Sancho  -II. 
Entre  todos  porém  o  que  se  fez  mais  celebre,  foi 
Martim  de  Freitas,  Governador  do  Castello  de  Coim- 
Lra  :  este  não  só  não  quiz  desdizer-se  do  juramento 
que  havia  dado  a  seu  Rei  legitimo  D.  Sancho -II, 
mas  resisiio  sempre  -valorosamente  a  todos  os  ataques 
das  tropas  do  Regente,  que  tinhão  posto  em  apertado 
cerco  o  seu  Castello.  —  Succcdeo  neste  meio  tempo 
morrer  em  Toledo  D.  Sancho  II,  e  D.  AfYonso  fez 
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saber  esta  nova  ao  Governador,  intimando-lhe  ao 
mesmo  tempo  que  se  rendesse,  porque  elle  era,  sem 
questão  alguma,  o  Rei  de  Portugal  depois  de  morto 
seu  Irmão.  Desconfiou  Martim  de  Freitas  não  fosse 
aquillo  alguma  cilada  que  D.  Affonso  pretendesse 
armar-lhc,  e  respondeo  que  estaria  prompto  a  ren- 
der-se,  e  mesmo  a  entregar  o  Castello,  comtanto 
que  lhe  permittissem  o  ir  elle  próprio  a  Toledo  cer- 
tificar-se  do  caso,  e  outro  sim  que  se  levantasse  o 
cerco  durante  a  sua  ausência.  Consentindo  de  bom 
grado  D.  Affonso  nas  propostas  do  Governador,  que 
na  verdade  erão  razoáveis,  partio  com  effeito  Mar- 
tim de  Freitas  para  Toledo ;  e  não  satisfeito  só  com 
saber  que  era  verdadeira  a  morte  de  D.  Sancho, 
mandou  abrir  o  tumulo  em  que  elle  estava  sepultado, 
e  depositando  em  suas  geladas  mãos  as  chaves  do 
Castello  de  Coimbra,  que  comsigo  levara,  disse,  diri- 
gindo-se  ao  cadáver  :  Que  em  quanto  fora  vivo,  não 
reconhecera  outro  Soberano,  e  que  por  seu  serviço 
affrontára  toda  a  sorte  de  perigos,  achando  sempre 
por  companheiros  seus  fieis  soldados,  que  soífrêrão 
resignados  a  fome,  a  sede  e  outras  innumeraveis 
privações  para  serem  fieis  ao  seu  juramento  ;  porem 
que  huma  vez  que  já  não  existia,  nenhum  outro  de- 
ver lhe  restava  a  cumprir  senão  o  de  depositar  em 
suas  mãos  as  chaves  do  Castello  que  lhe  havia  con- 
fiado, accrescentando  que  iria  certificar  o  que  vira 
aos  habitantes  de  Coimbra  e  ao  Presidio,  e  dizer- 
lhes  que  sem  faltarem  á  dignidade  do  seu  jura- 
mento, poderião,  d  *  ali  i  em  diante,  reconhecer  por 
seu  Rei  o  Senhor  D.  Affonso  III.  Depois  tomou  a 
pegar  nas  chaves  para  as  ir  entregar  ao  mesmo 
D.  Affonso,  como  fez  logo  que  chegou  a  Coimbra  : 
este  Príncipe  porém  soube  avaliar  em  tanto  a  gran- 
deza d'alma  com  que  procedera  Martim  de  Freitas, 
que  não  só  o  confirmou  no  governo  daquelle  impor- 

2* 
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íante  Castello,  por  estar  convencido  de  que  nenhum 
outro  era  tão  capaz  como  elle  de  o  defender  ;  mas, 
por  hum  acto  de  cortezania  própria  delle  Príncipe, 
e  de  que  Martini  de  Freitas  se  fazia  digno,  não  exi- 
gio  deste  juramento  de  fidelidade. 

Alguns  Escriptores  de  boa  nota,  assim  nossos  como 
estrangeiros,  o  fazem  casado  com  D.  Mecia  Lopes  de 
Haro,  sua  parenta  em  quarto  gráo,  filha  de  D.  Lopo 
Dias  de  Haro,  21.°  Soberano  de  Biscaya,  e  já  viuva 
de  D.  Alvaro  de  Castro,  Fronteiro  Mór  de  Castella  ; 
porém  outros,  e  entre  estes  o  Author  da  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real,  impugnão  tal  matrimonio- 

D.  AFFONSO  III.  (O  Bolonhez)  5.°  Rei. 

D.  Affonso,  irmão  segundo  d'EIRei  D.  Sancho, 
havia  nascido  a  5  de  Maio  de  1210,  e  casado  no 
anno  de  1235  em  França  com  Mathilde,  Condessa 
proprietária  de  Bolonha.  —  Sendo  chamado  para  go- 
vernar Portugal  pelos  defeitos  que  inventarão,  ou 
com  que  criminárão  D.  Sancho,  jurou  primeiramente 
em  França  na  presença  de  certos  Prelados  Portu- 
guezes  que  alli  se  achavão,  a  6  de  Setembro  de 
1245,  alguns  artigos  pertencentes  ao  bom  Governo. 
ISo  anno  seguinte,  entrou  no  Reino  com  intento  de 
conquistar  o  Algarve,  empreza  que  no  anno  de  1250 
conseguio  quasi  plenamente,  e  em  que  se  distinguio 
muito  o  insigne  D.  Payo  Peres  Corrêa,  Mestre  da 
Cavallaria  de  Santiago. 

Como  as  conquistas  de  Portugal  e  todas  as  mais 
terras  de  Hespanha  oceupadas  pelos  Mouros  erão 
sem  limite,  e  ficavão  no  domínio  daquelles  Prínci- 
pes Çhristãos  que  primeiro  as  ganhavão,  intentou 
D.  Affonso,  depois  de  sujeitar  o  Algarve,  reduzir 
também  a  seu  domínio  algumas  terras  de  Andaluzia, 
e  subordinou  efectivamente  as  Yillas  de  Arochc  e 
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Arecena,  que  ao  depois  passárão  para  o  Senhorio  de 
Castella. 

Proseguia  D.  Affonso  com  tranquillidade  no  seu 
Governo,  estabelecendo  Leis  muito  úteis  para  o  bom 
regimen  ;  porém,  no  meio  de  tanta  paz,  elle  próprio 
se  constituio  causa  de  hum  geral  escândalo  e  per- 
turbação do  Reino  com  o  repudio  que  fez  da  sua 
legitima  Esposa  a  Condessa  Mathilde,  casando  se- 
gunda vez  com  D.  Brites,  filha  bastarda  d'ElRei 
D.  Affonso  q  Sabio,  de  Castella,  no  anno  de  1253  ; 
motivo  de  haver  tanto  distúrbio  com  as  censuras 
Ecclesiasticas  que  opprimírão  o  povo,  e  não  tiverão 
fim  senão  com  a  morte  da  Condessa  sua  primeira 
Mulher.  Então  pedindo  os  Bispos  de  Portugal  ao 
Pontífice  quizesse  dispensar  com  EIRei  no  segundo 
matrimonio,  tudo  concedeo  o  Papa  Urbano  IV,  e  fi- 
cou o  Reino  alliviado  dos  terriveis  effeitos  daquella 
Regia  contumácia. 

Foi  EIRei  D.  Affonso  de  notável  Governo  :  adian- 
tou o  commercio ;  reedificou  muitos  logares  do  Rei- 
no ;  fundou  alguns  Conventos,  como  o  de  S.  Domin- 
gos de  Lisboa,  os  de  Elvas  e  de  Santa  Clara  de  San- 
tarém ;  limpou  o  Reino  de  facinorosos,  e  estabeleceo 
feiras  publicas.  Morreo  em  Lisboa  aos  16  de  Feve- 
reiro de  1279.  Jaz  no  extincto  Mosteiro  d'Alcobaça. 

O.  DINIS,  (O  Lavrador)  6.°  Rei. 

Nasceo  em  Lisboa^a  9  d'Outubro  de  1261,  e  foi 
acclamado  Rei  no  dia  16  de  Fevereiro  do  1279, 
tendo  perto  de  18  annos  de  idade. 

Não  causou  pequenos  cuidados  a  EIRei  D.  Diniz 
o  orgulho  de  seu  Irmão  D.  Affonso;  porque,  andando 
com  o  projecto  de  lhe  usurpar  o  Reino,  dizia  que 
lhe  pertencia  por  nascer  depois  que  o  Papa  rivali- 


dára  o  matrimonio  dê  seu  Pai  com  a  Rainha  D.  Bri- 
tes, e  D.  Diniz  ter  nascido  antes,  c  por  isso  illegi- 
timo.  Com  este  motivo  chegarão  a  pegar  em  armas, 
e  D.  Diniz,  cercando-o  em  Arronches j  apertada- 
mente, o  tez  convir  em  composição,  intervindo  tam- 
bém na  reconciliação  dos  dois  Irmãos  a  Bainha 
Santa  Izabe3,  sua  Esposa,  e  a  Rainha  de  Castelia, 
D.  Maria,  e  ajustando-ss  as  pazes  em  Badajoz  aos 
13  de  Dezembro  de  1287. 

Como  EiRei  era  muito  amante  das  letras  e  sabia 
cultiva-las,  instituio  a  primeira  Universidade.  Esía 
Universidade  ou  os  Estudos  Gcraes,  fundados  por 
D.  Diniz  em  Lisboa,  íorão  confirmados  pelo  Papa  Ki- 
eoláo  IV,  por  Bulia  de  9  d'Agosto  de  i290.  —  EIRei 
porém  os  transferio  para  Coimbra,  onde  já  estavão 
em  27  de  Janeiro  de  1307. 

Foi  EIRei  D.  Diniz  Príncipe  insigne»  em  muitas 
virtudes,  e  em  tres  excedeo  a  todps  os  Monarcas  do 
seu  tempo:  na  Justiça,  Verdade  e  Liberalidade. 
Pela  primeira,  foi  eleito  Juiz  arbitro  em  companhia 
d'EIRei  (T  Aragão,  para  sentenciar  a  causa  d'£lRei 
D.  Fernando  de  Castelia,  e  D.  Affonso  de  La&erda 
sobre  a  Coroa  de  Castelia  e  de  Leão,  em  cuja  cansa 
deo  sentença  na  Cidade  de  Tarazona,  de  Aragão, 
sem  queisa  de  nenhuma  das  Parles,  e  comp.oz,  ou- 
tras desavenças  que  havia  entre  os  Reis  de  Castelia 
e  de  Aragão. 

A  fortuna  qne  tanto  'favoreceò  a  EIRei  D.  Diniz, 
não  deixou  nos  ultimas  anãos  de  sua  vida  de  lhe 
causar  alguns  dissabores,  sendo  de  todos  o  mais  sen- 
sível a  desobediência  de  seu  filho  o  Infante  D.  Aíimiso 
(depois  4.°  do  nome)  que  preocupado  de  hum  peri- 
goso ciúme  que  lhe  causava  a  estimação  que  EIRei 
fazia  de  Affonso  Sanches,  também  seu  filho,  ainda 
que  bastardo,  cego  da  cobiça,  intentou  despojar  vio- 
lentamente do  Seeptro  a  seu  Pai. — Tratou  EiRei  de 


castigar  esta  ousadia,  e  para  rebater  tanto  da mn o, 
posto  em  campanha,  se  via  obrigado  a  huma  guerra 
civil,  de  que  se  seguir  ião  perniciosos  eííeitos  ;  porém 
a  Rainha  Santa  Szabel,  sendo  medianeira  da  paz  e 
da  obediência  do  filho,  o  restituio  á  graça  d'E!Rei, 
de  quem  depois  veio  a  conseguir  o  que  tanto  dese? 
java,  como  ver  fora  do  Reino  a  seu  Irmão  Àííonso 
Sanches,  que  se  passou  a  Castella. 

ínstituio  a  Ordem  Militar  de  Christo  dos  bens 
dos  Templários,  que  se  extinguirão  no  seu  tempo. 
Da  Agricultura  teve  bum  especial  cuidado,  d 'on.de 
obteve  o  cognome  de  Lavrador,  chamando  a  estes  : 
r.ervos  da  Republica,  c  por  este  augmento  e  dili- 
gencia raereceo  chamarem-lhe  também  Pai  da  Pa- 
tria. Tcre  desavenças  com  EiRei  D.  Fernando  de 
Castella,  e  entrou  por  seu  Reino  com  hum  po- 
deroso exercito  ;  porem  com  casamentos  serenou  a 
guerra.  Este  Monarca  deixou  algumas  poesias,  e 
outras  obras  de  sua  composição  ;  sendo  esta  a  época 
d 'onde  se  deve  contar  o  principio  da  poesia  portu- 
gueza. 

Foi  este  Monarca  quem  mandou  semear  o  gran- 
de pinhal  de  Leiria.  Delle  se  costuma  dizer  que 
fora  Grande  Hei,  Espos:)  afortunado  e  Pai  infeliz. 

Morreo  em  Santarém  a  7  de  Janeiro  de  1325. 
Jaz  no  Convento  (rOdivellas,  por  elle  fundado. 

D.  AFFON30  IV,  (O  Bravo)  7.°  Rei. 

Começou  a  empunhar  o  Sceptro  EIRei  D.  Aífon- 
so  IY  no  dia  7  cie  Janeiro  de  1325,  em  idade  de  33 
annos  e  11  mezes  menos  1  dia,  contados  desde  8  de 
Fevereiro  de  129 í  de  seu  nascimento  em  Coimbra, 
conforme  a  exactíssima  e  verdadeira  Chronologia  do 
Académico  Francisco  Leitão  Ferreira.  Desde  tenra 
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idade  mostrou  o  áspero  natural  de  que  era  dotada 
Desposou-sc  em  1297  com  a  Senhora  D.  Brites,  filha 
d'EIRei  D.  Saacho  ÍY  de  Castella,  sendo  elle  e 
ella  meninos ;  celebrárão-se  porém  os  desposorios 
com  grande  fausto  e  pompa  em  Lisboa  no  anno 
de  1309. 

Com  o  novo  estado  que  o  fez  separar  de  casa  e 
Governo  foi  dando  entrada  a  muitas  occasiõcs  de  o 
perverterem  homens  estragados,  fazendo  capricho  de 
os  amparar ;  e  dando-se  todo  ao  exercício  da  caça, 
tomava  por  occupação  o  que  só  devia  ser  diver- 
timento, e  este  excesso  lhe  causou  alguns  desgos- 
tos. Gastou  hum  mez  inteiro  sem  se  lembrar  de  ou- 
tra cousa,  e  na  sua  volta,  sendo  obrigado  a  assistir 
ao  primeiro  Conselho  d'Estado  que  em  seu  reinado 
se  celebrava,  occupou-se  em  narrar  todas  as  parti- 
cularidades da  sua  caçada.  Os  Ministros,  que  tinhão 
a  peito  a  sua  gloria  e  a  felicidade  da  Nação,  expo- 
zerão-lhe  respeitosamente  quaes  erão  os  deveres  de 
hum  Monarca  ;  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  que 
deixasse  de  entregar-se  todo  inteiro  áquelle  exerci- 
cio. Parecendo-lhe  temerárias  aquellas  admoestações, 
respondeo  aos  Ministros  de  huma  maneira  para  elles 
bem  pouco  lisongeira ;  porém  estes,  longe  de  se  al- 
terarem, accrescentárão  que  se  EIRei  não  tomasse 
em  consideração  o  que  elles  havião  tido  a  honra  de 
humildemente  lhe  representar,  ver-se-hião  obriga- 
dos. . .  A  que?  perguntou  D.  Affonso  já  muito  fóra 
de  si.  =  -4  escolher  outro  Monarca,  responderão 
elles.  =  Esta  resposta  o  tornou  furioso,  e  sahio  do 
Conselho ;  porém  tendo  reflectido  mais  socegada- 
mente,  voltou,  approvou  e  honrou  a  conducta  de 
seus  Ministros.  Desde  então,  entregou-se  todo  aos 
negócios  do  Estado,  e  conservou  toda  a  sua  vida 
grande  estima  por  aquelles  que  tinhão  tido  o  valor 
de  se  opporem  aos  seus  caprichos. 


Fez  por  duas  vezes  mudar  os  Estudos  geraes  que 
seu  Pai  instituio ;  a  primeira,  de  Coimbra  para  Lis- 
boa, no  anno  de  1338;  a  segunda,  de  Lisboa  para 
Coimbra,  no  de  1354,  concedendo-lhe  e  ampliando- 
lhe  vários  privilégios. 

O  que  lhe  causou  maior  affronta  na  sua  memo- 
ria foi,  além  da  desobediência  a  seu  Augusto  Pai. 
(de  que  em  logar  competente  já  se  fallou)  o  consen- 
tir que  no  anno  de  1355  tirassem  a  vida  com  tanta 
crueldade  á  formosa  D.  ígnez  de  Castro,  que  clan- 
destinamente estava  casada  com  o  Príncipe  D.  Pe- 
dro, seu  filho  (1) ;  facto  este  que  o  Immortal  Ca- 
mões canta  nos  seguintes  e  sublimes  versos  : 

Estavas,  linda  Ignez,  posta  em  socego, 
De  teus  annos  colhendo  doce  fructo, 
Naquelle  engano  da  alma,  ledo  e  cego, 
Que  a  fortuna  nao  deixa  durar  muito  ; 
Nos  saudosos  campos  do  Mondego, 
De  teus  formosos  olhos  nunca  enxuto, 
Aos  montes  ensinando,  e  ás  hervinhas, 
O  nome  que  no  peito  escripto  tinhas. 

Do  teu  Principe  alli  te  respondido 
As  lembranças  que  na  alma  lhe  moravào  ; 
Que  sempre  ante  seus  olhos  te  trazião, 
Quando  dos  teus  formosos  se  apartavão  ; 
De  noite  em  doces  sonhos,  que  mentião, 
De  dia  em  pensamentos  que  voavao  ; 
E  quanto  em  fim  cuidava,  e  quanto  via, 
Erão  tudo  memorias  de  alegria. 


(I)  A  Chronica  Conimbricense  explica-se  nos  seguintes 
termos :  «  Era  1353,  7.°  die  Januarii  decolata  ftdt  dona 
Enes  per  mandatum  dmnini  Régis  Alfonsi  IIIL  » 
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De  outras  bellas  Senhoras,  e  Princezas, 
Os  desejados  tálamos  engeita  : 
Que  tudo  em  fiai,  tu  puro  amor,  desprezas, 
Quando  hum  gesto  suave  te  sujeita. 
Vendo  estas  namoradas  estranhezas 
O  velho  pai  sesudo,  que  respeita 
O  murmurar  do  povo,  e  a  phaucasia 
Do  fiiho,  que  casar-se  não  queria  : 

Tirar  ígnez  ao  inundo  determina, 
Por  lhe  tirar  o  íilho  que  íem  preso  ; 
Crendo  co'o  sangue  só  da  morle  inclina, 
Matar,  do  firme  amor  o  fogo  accezo. 
Que  furor  conseniio  que  a  espada  fina, 
Que  pôde  sustentar  o  grande,  pezo 
Do  furor  Mauro,  fosse  aleva  tilada 
Contra  huma  fraca  dama  delicada  ? 

Traziào-na  os  horríficos  algozes 
Anie  o  Rei,  já  movido  a  piedade, 
Mas  o  povo  com  falsas,  e  ferozes 
Razões,  á  morte  crua  o  persuade. 
Ella  com  tristes,  e  piedosas  vozes, 
Sahidas  só  da  magoa,  e  saudades 
Do  seu  Príncipe,  e  filhos,  que  deixava, 
Que  mais  que  a  própria  morte  a  magoava  ; 

Para  o  Ceo  crystallino  alevantando 
Com  lagrimas  os  olhos  piedosos  ; 
Os  olhos,  porque  as  mãos  lhe  estava  atando 
Hum  dos  duros  Ministros  rigorosos : 
E  depois  nos  meninos  attentando, 
Que  tão  queridos  tinha,  e  tão  mimosos, 
Cuja  orphandade  como  mãi  temia, 
Para  o  avô  cruel  assi  dizia : 

Se  já  nas  brutas  feras,  cuja  mente 
Natura  fez  cruel  de  nascimento  ; 
E  nas  aves  agrestes,  que  somente 
Nas  rapinas  aerias  tem  o  intento  ; 
Com  pequenas  crianças  vio  a  gente 
Terem  tão  piedoso  sentimento, 
Como  co'a  mãi  de  Nino  já  mostrarão, 
E  cg 'os  irmãos  que  Roma  edificarão  : 
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Ó  tu,  que  tens  de  humano  o  gesto,  e  o  peito, 
(Se  de  humano  iie  matar  numa  donzelia 
Fraca  e  sem  forca,  só  por  ter  sujeito 
O  coração  a.  quem  soube  vencê-la), 
A  estas  criancinhas  tem  respeito, 
Pois  o  não  teus  á  morte  escura  delia  : 
Mova-te  a  piedade  sua,  e  minha, 
Pois  te  nào  move  a  culpa  que  nào  tinha. 

E  se  vencendo  a  Maura  resistência, 
A  morte  sabes  dar  com  fogo  e  ferro, 
Sabe  também  dar  vida  com  clemência 
A  quem  para  perde-la  nào  fez  erro, 
Mas  se  to  assi  merece  esta  innocencia, 
Poem-me  em  perpétuo  e  misero  desterro, 
Na  Scythia  fria,  ou  iá  na  Lybia  ardente, 
Onde  em  lagrimas  viva  eternamente. 

Poem-me  onde  se  use  toda  a  fendais, 
Entre  leões  e  tigres,  e  verei 
Se  nelles  achar  posso  a  piedade 
Que  entre  peitos  humanos  não  achei : 
Aili  com  o  amor  intrínseco,  e  vontade, 
Naquelle  por  quem  morro,  criarei 
Estas  reliquias  suas  que  aqui  viste, 
Que  refrigério  sejào  da  inai  triste. 

Queria  perdoar-lhe  o  Rei  beniao, 
Movido  das  palavras  que  o  raaguão  ; 
Mas  o  pertinaz  povo,  e  seu  destino 
(Que  desta  sorte  o  quiz)  lhe  nào  perdoão. 
Arrancão  das  espadas  de  aço  fino, 
Os  que  por  bom  tal  feito  aili  apregoao. 
{Juntra  huma  dama,  6  peitos  carniceiros, 
Feros  vos  amostraes,  e  cavaiieiros  ? 

Qual  centra  a  linda  moça  Polyxena, 
Consolação  extrema  da  mãi  velha, 
Porque  a  sombra  de  Achilles  a  condena, 
Co'o  ferro  o  duro  Pyrrho  se  appareiha  : 
Mas  ella  os  olhos,  com  qne  o  ar  serena, 
(Bem  como  paciente,  e  mansa  ovelha) 
Na  mísera  mãi  posto?,  que  endoudece, 
Ao  duro  sacrifício  se  offere.ee r 
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Taes  contra  Ignez  os  brutos  matadores. 
No  colo  de  alabastro,  que  sostinlia 
As  obras  com  que  amor  matou  de  amores 
Aquelle  que  depois  a  fez  Rainha, 
As  espadas  banhando,  e  as  brancas  flores, 
Que  ella  dos  olhos  seus  regadas  tinha, 
Se  encarniçavao,  fervidos  e  irosos, 
No  futuro  castigo  nào  cuidosos. 

(Lusíadas ,  Canto  III.) 

Sentido  e  magoado  o  Infante  D.  Pedro  da  trá- 
gica morte  de  D.  Ignez  de  Castro,  sua  Esposa,  se 
poz  em  campanha,  e  cobrio  de  ruínas  e  sangue  as 
Províncias  d' Entre  Douro  e  Minho,  e  Traz-os-Montes* 
desesperado  de  não  poder  chegar  aos  assassinos  de 
tão  desditosa  Senhora.  — A  final,  a  Rainha  D.  Bri- 
tes, sua  Mãi,  conseguio  socegar  seu  espirito  justa- 
mente irritado,  e  o  reconciliou  com  EIRei  seu  Pai. 
—  Ajustou-se  que  o  Infante  D.  Pedro  perdoasse  aos 
réos  da  infame  execução  da  morte  de  D.  Ignez  de 
Castro,  e  que  EIRei  D.  Affonso  IV  o  faria  aos  que 
seguirão  ao  mesmo  Infante  na  sua  desobediência, 
apartando  da  sua  companhia  os  que  tinhão  outras 
culpas  que  os  constituião  facinorosos.  —  Era  tudo 
veio  facilmente  o  Infante,  menos  no  perdão  dos  ho- 
micidas, porque  claramente  mostrava  que  a  seu 
tempo  lhes  havia  de  pedir  conta  de  tão  nefando  cri- 
me;  o  que  EIRei  não  ignorou,  porque  antes  da  sua 
morte,  advertio  aos  culpados  que  se  puzessem  em 
salvo,  e  cora  effeito  passárão  a  Castella. 

No  reinado  deste  Monarca  deve  commemorar-se 
a  grande  batalha  do  Salado  dada  em  30  d'Outu- 
bro  de  1340,  na  qual  os  Mouros  forão  vencidos 
pelos  exércitos  reunidos  de  Castella  e  de  Portugal, 
e  bem  assim  a  peste  grande  que  grassou,  dizem  os 
contemporâneos,  por  todo  ò  Mundo  em  1348,  e  fez 
horríveis  estragos  em  Portugal. 
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Quando  EIRei  D.  Affonso  IV  foi  convidado  por 
seu  Genro  EIRei  de  Castella  para  o  ajudar  na  em- 
preza  de  expulsar  os  Mouros  da  Andaluzia,  e  depois 
de  ter  eom  o  seu  auxilio  ganhado  a  referida  batalha 
do  Salado,  offereceo-lhe  este  o  despojo  do  campo  ini- 
migo que  todo  tinha  cahido  em  seu  poder.  D.  Affonso, 
desinteressado  e  despresador  de  tudo  que  pudesse 
indicar  paga  ou  recompensa,  respondeo  a  seu  Genro  : 
«  Eu  não  vim  de  Portugal  para  voltar  carregado  de 
despojos :  para  mim,  lie  de  sobejo  a  gloria  de  ter  ven- 
cido. »  Escolheo  comtudo,  para  memoria  deste  glo- 
rioso feito,  algumas  espadas  e  vários  jaezes,  hum 
Infante  Mouro,  que  elle  captivou,  e  cinco  bandei- 
ras que  fez  pendurar,  por  voto,  na  Capella  Mor  da 
Sé  e  em  outras  partes  (1). 

Falleceo  na  Cidade  de  Lisboa  aos  28  de  Maio 
de  1357,  e  jaz,  com  a  Rainha  D.  Brites,  sua  Mu- 
lher, na  Capella  Mór  da  Sé  da  mesma  Cidade,  que 
reedificou,  e  escolheo  para  sua  sepultura  e  da  Rai- 
nha. São  seus  túmulos  obra  de  primor  ;  tendo  o  de 
EIRei  o  seguinte  e  brevissimo  epitaphio  : 

Âlphonsus  nomine  quartus, 
Ordine  septimus  Portugália^  Rex. 

O  da  Rainha  diz  assim  : 

Beatrix  Portugália  Regina , 
Âlphonsi  quarti  uxor. 

D.  PEDRO  I.  (O  Justiceiro)  8.°  Rei. 

O  dia  do  nascimento  d'ElRei  D.  Pedro  I  he  cal- 
culado com  muita  variedade  pelos  nossos  Escripto- 
res.  O  Académico  Francisco  Leitão  Ferreira,  depois 


(1)    Historia  Genealógica  da  Casa  ReaU 
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de  referir  todas  as  opiniões  que  ha  neste  ponto,  con- 
cilie cassigna  por  mais  certo  o  dia  18  d' Abril  de 
1320  (í).  Tanto  que  este  Monarca  tomou  posse  do 
Governo,  que  foi  a  28  de  Maio  de  1357,  cuidou 
logo  em  se  vingar  dos  que  forão  cúmplices  na  morte 
de  D.  Ignez,  Tinhão  elles  fugido  para  Castella,  e 
como  ern  Portugal  andavão  também  refugiados  tres 
Kespanhoes  facinorosos,  contractou  EIRei  com  o  de 
Castella,  que  lh'os  entregaria  com  a  condição  de 
lhe  dar  Alvaro  Gonçalves,  Meirinho  Mor,  Pedro  Coe- 
lho, e  Diogo  Lopes  Pacheco,  que  erão  os  assassinos 
daquella  innocente  victima.  Fez-se  o  contracto  com 
grande  escândalo,  porque  dizem  qué  elle  havia  pro- 
mettido  com  juramentos  a  EIRei  seu  Pai  de  perdoar 
aos  authores  da  morte  de  D.  Ignez.  Na  Villa  de 
Santarém,  mandou  D.  Pedro  justiçar  a  dois  (porque 
Diogo  Lopes  salvou-se  em  consequência  de  ter  sido 
avisado  por  hum  pobre  antes  de  se  prenderem  os 
outros)  ordenando  que  lhes  arrancassem  os  corações, 
a  hum  pelas  costas,  a  outro  pelo  peito,  e  que  de- 
pois os  queimassem.  Esta  horrível  execução  teve  Jo- 
gar diante  do  Paço  d'onde  EIRei  a  vio  ao  mesmo 
tempo  em  que  estava  á  mesa  comendo,  segundo  se 
lè  na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real. 

O  anno  de  1361,  apresentou  á  Europa  hum 
espectáculo  até  a I li  nunca  visto.  Sempre  arrastado 
pelo  mais  violento  amor  por  D.  ígnez  de  Castro,  o 
Senhor  D.  Pedro  1,  na  presença  de  D.  João  Afíbnso 
Telles  de  Menezes,  Conde  de  Barcellos,  e  de  vários 
outros  Fidalgos  do  seu  Conselho,  jurou  sobre  os 
Santos  Evangelhos  que  D.  Ignez  de  Castro  havia 
sido  sua  legitima  Mulher;  tendo-se  casado  com  ella 
em  Bragança,  havia  7  annos,  para  o  que  dava  como 


(1)  Na  HtstVfiã  Genealógica  da  Casa  Real  diz-se  qne 
fora  a  8  d' Abril.  '  :  ' 


testemunhas  a  ft.  Glí,  Bispo  da  Guarda,  que  os  re- 
cebera, e  a  Estevão  Lobato,  seu  Guarda  roupa,  os 
quaes  fízerão  o  mesmo  juramento. 

Havendo-se  lavrado  Auto  solemne  deste  caso,  fez 
reconhecer  publicamente  o  seu  consorcio,  e  mandou 
tirar  a  D.  fgnèi  do  tumulo  cm  que  jazia,  e  vesti-la 
com  todas  as  insígnias  Reaes,  ordenando  que' a  Côrte 
lhe  beijasse  a  mão.  Depois  desta  ceremonia,  mandou 
trasladar  seu  corpo,  de  Santa  Clara  de  Coimbra  para 
o  Mosteiro  dMlcobaça,  com  humas  honras  fúnebres 
nunca  até  áquelíe  tempo  vistas  ;  e  aííi  jaz  em  hum 
soberbo  mausoléo  junto  ao  qual  mandou  edificar  ou- 
tro para  si. 

Como  era  mui  amante  da  Justiça,  fez  Leis  para 
a  boa  administração  delia,  que  com  temor  e  reve- 
rencia se  observava,  administrando-a  elle  próprio 
varias  vezes.  Parece  que  o  rigor  com  que  execu- 
tava as  Leis  lhe  adquirio  o  epítheto  de  Justiceiro, 
que  o  vulgo  mudou  para  o  cognome  de  Cruel  ou 
€rú,  de  que  os  deixou  desenganados  o  Platão  Pcr- 
tuguez,  Sá  de  Miranda,  quando  disse  delie  : 

Pedro,  que  amores  teve  com  a  Justiça 
Real,  e  não  cruel  inclinação. 

Admirão-se,  cora  razão,  os  nossos  Chronistas 
quando  caracterisão  o  génio  d'E!Rei  D.  Pedro  ;  por- 
que sendo,  por  huma  parte,  mui  severo,  por  outra, 
era  mui  aíTavel,  amigo  de  festas  e  alegrias,  mui  li- 
beral, de  forma  que  lhe  parecia  dia  perdido  aquelle 
cm  que  não  fazia  mercês  :  unidas  estas  boas  quali- 
dades com  a  paz  que  conservou  no  seu  reinado, 
soube  infundir  em  seus  súbditos  hum  tal  amor  que, 
depois  da  sua  morte,  dizião  que  doz  armes  como  os 
do  seu  Governo, '  nunca  os  tinha  visto  Portugal  nem 
esperava  de  os  íoraar  a  ver. 


—  32  — 


Costumava  este  Príncipe  dizer :  « que  hum  Rei 
que  passa  hum  dia  sem  fazer  bem,  não  he  digno  de 
ser  Rei.n 

Adoecendo  ElRei  mortalmente,  e  certificado  de 
que  Diogo  Lopes  Pacheco  não  fora  cúmplice  na 
morte  de  D.  Ignez  de  Castro,  não  só  lhe  perdoou, 
mas  mandou  que  lhe  fossem  restituídos  os  seus  bens. 

Achando-se  na  Villa  de  Estremoz,  falleceo  aos  18 
de  Janeiro  de  1367.  Está  sepultado  em  Alcobaça  junto 
de  sua  Amada  Esposa  a  Rainha  D.  Ignez  de  Castro. 

Sendo  ainda  Infante,  havia  casado  em  1336  com 
D.  Constança,  filha  de  D.  João  Manoel,  e  neta  do 
Infante  D.  Manoel,  Senhor  d'Escalona,  a  qual  mor- 
reo  em  1345,  e  de  quem  teve,  entre  outros  filhos, 
D.  Fernando,  seu  successor. 

D.  FERNANDO.  (O  Formoso)  9.°  Rei. 

Nasceo  em  Coimbra  a  31  d'Outubro  de  1345,  e 
succedeo  a  seu  Pai  D.  Pedro  I  em  1367.  A  natu- 
reza o  dotou  de  tão  gentil  presença,  que  os  seus 
Súbditos  lhe  derão  o  cognome  de  Formoso,  e  tam- 
bém o  de  Pródigo  e  Remisso. 

Mal  aconselhado,  intentou  a  conquista  de  Cas- 
tella,  por  morte  de  D.  Pedro  o  Cruel,  tendo  por  in- 
justo possuidor  a  ElRei  D.  Henrique,  como  bastardo 
e  fratricida,  e  pretendendo  D.  Fernando  aquella  Co- 
roa, como  bisneto  d'ElRei  D.  Sancho.  Para  esta 
guerra,  confederou-se  com  o  Rei  de  Granada,  e 
também  com  ElRei  D.  Pedro  d'Aragão,  a  quem  pe- 
dio  sua  filha  D.  Leonor  por  Mulher ;  e  durando  al- 
gum tempo  a  guerra  com  mortes  e  damnos  de  parte 
a  parte,  veio  a  cessar  por  intervenção  do  Papa  Gre- 
gorio XI,  fazendo-se  o  Tratado  de  paz  com  Castella 
na  Cidade  de  Évora  no  ultimo  de  Março  de  1371. 
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Esquecido  EIRei  de  huma  tão  ratificada  pro- 
messa, rendendo-se  ao  forte  amor  de  D.  Leonor 
Telles  de  Menezes,  mulher  de  João  Lourenço  da 
Cunha,  Senhor  de  Pomheiro,  tão  cegamente  se  na- 
morou delia,  que,  buscando  pretexto  para  lhe  annul- 
lar  o  matrimonio,  a  usurpou  e  recebeo  por  Mulher 
própria,  atropelando  todos  os  inconvenientes,  e  não 
fazendo  caso  da  murmuração  do  povo  amotinado. 
João  Lourenço  da  Cunha  se  passou  para  Castella,  e 
de  lá  se  oppoz  quanto  pode  a  EIRei,  já  militando 
nas  tropas  inimigas,  já  intentando  dar-lhe  veneno, 
por  cujos  crimes  lhe  forão  confiscados  os  bens  que 
tinha  neste  Reino. 

Recebido  EIRei  D.  Fernando,  e  vendo  o  de  Cas- 
tella a  falta  de  sua  palavra,  o  repudio  que  havia 
também  feito  de  sua  filha,  e  a  infracção  da  paz 
(porque  novamente  alliado  com  o  Duque  de  Lencas- 
tre, filho  d'ElRei  Duarte  III  d'Inglaterra,  que  por 
ser  casado  com  D.  Constança,  filha  d'ElRei  D.  Pe- 
dro o  Cruel,  se  intitulava  Rei  de  Castella,  e  pre- 
tendia a  Coroa),  por  todos  estes  motivos,  estimulado 
EIRei  D.  Henrique  d'ElRei  D.  Fernando,  ao  mesmo 
tempo  que  esperava  delle  satisfação,  entrou  por  Por- 
tugal com  grande  exercito,  dizendo  que  não  embai- 
nharia a  espada,  sem  que  vingasse  primeiro  os 
aggravos  recebidos. 

Chegou  até  Lisboa,  deixando  primeiramente  de- 
vastadas muitas  povoações  da  Província  da  Beira, 
com  igual  ruina  e  estrago  dos  moradores  de  tal 
forma,  que  esteve  perto  de  destruir-se  o  Reino  total- 
mente, como  bem  diz  Camões  nos  seguintes  versos : 

Do  juslo  eduro  Pedro  nasce  o  brando, 
("Vêde  da  natureza  o  desconcerto) 
Remisso  e  sem  cuidado  algum,  Fernando 
Q&e  todo  o  Reino  poz  em  muito  aperto : 

3 
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Que  \'mdo  o  Castelhano  devastando 

As  terras  sem  defesa,  esíeve  perto 

Dê  destniir-se  o  Reino  totalmente ; 

Que  hum  fraco  Rei  faz  fraca  a  forte  genié; 

Ou  for  castigo  claro  do  peceado 
De  tirar  Leonor  a  seu  marido, 
E  casar-se  com  ella  de  enlevado, 
N'um  falso  parecer  mal  entendido: 
Ou  foi  que  o  coração  sujeito  e  dado 
Ao  vicio  vil,  de  quem  se  vio  rendido, 
Molle  se  fez,  e  fraco  ;  e  bem  parece, 
Que  hum  baixo  amor  os  fortes  enfraquece. 

{Lusíadas ,  Canto  IIÍ.) 

EIRei  de  Castella  se  alojou  no  Convento  de 
S.  Francisco,  e  a  Cidade  e  seus  habitantes  pade- 
cerão tanta  oppressão,  que,  já  como  desesperados, 
pozcrão  fogo  a  parte  delia,  e  os  Castelhanos  ajuda- 
rão a  executar  e  augmentar  o  incêndio.  Achava-se 
EIRei  D.  Fernando  neste  tempo  na  Villa  de  Santa- 
rém mui  socegadamente  vendo  correr  para  Lisboa 
as  bandeiras  inimigas,  e  subir  ao  Céo  o  fumo  e  as 
lavaredas  de  huma  grande  parte  desta  Cidade  quei- 
mada ;  e  elle  com  tanto  descuido,  como  diz  Manoel 
de  Faria,  sem  dar  providencia  ou  remédio  a  tanta 
mina,  e  insultos  que  os  Castelhanos  commctlião  por 
falta  de  opposição. 

O  Papa  Gregorio  XI,  que  neste  tempo  ainda  re- 
sidia com  toda  a  Curia  Romana  em  Âvinhão  (França), 
atalhou  com  sua  intervenção  promptamente  tantas 
hostilidades,  expedindo  para  ajustamento  de  pazes 
ao  Cardeal  de  Santa  Rufina,  Guido  de  Monforte,  que 
fez  a  composição  entre  EIRei  D.  Henrique  de  Cas- 
tella e  o  nosso  D.  Fernando  pacificamente  aos  19  de 
Março  de  1373,  avistando-sc  ambos  os  Monarcas  no 
meio  do  Tejo  defronte  de  Santarém  com  grande  e 


vistosa  comitiva  de  pequenas  embarcações,  c  jurando 
nas  mãos  do  Cardeal  Legado  a  observância  dos  ar- 
tigos das  pazes  e  o  ajuste  dos  casamentos  da  Irmã, 
e  da  filha  de  D.  Fernando. 

Porém  novamente  inquieto,  renovando  a  liga  com 
Inglaterra,  e  rompendo  a  paz,  continuou  a  guerra 
contra  Castella  no  anno  de  1381,  e  padeceo  Portu- 
gal tanto  damno  dos  amigos  Jnglezes,  como  dos  ini- 
migos Castelhanos ;  finalmente  no  Tratado  de  Salva- 
terra de  Magos,  em  que  se  ajustou  a  paz,  íicou  pa- 
ctuado o  casamento  de  D.  Brites  com  o  filho  2.°  da 
Rei  de  Castella  ;  mas  como  logo  depois  faliecesse  a 
Rainha  de  Castella,  propoz-se  ao  Rei  casar  elle 
mesmo  com  D.  Brites,  e  este  casamento  foi  o  que 
se  concluio  em  1383,  anno  em  que  falleceo  EíRei 
D.  Fernando  na  Cidade  de  Lisboa,  no  Paço  (hojo 
Limoeiro)  aos  22  d'Outubro.  Jaz  no  extincto  Con- 
vento de  S.  Francisco  de  Santarém. 

D.  JOÃO  I.  (De  Boa  Memcria)  10.°  Eeí. 

Cem  a  morte  d'Emei  D.  Fernando,  se  originarão 
no  Ileino  grandes  inquietações  pela  falta  de  Príncipe 
legitimo  que  sucecuesse  na  Coroa.  A  maior  parto 
dos  Portuguezes  reçeavão  muito  que  o  Reino  fosse 
recahir  no  domínio  dos  Castelhanos ;  e  ainda  que  a 
Hainha  D.  Leonor  ficou  per  Governadora  e  Regente 
de  Portugal  cm  quanto  sua  filha  D.  Brites,  que  havia 
casado  com  EIRei  de  Castella,  não  tinha  filho  capaz 
de  empunhar  o  Seeptro,  ella,  usando  de  toda  a  ju- 
risdicção  e  poder,  mandou  acciamar,  ainda  que  in- 
íaustamente,  em  algumas  Cidades  e  Yillas  do  nosso 
Reino,  a  EIRei  de  Castelia  e  sua  Mulher  por  legíti- 
mos successores. 

Por  esta  causa,  se  fez  a  todos  odiosa  a  Rainha, 
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e  muito  mais  pela  grande  attenção  que  dava  aa 
Conde  de  Ourem,  João  Fernandes  Andeiro,  seu  es- 
candaloso valido,  por  cujas  mãos  corrião  todos  os 
negócios,  não  sem  murmuração  do  povo,  e  inveja 
dos  Grandes,  os  quaes,  julgando  o  valimento  culpa, 
e  os  grandes  favores  que  a  Rainha  fazia  ao  Conde 
infâmia  da  Magestade,  induzirão  ao  Infante  D.  João, 
Mestre  d'Aviz,  Irmão  do  Rei  defuncío  D.  Fernando, 
e  filho  natural  d'E!Rei  D.  Pedro,  que  havia  nascido 
em  Lisboa,  aos  11  d'Ábril  de  1357,  a  que  obviasse 
as  fatalidades,  tropeços  e  perigos  em  que  se  via  ti- 
tubiar  a  Monarquia,  matando  ao  Conde  João  Fer- 
nandes Andeiro,  pedra  de  tanto  escândalo  ;  o  que 
com  effeito  executou  o  Infante  dentro  dos  próprios 
Paços  da  Rainha  (hoje  a  cadêa  do  Limoeiro)  em  6 
de  Dezembro  de  1383.  —  Eis-aqui  como  se  conta 
este  facto  : 

Sabendo  a  Rainha  que  EIRei  de  Castella  se 
apromptava  para  entrar  em  Portugal,  procurou  os 
meios  de  se  livrar  do  Gram-Mestre  d'Aviz,  man- 
dando-o  governar  a  Província  do  Alemtejo. 

O  Príncipe  mostrou  acceitar  este  cargo  com  re- 
conhecimento, e  até  chegou  a  sahir  de  Lisboa,  acom- 
panhado de  muitos  Fidalgos,  todos  do  seu  partido  ; 
distante  apenas  duas  léguas  da  Cidade,  voltou,  e 
apresentou-se  no  Palacio  com  a  sua  comitiva.  A 
Rainha,  que  conversava  então  com  o  seu  valido, 
ficou  admirada  ;  porém  dissimulou  a  sua  inquieta- 
ção. O  Gram-Mestre  fingio  então  ter  alguma  cousa 
de  consideração  que  communicar  a  João  Fernandes 
Andeiro, ^Ministro  d'Estado ;  passou  com  elle  a  hum 
quarto  immedíato,  e  lhe  cravou  hum  punhal  no  co- 
ração. Assustada  a  Rainha,  quiz  fugir,  porém  im- 
pedio-se-lhe  a  sabida  do  Palacio,  e  annunciou-se-lhe 
a  morte  de  seu  valido. 

Execulou-se  este  terrível  projecto  com  grande 
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-alvoroço  e  contentamento  dó  povo,  o  qual  estava  Ião 
affeiçoado  ao  Infante,  Mestre  d'Aviz,  que  publica- 
mente e  com  grandes  vivas  o  declarou  Defensor  e 
Governador  do  Reino,  em  16  de  Dezembro  do  mes- 
mo anno  de  1383.  Este  honroso  logar  começou  a 
exercer  o  Infante  com  muita  felicidade,  sem  em- 
bargo de  ter  contra  si  a  maior  parte  da  Nobreza, 
que  toda  estava  pela  Rainha;  e  o  grande  poder  de 
Castella,  o  qual  intentando  opprimir  a  liberdade  do 
nosso  Reino,  entrando  com  violência  pelas  suas  fron- 
teiras, e  pondo  sitio  a  Lisboa  por  mar  e  por  terra, 
foi  obrigado  a  retirar-se  sem  nada  fazer,  depois  de 
perder  bastante  gente. 

Com  esta  retirada  dos  Castelhanos,  e  conseguin- 
do os  Portuguezes  algumas  victorias  em  que  teve 
grande  parte  o  valor  do  famoso  D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  estando  na  Cidade  de  Coimbra  o  Infante 
Regente  D.  João,  Mestre  d'Aviz,  foi,  em  acto  de 
Cortes,  eleito  e  acclamado  Rei  de  Portugal  a  6  de 
Abril  de  1385  ;  tendo  então  de  idade  o  novo  Rei 
quasi  28  annos,  e  concorrendo  também  muito  para 
esta  acclamação  o  talento  do  insigne  Jurisconsulto 
João  das  Regras  com  as  efficazes  razoes  que  então 
allegou. 

Depois  de  tão  gloriosa  exaltação,  occupado  EIRei 
com  maiores  cuidados  de  guerra,  e  de  segurar  na 
cabeça  a  Coroa,  distribuindo  primeiro  algumas  mer- 
cês pelos  beneméritos,  passou  o  seu  valor  a  occupar 
aquellas  praças  fortes  que  conservavão  o  partido  de 
Castella,  reduzindo-as  á  sua  antiga  obediência  ;  e 
ainda  que  EIRei  de  Castella,  continuando  os  seus 
projectos,  veio  atacar  Portugal  com  hum  formidável 
exercito,  o  novo  Rei  lhe  desfez  inteiramente  as  forças 
na  celebre  e  grande  batalha  de  Aljubarrota,  que 
teve  logar  aos  14  d'Agosto  de  1385,  e  em  que  triun- 
fou de  mais  de  trinta  mil  homens ;  sendo  os  nossos 
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em  numero  de  seis  a  sete  mil,  segundo  os  Escripto- 
res  mnis  sinceros  e  rascáveis. 

Constava  o  exercito  inimigo  de  seis  mil  lanças 
de  cavaílo,  todos  bem  armados,  de  dois  mil  ginetes, 
oito  mil  besteiros,  e  quinze  mil  homens  de  pé,  se- 
íecenías  carretas,  dezeseis  bombardas,  primeiros  ins- 
trumentos belíicos  daquelle  género  que  virão  os  Por- 
íuguezes,  e  a  que  davão  o  nome  de  Troes:  nossas 
tropas  consistião  unicamente  em  mil  e  setecentas 
lanças  de  cavaílo,  muito  mal  armados;  oitocentos 
besteiros,  e  quatro  mil  homens  de  pé. 

Iravou-se  a  peleja  com  furor  de  parte  a  parte, 
D.  Nuno  ia  na  frente  do  exercito,  o  qual,  com  seis- 
centas lanças  de  cavaílo,  e  neilas  muitos  Fidalgos  c 
valentes  Gavalleiros,  e  hum  formoso  batalhão  deites, 
chamado  dos  Namorados,  accommeíteo  valorosamente 
os  inimigos  ;  porém  tendo  a  cavallaria  castelhana, 
em  razão  do  seu  numero,  rompido  a  vanguarda  dos 
Portuguezes,  acudio  EiEei  D.  João  í  com  o  resto  do 
seu  exercito,  dizendo  em  alta  voz  :  Avante,  Senho- 
res, avante!  S.  Jorge,  S.  Jorge  J  Portugal,  Portugal, 
que  Eu  Sou  EIRei!  E  com  estas  animadoras  pala- 
vras, obrou  taes  prodígios  de  valor,  que  não  só 
ganhárão  o  terreno  perdido,  mas  vencerão  a  ba- 
talha. 

EIRei  de  Castella,  que  tinha  entrado  enfermo 
em  Portugal  e  naquelle  dia  estava  com  huma  sezão, 
vendo  tamanha  adversidade,  retirou-se  tristíssimo, 
e  caminhando  toda  a  noite,  chegou  antes  de  ama- 
nhecer a  Santarém,  distante  d'alii  onze  léguas,  e 
embarcando-se  depois,  chegou  a  Sevilha  entregue  a 
tão  grande  paixão  e  melancolia,  que  não  queria  re- 
ceber consolação  alguma  ;  não  tanto  por  se  ver  ven- 
cido, como  pelo  ter  sido  por  tão  poucos  Portugue- 
zes. Foi  o  despojo  immenso  e  precioso,  e  entre  va- 
rias cousas  se  achou  o  rico  Sceptro  do  próprio  Rei 
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Castelhano,  o  qual  por  muito  tempo  se  conservou  no 
extincto  Convento  do  Carmo  de  Lisboa,  que  o  Con- 
desta  vei  D.  Nuno  Alvares  Pereira  edificou. 

D.  João  í  levantou,  junto  ao  íogar  da  acção, 
hunia  primorosa  fabrica  para  Convento  de  S.  Domin- 
gos, a  que  chamou  Nossa  Senhora  da  Victoria,  vul- 
garmente da  Batalha  (1). 

Na  Cidade  do  Porto,  e  em  2  de  Fevereiro  de 
1387,  se  recebeo  com  a  Senhora  D.  Filippa,  filha 
do  Duque  de  Lencastre,  havendo  primeiro  dispensa 
do  Papa  em  voto  de  castidade,  como  Professo  que 
era  da  Cavallaria  d'Aviz  da  Ordem  de  S.  Bento,  na 
qual  os  Cavalleiros  ainda  então  guardavão  com  todo 
o  rigor  o  mesmo  voto  ;  e  com  esta  alliança  pôde  re- 
cuperar todas  as  Povoações  e  Praças  que  nos  tinha 
usurpado  EiRei  de  Castella,  com  o  qual,  ajustando 
o  Duque  hum  tratado  de  paz,  houve  também  entre 
nós  e  os  Castelhanos  huma  suspensão  d'armas  ;  mas 
interrompida  depois  com  alguns  successos,  veio  fi- 
nalmente a  firmar- se  a  paz  no  anno  de  1389  entre 
os  dois  Reinos. 

«Foi  em  tempo  deste  Rei  (em  1390)  que  aconte- 
ceo  aquelle  grande  feito  em  armas  dos  doze  de  In- 
glaterra, a  que  o  nosso  Camões  deo  igual  gloria  ao 
que  merecião  (2).  Porque  sendo  naquelle  tempo  em 
Inglaterra  algumas  Damas  do  Paço  motejadas  pelos 
Cavalleiros  ínglezes  de  muito  feias,  e  pouco  para 
serem  amadas,  e  taes,  que  nenhum  Cavalleiro  por 
força  d'armas  lhe  ousaria  contradizer  isto,  e  mos- 


(1)  Quem  desejar  ver  a  descripçao  deste  sumptuoso 
Templo,  leia-se  a  Chrouica  de  S.  Domingos,  por  Fr.  Luiz 
de  Sousa,  Part.  I,  folio  3â8. 

(2)  Este  facto  lie  fielmeale  extrahido  da  Obra  intitulada 
Dialogo  de  varia  Historia,  por  Pedro  de  Mariz.  Veja-se 
Mappa  de  Portugal,  pur  Joào  Baptista  de  Castro,  Tomo  g.°. 
pa£.  401.  Anno  Histórico,  Tomo  &>°,  pag.  138. 
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irando  ellas  igual  sentimento  á  mágoa,  que  tinhão, 
de  não  haver  Cavalleiros  no  Reino,  que  com  estes 
se  ousassem  combater,  por  serem  os  melhores  e  mais 
esforçados  de  todo  eile  ;  a  isto  acudio  o  Duque  de 
Lencastre,  que  presente  se  achava,  á  petição  delias, 
dizendo-lhe  estas  palavras :  Eu  em  minha  Corte  não 
acho  Cavalleiros  que  se  que  irão  combater  com  essou- 
tros ;  porém  dar-vos-hei  hum  conselho,  se  vós  qui- 
zerdes,  e  he  tal.  Quando  eu  andei  em  Portugal,  vi 
na  batalha  que  EIRei  meu  Genro  deo  a  EIRei  de 
Castella,  muitos  e  bons  Cavalleiros  em  feitos  dermas: 
se  vós  quizerdes,  eu  vos  nomearei  doze,  os  quaes 
eu  conheço,  e  escreverei  a  EIRei  meu  Genro,  que 
lhe  dè  licença,  se  elles  quizerem  tomar  esta  em- 
preza,  e  vós  escrevcr-lhe-heis  a  cada  hum  sua  carta, 
e  eu  também,  e  querendo  elles  vir,  sereis  satisfeitas 
de  vossa  injúria.  Então  fez  logo  o  Duque  escrever 
os  nomes  daquclles  que  lhe  parecerão,  cada  hum 
em  seu  papel,  e  os  nomes  delias  da  mesma  ma- 
neira;  lançárão  sortes,  e  aconteceo  a  cada  Caval- 
leiro  sua  Dama,  que  erão  doze  as  mais  aggravadas, 
de  maneira  que  pelo  nome  sabia  já  cada  Dama  qual 
era  o  seu  Cavalleiro,  pela  sorte  que  lhe  acontecêra. 
Depois  disto,  fazendo  ellas  e  o  Duque  a  cada  hum 
sua  carta,  e  havida  a  licença  d'ElRei  de  Portugal,  e 
por  elles  alegremente  aceitado  o  partido,  todos  se 
pozeram  ao  caminho  (1):  onze  delles  se  embarcárão 
na  Cidade  do  Porto,  hum  se  foi  por  terra,  para 
mais  á  sua  vontade  exercitar  as  armas,  mas  com 


(1)  Os  doze  Cavalleiros  que  forão  a  Inglaterra  em 
1390  erão  :  Alvaro  Gonçalves  Coutinho,  o  Magriço  ;  Alvaro 
Vaz  d' Almada,  Conde  d' Abranches  ;  João  Pereira  Agosti- 
nho ;  Ruy  Gomes  da  Silva  ;  Alvaro  Mendes  Cerveira  ;  Ruy 
Mendes  Cerveira;  Martim  Lopes  d' Azevedo  ;  Luiz  Gonçal- 
ves Ma  lafaia;  Lopo  Fernandes  Pacheco  ;  Sueiro  da  Costa  ; 
Alvaro  d'Almada  ;  Pedro  Homem  da  Costa. 
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protesto  que,  se  a  vida  lhe  não  atalhasse,  elle  seria 
cora  elles  no  dia  aprazado,  que  era  pelo  Espirito 
Santo.  Estes  Cavalleiros,  se  affirma,  que  erão  os 
mais  delles  dos  logares  immediatos  ás  faldas  da  Serra 
da  Estrella,  e  que  hum  se  chamava  Alvaro  d'Al- 
mada,  outro  Alvaro  Gonçalves,  Magriço,  outro  Pa- 
checo, outro  Pedro  Homem,  etc.  Dos  quaes  chega- 
dos os  onze  a  Inglaterra,  dois  dias  antes  do  Espi- 
rito Santo,  todas  as  Damas  estavão  mui  contentes 
com  taes  defensores  de  sua  honra,  excepto  aquella 
a  que  coube  em  sorte  Alvaro  Gonçalves,  Magriço, 
que  era  o  que  por  França  caminhava.  Mas  a  esta 
tristeza  acudirão  os  onze,  promeltendo-lhe  que  quan- 
do a  morte  impedisse  seu  companheiro  (porque  só 
isso  o  podia  fazer)  elles  se  combaterião  por  todas,  c 
cada  hum  delles  tomaria  á  sua  conta  o  aggravo  desta 
Dama.  Estando  nestas  desconfianças,  chegou  o  Ca- 
valleiro,  e  junto  com  os  companheiros,  assegurado 
o  campo,  e  ordenadas  as  mais  cousas  em  taes  actos 
d'armas  costumadas,  feitos  grandes  cadafalsos,  em 
que  grandíssimo  numero  de  gente  estava  presente, 
em  a  Cidade  de  Londres,  Metrópoli  d'Inglaterra, 
entrárão  os  competidores,  e  de  novo  se  desafiá- 
rão.  Então  começarão  de  se  combater,  primeiro 
com  massas  de  ferro,  e  depois  com  espadas ;  de 
modo  que  a  batalha  foi  mui  cruel,  e  tão  dura  e  bem 
pelejada,  que  começarão  pela  manhã,  e  á  hora  de 
terça  descançárão  :  e  quando  veio  a  segunda  batalha, 
apertarão  os  Portuguezes  tanto  com  elles,  que  os  lan- 
çarão do  campo,  com  oito  delles  mui  mal  feridos,  em 
que  se  fizerão  grandes  provas  em  armas,  e  se  derão 
golpes  que  pozerão  espanto  a  todos  os  que  os  vião. 
Assim  do  Duque,  como  dos  Fidalgos,  e  mais  gente 
forão  os  Portuguezes  victoriosos  mui  louvados,  e  acom- 
panhados com  grande  alegria,  e  das  Damas  recebidos 
como  taes  obras  merecião.  Feito  isto,  os  nove  se  tor- 
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nárão  a  Portugal,  c  os  tres  Ocárão  por  aquellas  par- 
tes, fazendo  taes  obras  em  armas,  que  hum  delles 
(Alvaro  Vaz  d'Àlrnada)  alcançou  d'ElRei  de  França 
o  Condado  d'Abranches,  pelas  obras  que  em  seu  ser- 
viço fizera  ;  vindo  depois  a  morrer  na  batalha  d' Alfar- 
robeira, seguindo  o  partido  do  Infante  D.  Pedro.  » 
O  Insigne  Camões  cantou  assim  este  feito  : 

No  tempo  que  do  reino  a  rédea  leve 
João,  filho  de  Pedro,  moderava  ; 
Depois  que  socegado  e  livre  o  leve 
Do  visinho  poder  que  o  molestava  ; 
Lá  na  grande  Inglaterra,  que  da  neve 
Boreal  sempre  abunda,  semeava 
A  fera  Erinnys  dura  e  má  sizania, 
Que  lustre  fosse  á  nossa  Lusitânia. 

Entre  as  Damas  gentis  da  Corte  Ingleza, 
E  nobres  Cortezãos,  acaso  hum  dia 
Se  levantou  discórdia  em  ira  accesa, 
Ou  foi  opinião,  ou  foi  porfia  ; 
Os  Cortezãos,  a  quem  tão  pouco  peza 
Soltar  palavras  graves  de  ousadia, 
Dizem  que  provarão  que  honras  e  famas 
Em  taes  Damas  não  ha,  para  ser  Damas, 

E  que  se  houver  alguém  com  lança  e  espada 
Que  queira  sustentar  a  parte  sua, 
Que  elles  em  campo  razo,  ou  estacada, 
Lhe  darão  feia  infâmia,  ou  morte  crua. 
A  feminil  fraqueza  pouco  usada, 
Ou  nunca,  a  opprobrios  taes,  vendo-se  nua* 
De  forças  naturaes  convenientes, 
Soccorro  pede  a  amigos,  e  parentes. 

Mas  como  fossem  grandes,  e  possantes 
No  reino  os  inimigos,  não  se  atrevem 
Nem  parentes,  nem  fervidos  amantes, 
A  sustentar  as  Damas,  como  devem. 
Com  lagrimas  formosas,  e  bastantes 
A  fazer  que  em  soccorro  os  deoses  levem 
De  todo  o  Céo,  por  rostos  de  alabastro, 
Se  vão  todas  ao  Duque  de  Alencastro. 


Era  esíe  ínglez  potente,  e  militara 
Cos  Portujruezes  já  contra-Castelia, 
Onde  as  forças  magnânimas  provára 
Dos  Companheiros,  e  benigna  estrelia : 
Nào  menos  nesta  terra  exp'rimentára 
Namorados  atreitos,  quando  nella 
A  filha  vio,  que  tanto  o  peiío  doma 
Do  forte  Rei.  que  por  mulher  a  toma, 

Esie  que  soccorrer-Ihe  nào  queria, 
Por  nào  causar  discórdias  intestinas, 
Lhe  diz  :  Quando  o  direito  pretendia, 
Do  reino  lá  das  terras  Iberinas, 
Nos  Lusitanos  vi  tanta  ousadia, 
Tanto  primor,  e  partes  iào  divinas 
Que  elles  sós  poderiào,  se  nào  erro, 
Sustentar  vossa  parte  a  fogo  e  ferro. 

E  se,  agravadas  Damas,  sois  servidas, 
Por  vós  lhe  mandarei  embaixadores, 
Que  por  cartas  discretas,  e  polidas, 
Do  vosso  aggravo  os  facão  sabedores. 
Também  por  vossa  parle  encarecidas 
Com  palavras  [Ta Afagos,  e  demores, 
Lhe  sejào  vossas  lagrimas,  que  eu  creio, 
Que  alii  lereis  soccorro,  e  forte  esteio. 

D'esta  arte  as  aconselha  o  Duque  expe 
E  Logo  lhe  nomeia  doze  fortes, 
E  porque  cada  Dama  bum  tenha  certo, 
Lhe  manda  que  sobre  eiles  lancem  sortes 
Que  ellas  só  doze  são  :  e  descoberto 
Qual  a  qual  tem  cahido  das  consortes, 
Cada  huma  escreve  ao  seu  por  vários  mo 
E  todas  a  seu  Rei,  e  o  Duque  a  todos. 

Já  chega  a  Portugal  o  mensageiro  ; 
Toda  a  Corte  alvoroça  a  novidade  : 
Quizera  o  Rei  sublime  ser  primeiro, 
Mas  nào  lh'o  sofíre  a  regia  rnagestade. 
Qualquer  dos  Cortezãos  aventureiro 
Deseja  ser,  com  fervida  vontade  ; 
E  só  fica  por  bem  aventurado 
Quem  já  vem  peio  Duque  nomeado, 
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Lá  na  leal  cidade  d' onde  teve 
Origem  (como  he  fama)  o  nome  eterno 
De  Portugal,  armar  madeiro  leve 
Manda  o  que  tem  o  leme  do  governo. 
Apercebem-se  os  doze  em  tempo  breve 
D'armas,  e  roupas  de  uso  mais  moderno, 
De  elmos,  cimeiras,  letras,  e  primores 
Cavallos,  e  concertos  de  mil  côres. 

Já  do  seu  Rei  tomado  tem  licença, 
Para  partir  do  Douro  celebrado, 
Aquelles  que  escolhidos  por  sentença 
Forão  do  Duque  Inglez  exp^imentado. 
Nào  ha  na  companhia  differença 
De  cavaileiro,  destro,  ou  esforçado  ^ 
Mas  hum  só,  que  Magriço  se  dizia, 
D'esta  arte  falia  á  forte  companhia  r 

Fortíssimos  consócios,  eu  desejo, 
Ha  muito  já,  de  andar  terras  estranhas, 
Por  ver  mais  agoas,  que  as  do  Douro  e  Tejo, 
Varias  gentes,  e  leis,  e  varias  manhas. 
(Agora  que  apparelho  certo  vejo, 
Pois  que  do  mundo  as  cousas  são  tamanhas) 
Quero,  se  me  deixais,  ir  só  por  terra, 
Porque  eu  serei  comvosco  em  Inglaterra. 

E  quando  caso  fôr  que  eu  impedido 
Por  quem  das  cousas  he  ultima  linha, 
Não  fôr  comvosco  ao  prazo  instituido, 
Pouca  falta  vos  faz  a  falta  minha. 
Todos  por  mi  fareis  o  que  he  devido; 
Mas  se  a  verdade  o  espirito  me  advinha, 
Rios,  montes,  fortuna  ou  sua  inveja, 
Não  farão  que  eu  comvosco  lá  não  seja. 

Assi  diz  ;  e  abraçados  os  amigos, 
E  tomada  licença,  em  fim  se  parte  : 
Passa  Leão,  Castella,  vendo  antigos 
Logares,  que  ganhára  o  pátrio  Marte ; 
Navarra,  c'os  altíssimos  perigos 
Do  Pyreneo  que  Hespanha,  e  Gallia  parle: 
Vistas  em  fim  de  França  as  cousas  grandes, 
No  grande  império  foi  parar  de  Frandes. 
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Alli  chegado,  ou  fosse  caso,  cu  manha, 
Sem  passar  se  deteve  muitos  dias  ; 
Mas  dos  onze  a  illustrissima  companha 
Cortão  do  mar  do  Norte  as  ondas  frias» 
Chegados  dlnglaterra  á  Costa  estranha, 
Para  Londres  já  fazem  todos  vias  : 
Do  Duque  são  com  festas  agazalhados, 
E  das  Damas  servidos,  e  animados. 

Chega-se  o  prazo,  e  dia  assignalado, 
De  entrar  em  campo  já  com  os  doze  Inglezes, 
Que  pelo  Rei  já  Unhão  segurado  : 
Arnião-se  de  elmos,  grevas,  e  de  arnezes  ; 
Já  as  Damas  tem  por  si  fulgente,  e  armado 
O  Mavorte  feroz  dos  Portuguezes  : 
Veslem-se  ellas  de  côres  e  de  sedas 
De  ouro,  e  de  jóias  mil,  ricas,  e  ledas. 

Mas  aquella  a  quem  fora  em  sorte  dado 
Magriço,  que  não  vinha,  com  tristeza 
Se  vesle,  por  não  ler  quem  nomeado 
Seja  seu  Cavalleiro,  nesta  empreza  : 
Bem  que  os  onze  apregôào,  que  acabado 
Será  o  negocio  assim  na  Corte  Ingleza, 
Que  as  Damas  vencedoras  se  conheção, 
Posto  que  dois  e  tres  dos  seus  falleção. 

Já  n'um  sublime  e  publico  theatro 
Se  assenta  o  Rei  Inglez  com  toda  a  Corte  : 
Estavão  tres  e  tres,  e  quatro  e  quatro, 
Bem  como  a  cada  qual  coubera  em  sorte. 
Não  são  vistos  do  Sol,  do  Tejo  ao  Bactro, 
De  força,  esforço  e  d'animo  mais  forte, 
Outros  doze  sahir  como  os  Inglezes 
No  campo  contra  os  onze  Portuguezes. 

Mastigão  os  cavallos  escumando 
Os  áureos  freios  com  feroz  sembrante  : 
Estava  o  sol  nas  armas  rutilando 
Como  em  crystal,  ou  rigido  diamante. 
Mas  enxerga-se  n'um  e  n'outro  bando 
Partido  desigual  e  dissonante 
Dos  onze  contra  os  doze  :  quando  a  gente 
Começa  a  alvoroçar-se  geralmente. 
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Virão  toilcs  o  roslo  aonde  havia 
A  causa  principal  do  reboliço: 
Eis  entra  um  Cavalieiro,  que  trazia 
Armas,  cavallo  ao  bellico  serviço  : 
Ao  Rei,  e  ás  Damas  falia,  e  logo  se  ia 
Para  os  onze,  que  este  era  o  Gram  Magriço, 
Abraça  os  companheiros  como  amigos, 
A  quem  não  falia  certo  nos  perigos. 

A  Dama,  como  envio  qu'este  era  aquelle 
Que  vinha  defender  seu  neme,  e  fama, 
Se  alegra,  e  veste  alli  do  animai  de  Belle, 
Que  a  genle  bruta  mais  que  virtude  ama. 
Já  dào  signal,  e  o  som  da  tuba  impelle 
Os  belliccsos  ânimos  que  inílamma: 
Picão  d 'esporas,  lar<râo  rédeas  logo, 
Abaixào  lanças,  fere  a  terra  fogo. 

Dos  cavallos  o  estrépito  parece 
Que  faz  que  o  chão  debaixo  todo  treme: 
O  coração  no  peito,  que  estremece 
De  quem  os  olha.  se  alvoroça,  e  teme: 
Qual  do  cavallo  voa,  que  mio  dece. 
Qual  c'o  cavallo  em  terra  dando,  geme  ; 
Qual  -vermelhas  as  armas  faz  de  brancas. 
Qual  c'cs  penacho»  do  elmo  açouta  as  ancas. 

Algum  d'alli  tomou  perpétuo  sono, 
E  foz  da  vida  ao  fim  breve  intervailo  : 
Correndo  algum  cavallo  vai  sem  dono, 
E  n'oulra  parte  o  dono  sem  cavallo  : 
Cabe  a  soberba  Imrieza  de  seu  throuo  ; 
Que  dois,  ou  tres  já  fora  vão  do  vaílo  : 
Os  que  da  espada  vem  fazer  batalha, 
Mais  achào  já  que  arnez,  escudo  e  malha. 

Gastar  palavras  em  contar  extremos 
De  golpes  féros,  cruas  estocadas, 
He  desses  gastadores,  que  sabemos 
Máos  do  tempo,  com  fabulas  sonhadas  : 
Basta  por  fim  do  caso,  que  entendemos 
Que  com  finezas  altas  e  acamadas, 
Cos  nossos  Gca  a  palma  da  victoria. 
E  as  Damas  vencedoras,  e  cem  gloria. 


Recolhe  o  Duque  os  doze  vencedores 
Nos  seus  paços,  com  festas  e  alegria  : 
Cozinheiros  occupa,  e  caçadores, 
Das  Damas  a  formosa  companhia, 
Que  querem  dar  aos  seus  libertadores 
Banquetes  mil  cada  hora  e  cada  ília, 
Em  quanto  se  detém  em  Inglaterra,  '  . 

Ale  tornar  á  doce  e  cara  terra. 

(Lusíadas,  Canto  VI.) 

Achando-se  restabelecida  a  tranquilidade  em  Por- 
tugal, resolveo  EIRci  ir  pessoalmente  expugnar  Ceuta, 
Cidade  famosa  da  Africa  (para  cuja  gloriosa  acção 
mandou  compor  huma  armada  de  duzentas  e  vinte 
velas)  que,  com  grande  estrago  dos  Mouros  e  cre- 
dito da  Nação  Forlugueza,  conseguio  tomar  em  1415  ; 
accrescentando  depois  aos  Tiíulos  de  Rei  de  Portu- 
gal e  dos  Aígarves  o  de  Senhor  de  Ceuta. 

Este  Monarca  abrio  assim  o  caminho  para  maio- 
res conquistas  em  Africa  :  no  seu  tempo  e  por  in- 
dustria de  seu  filho  o  Infante  D.  Henrique,  de  quem 
adiante  se  fallará,  forão  descobertas  as  libas  de  Porto 
Santo  em  1418,  e  a  Madeira  em  1419  (1);  as  dos 
Açores  em  143*2,  e  começadas  as  famosas  desco- 
bertas da  Cosia  d' Africa,  a  partir  do  Gabo  de  Nam, 
no  proseguimento  das  quaes  chegarão  os  Portoguc- 
zes  á"  China  e  ao  Brazil. 

No  seu  reinado  ordenou,  por  huma  Lei  escripta 
em  1^20,  mas  que  parece  só  teve  efíeito  de  1422 
por  diante,  que,  deixada  a  Era  de  Cezar,  se  con- 


(1)  Veja-se  Rclan/lo  Chronoiogica  Summaria  das  Nave- 
gações, Descobrimentos  e  Conquistas  dos  Portuguezes,  pre- 
cioso trabalho  do  Ex.m0  Sr.  Bispo  Conde,  hoje  Cardeal 
Patriarcha. 

^CSI3**  Esta  Relação  acha-se  no  Manual  Enciclopédico 
para  riso  dús  Eécékm  d'  fnstrucçao  Primaria. 
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tasse  o  anno  pela  época  do  Nascimento  de  Christo. 
A  Era  de  Cezar  excedia  á  de  Christo  38  annos. 

Finalmente,  no  dia  14  d'Agosto  de  1433  exha- 
lou  o  espirito,  deixando  de  si  feliz  memoria.  Jaz  no 
extincto  Convento  da  Batalha. 

O  Infamte  D.  Henrique  foi  quinto  filho  cfElRei  D. 
João  I.  Nasceo  na  Cidade  do  Porto  a  4  de  Março  de  1394. 
Dotou-o  a  natureza  de  tão  nobres  qualidades,  que  foi  hum 
modelo  de  Príncipes  perfeitos,  não  só  em  valor,  mas  em  vir- 
tude e  letras  s  entregando-se  a  estas  desde  moço  com  tanta 
applicação,  que,  entre  muitas  que  exercitou,  chegou  a  fazer 
taes  progressos  nas  Mathematicas,  e  com  especialidade  na 
Cosmografia,  quando  estas  sciencias  apenas  começavão  a  re- 
nascer na  Europa,  que,  excedendo  muito  a  todos  os  da  sua 
idade,  ellas  lhe  forào  ditoso  prognostico  dos  mares  e  climas 
incógnitos,  que,  com  o  seu  auxilio,  se  descobrirão.  Contava 
apenas  21  annos,  quando  EIRei  seu  Pai,  livre  dos  cuidados 
e  guerras  de  Castella,  com  quem  tinha  estabelecido  pazes 
perpetuas,  se  determinou  a  arma-lo  Cavalleiro  e  a  seus  Ir- 
mãos.; mas  o  Infante,  descobrindo  sua  inclinação  e  valor, 
declarou  a  seu  Augusto  Pai  que  desejava  receber  as  armas 
em  verdadeira  guerra,  e  não  em  meio  de  danças,  jogos  e 
brigas  fantásticas,  como  por  taes  cccasiôes  costumava  haver. 
Louvou  EIRei  o  seu  brio,  approvou  a  resolução,  e  se- 
guio-se  d'aqui  a  empreza  da  conquista  de  Ceuta,  a  maior  e 
a  mais  fortalecida  Cidade  <3e  toda  a  Mauritânia,  na  qual  se 
acharão  os  Infantes,  e  que  se  effeituou  em  hum  só  dia,  (a  21 
d' Agosto  de  1415)  perdendo-se  unicamente  8  soldados  do 
nosso  exercito.  Havendo  D.  Henrique  sido  o  primeiro  que 
saltou  em  terra,  praticou  tantas  acções  de  valentia  e  cora- 
gem, que  quasi  se  deveo  a  elle  so  a  gloria  daquelle  triunfo : 
no  Domingo  seguinte,  25  do  dito  mez,  foi  por  seu  Augusto 
Pai  armado  Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo.  Com  tão  glo- 
riosa victoria,  e  pela  obrigação  da  nova  Milícia,  em  que  se 
alistava,  concebeo  logo  em  seu  animo  pensamentos  de  em- 
prehender  mais  ao  longe  novas  guerras  contra  os  infiéis ; 
mas  havendo  ao  mesmo  tempo  informação  por  alguns  Mou- 
ros e  Judeos  de  Ceuta  de  algumas  terras  remotas  na  Costa 
Occidental  da  Africa,  até  então  desconhecidas,  facilmente 
se  deixou  inflammar  dos  desejos  de  descobri-las.  Resoluto 
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nesle  propósito,  passou  a  viver  no  Algarve,  e  ahi  fundou  a 
Villa  de  Sagres,  junto  do  Cabo  de  S.Vicente,  escolhendo 
este  sitio,  por  desviado  do  trato  ordinário  da  Corte,  como 
mais  accommodado  a  seus  intentos,  e  começando  delle  as 
suas  navegações  e  descobrimentos,  dos  quaes  forão  gloriosas 
primicias  a  Ilha  de  Porto  Santo,  que  em  breve  vio  feliz- 
mente descoberta,  e  cuja  Capitania  deo  logo  o  Infante,  com 
permissão  d'ElR.ei  seu  Pai,  a  Bartholoineu  Perestello,  e  a 
da  Madeira,  que  também  repartio  entre  João  Gonçalves 
Zarco  e  Tristão  Vaz,  seus  primeiros  descobridores.  Na  sua 
jornada  de  Tangere,  que  neste  meio  tempo  teve  logar,  e 
para  que  foi  nomeado  General  por  sou  Irmão  EIRei  D.  Duarte 
em  1437,  deo  muitas  provas  de  valor,  e  não  menos  de  pie- 
dade;  pois  sobrevindo  o  infeliz  successo  das  nossas  armas, 
que  obrigou  a  deixar  em  reféns  e  nos  ferros  d'Africa  o  In- 
fante D.  Fernando,  praticou  hum  extremo  de  amor  frater- 
nal poucas  vezes  visto,  offerecendo-se  huma  e  muitas  vezes 
para  ficar  em  seu  logar  no  captiveiro.  Estes  desgostos,  juntos 
com  a  morte  d'EIRei  D.  Duarte,  que  se  seguio  no  anno  de 
1438,  e  com  as  divisões  e  partidos  que  acontecerão  pela  tu- 
toria do  Principe  D.  Alfonso  successor,  magoárâo  a  tal 
ponto  o  coração  do  Augusto  Infante,  que  suspendeo  por  al- 
gum tempo  as  suas  navegações,  e  não  fez  cousa  notável  em 
seus  descobrimentos  até  o  anno  de  1441;  mas  como  era 
constante  e  incansável  na  execução  de  seus  designios,  logo 
neste  anuo,  mal  que  os  negócios  lh'o  perraitlírão,  proseguio 
com  o  mesmo  empenho  em  seus  trabalhos  tão  aturadamente, 
que,  respondendo  a  fortuna  a  seus  desejos,  deixou  descober- 
tas, em  seu  tempo,  trezentas  e  setenta  léguas  de  Costa  por 
tanto  espaço  de  terras  quantas  ha  desde  o  Cabo  Bojador 
até  á  Serra  Leoa,  além  de  muitas  Ilhas  no  Oceano  Atlân- 
tico e  Ethiopico,  com  que  mostrou  ao  Mundo  os  Antípodas, 
e  os  habitantes  da  Zona  tórrida,  de  que  tanto  se  duvidava  ; 
empregando  mais  de  quarenta  annos  nestes  trabalhos,  glo- 
rioso prenuncio  do  descobrimento  do  Oriente,  e  do  absoluto 
dominio  em  tão  derramadas  Conquistas  nas  tres  partes  do 
Mundo,  que  depois  se  accrescentárão  á  Coroa  desta  Monar- 
quia. Em  meio  de  tão  laboriosos  cuidados,  não  cançava  o 
Infante,  segundo  a  generosidade  de  sua  alma,  de  praticar 
tantas  outras  acções  de  heróico  merecimento,  que  parecia 
querer  elle  só  tomar  sobre  si  a  prosperidade  do  Império  e  a 
gloria  da  Nação;  merecendo,  cora  justiça,  ser  considerado 
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hum  dos  maiores  Príncipes  do  Mundo.  Em  testemunho  do 
amor  e  inclinação  que  professava  as  letras,  doou  á  Uni  ver* 
sidade,  qne  entào  residia  em  Lisboa,  as  snas  próprias  casas, 
))or  Escriptura  de  12  d' Outubro  em  1431,  para  nellas  se 
lerem  varias  Faculdades,  e  consignando-lhe  também  dos  dí- 
zimos da  Ordem  de  Christo  doze  marcos  de  prata  para  o 
Lente  de  prima  de  Theologia,  por  Escriptura  de  25  de 
Março  de  1448,  que  lhe  confirmou  por  Carta  de  22  de  Se- 
tembro em  1460  ;  pelo  que  se  lhe  deo  o  titulo  de  Protector 
dos  Estudos  de  Portugal.  E  foi  tão  magnânimo  o  coração 
deste  Príncipe,  especialmente  nesta  virtude  da  liberalidade, 
que  exercendo  os  maiores  cardos  do  Estado,  como  o  de  Ge* 
neral  das  Armas  Portuguezas  nas  Costas  d' Africa,  Governa- 
dor e  Administrador  do  Mestrado  da  Ordem  de  Christo,  Go- 
vernador perpetuo  do  Reino  do  Algarve  e  Fronteiro  Mór 
da  Comarca  de  Leiria,  e  tocando-lhe  muitas  rendas  por  taes 
empregos,  todas  applicava  em  beneficio  commum,  folgando, 
com  despeza  da  própria  fazenda,  como  quem  não  queria  nada 
para  si,  de  sustentar  os  beneméritos,  premiar  os  que  bem  o 
serviao,  e  acudir  com  esmolas  aos  necessitados.  Falleeeo  na 
sua  Villa  de  Sagres,  em  idade  de  66  annos,  c  pouco  mais 
de  8  mezes,  aos  13  de  Novembro  de  1460,  quando  mais 
apparelhado  parecia  para  senhorear  o  Mundo,  Seu  corpo 
foi  primero  depositado  na  Igreja  principal  de  Lagos,  e  d'ahi 
trasladado  ao  Convento  da  Batalha  no  anno  seguinte  de 
3  461,  pelo  Infante  D.  Fernando,  seu  sobrinho,  a  quem  pouco 
antes  havia  constituído  herdeiro.  Eslá  sua  sepultura  junto 
das  dos  Infantes  seus  Irmãos,  e  he  a  segunda  em  ordem  na 
Capella  que  D.  João  I  seu  Pai  mandara  fazer  para  jazigo 
seu,  da  Rainha  sua  Mulher  e  delles  ;  e  sobre  ella  a  sua 
figura  da  mesma  pedra,  que  em  relevo  o  representa  ao  na- 
tural, vestido  de  armas  brancas,  e  coroado  de  Coroa  Real 
entretecida  de  folhas  de  Carvalho,  e  huma  rosa  no  meio  ;  e 
tem  nella  Ires  escudos,  o  primeiro  com  as  Armas  de  Por- 
tugal e  as  suas,  e  nos  outros  dois,  as  insígnias  das  duas  Or- 
dens que  professara.  Forão  sua  divisa  huns  ramos  pequenos 
e  curtos  como  de  carrasco  com  seus  fructos  peudentes,  e 
por  mote  em  lingua  Franceza  as  palavras :  Talent  de  bien 
faire. 

EIRei  D.  Manoel  lhe  mandou  collocar  também  seu  re- 
trato na  estatua  de  mármore  sobre  a  columna  que  divide  a 
porta  travessa  da  Igreja  de  Belém,  como  Fundador  da  an- 
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liga  Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Restello,  que  nesíe  sitio 
Eiouve  primeiro, 

MONUMENTO  EM  SAGRES  DO  INFANTE 
D.  HENRIQUE. 

Aos  24  do  mez  de  Julho  do  armo  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Chrislo  de  1840,  sendo  Rainha  de  Portugal  e 
Algarves  a  Fidelíssima  Senhora  D.  Maria  II,  na  praça  de 
Sagres,  Districto  municipal  da  Villa  do  Bispo,  e  oitava  Di- 
visão militar,  por  ordem  da  mesma  Augusta  Senhora  se  col- 
locou  sobre  a  porta  interior  da  entrada  principal  da  referida 
Praça  numa  lapide  destinada  a  perpetuar  a  memoria  do  In- 
fante D.  Henrique,  pela  gloriosa  empreza  que  este  famoso 
Príncipe  intentou,  de  fundar  neste  sitio  a  escola  de  navega- 
rão, por  meio  da  qual  se  conseguirão  as  interessantes  desco- 
bertas que  depois  delle  franquearão  á  Nação  Portugueza  as 
portas  do  Oriente.  Consta  esta  lapide  de  hum  corpo  de  dez 
palmos  e  meio  de  altura  e  cinco  palmos  e  meio  de  largura, 
de  mármore,  distribuído  em  dois  planos;  contendo  o  supe- 
rior, em  meio  relevo,  o  escudo  das  armas  do  referido  In- 
fante; ao  lado  direito  do  escudo  hum  a  esphera  armillar,  e 
á  esquerda  hum  navio  á  vela.  O  plano  inferior  releva  duas 
almofadas  ao  alto,  nas  quaes  estão  esculpidas  duas  legen- 
das, huma  em  latim  e  outra  a  sua  versão  em  portuguez,  da 
forma  seguinte  : 

iEtern.  Sacrum. 
Hoc.  Loco. 

Magnus.  Henricus.  Juan.  I.  Portug.  Reg.  Filius. 
Ut.  Transmarinas.  Occidental.  Africas.  Regiones. 
Antea.  Hominibus.  Impervias.  Patefaceret. 
Indeque.  Ad.  Remotíssimas.  Orientis.  Plagas. 
Africa.  Circumnavigata. 
Tandem.  Perveniri.  Posset. 
Regiam.  Suas.  Habitationis.  Domum. 
Cosmographias.  Scholam.  Ceiebratissimam. 
Astronomicam.  Speculam.  Amplissimaque.  Navalia. 
Propriis.  Sumptibus.  Construi.  Fecit. 
Maximoque.  Reipublicse.  Litlerarum.  Religionis. 
Totiusque.  Humani.  Generis.  Bono. 
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Ad.  Extremum.  Vitae.  Spiritum. 
Iaeredibili.  Plane.  Virlute.  Et.  Constantia. 
Conservavit.  Fovit.  Et.  Àuxit. 
Obiit.  Maximus.  Princeps. 
Postquam.  Suis.  Navigationibus.  Ab.  iEquinoclial. 
Ad.  VIII. 
Versus.  Sptentrionem.  Gradum. 
Pervenit. 

Quampluresque.  Atlantici.  Maris.  Insulas.  Detexit. 
Et.  Colonis.  Ab.  Lusitânia.  Deductis. 
Frequentavit. 
XIII.  Die.  Novenibr.  An.  Dom.  MCDLX. 
Maria.  II.  Portugal.  Et.  Algarb.  Regina. 
Ejus.  Consanguinae. 
Posl.  CCCLXXIX.  Annos. 
H.  M.  P.  J. 
Curante.  Rei.  Navalis.  Administro. 
Vice,  Comité.  De.  Sá.  Da.  Bandeira. 
MDCCCXXXIX. 


monutn.  consagrado,  á.  eternidade,  o.  grande, 
infante,  d.  henrique.  filho.  de.  elrei.  de.  portugal. 

d.  joão.  I.  tendo,  emprehendido.  descobrir,  as.  regiões, 
até.  então,  desconhecidas,  de.  africa,  occidental. 

e .  abrir,  assim,  caminho,  para.  chegar,  por.  meio. 
da.  circumnavegação.  africana,  ás.  partes,  mais. 
remotas,  do.  oriente,  fundou,  nestes,  lugares,  á.  sua. 
custa.  o.  palácio,  da.  sua.  habitação,  a.  famosa, 
escola,  de.  cosmographia.  o.  observatório, 
astronómico,  e.  as.  officinas.  de.  eonstrucção. 
naval,  conservando,  promovendo,  e.  aumentando, 
tudo.  isto.  até.  o.  termo.  da.  sua.  vida.  com. 
admirável,  esforço,  e.  constância,  e.  com. 
grandíssima,  utilidade,  do,  reino.  das.  letras. 

da.  religião,  e.  de.  todo.  o.  género,  humano,  falleceu, 
este.  grande,  príncipe,  depois,  de.  ter.  chegado, 
com.  suas.  navegações,  até.  o.  8.°  gr.  de.  latitude, 
septentr.  e.  de.  ler.  descoberto,  e.  povoado,  de. 
gente,  portugueza.  muitas,  ilhas.  do.  atlântico, 
aos.  XIII.  dias.  de.  novembro,  de.  1460.  d.  maria.  II. 
rainha,  de.  portugal.  e.  dos.  algarves.  mandou. 
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levantar,  este.  monumento,  á.  memoria,  do. 
illustre.  príncipe,  seu.  consanguíneo,  aos.  379. 
annos.  depois,  do.  seu.  fallecimenlo.  sendo, 
ministro,  dos.  negócios,  da.  marinha,  e. 
ultramar,  o.  visconde,  de.  sá.  da.  bandeira. 

(Diário  do  Governo») 
D.  DUARTE.  (O  Eloquente)  11.°  Rei. 

Nasceo  a  31  (TOutubro  de  1391,  e  succedeo  a 
EIRei  seu  Pai  a  li  d'Agosto  de  1433,  tendo  então 
42  annos  de  idade.  Havia  casado  a  22  de  Setembro 
de  1428  com  a  Rainha  D.  Leonor,  irmã  d'EIRei 
d'Aragão.  Foi  Príncipe  muito  douto  e  muito  vir- 
tuoso. Continuou  a  empreza  da  compilação  das  Leis 
Portuguezas  em  lingua  vulgar,  a  qual  só  foi  acabada 
e  promulgada  em  tempo  d'ElRei  D.  Affonso  V,  d'onde 
tomou  o  nome  de  Código  Àffonsino. 

Formou  a  outra  empreza  de  hum  corpo  de  Chro- 
nicas  dos  Reis  Portuguezcs,  e  encarregou  a  sua 
execução  ao  digno  Chronista  Fernam  Lopes. 

Promulgou  também  Leis  contra  o  luxo,  embara- 
çando os  excessivos  gastos  dos  Grandes,  aos  quaes 
ordenou  que  fossem  residir  nas  suas  terras  para  os 
livrar  da  permanência  na  Corte,  que  os  obrigava  a 
empenhos ;  excepto  aquelles  Fidalgos  que  por  turno 
lhe  havião  de  assistir  em  razão  de^eus  cargos. 

Neste  Monarca  não  houve  que  desejar  senão  me- 
lhor fortuna,  porque  os  únicos  cinco  annos  que  rei- 
nou forão  todos  cheios  de  desgraças  ;  e  bastava, 
para  fazer  infausto  o  tempo  do  seu  reinado,  o  capti- 
veiro  do  Infante  D.  Fernando,  seu  Irmão  ;  porque, 
emprehendcndo  os  Infantes  D.  Henrique  e  D.  Fer- 
nando conquistar  aos  Mouros  a  Cidade  de  Tangere, 
e  ficando  vencidos  e  prisioneiros  no  anno  de  1437, 
para  salvarem  as  vidas,  promettêrão  aos  Mouros  en- 
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Iregar-Ihes  Ceuta,  de  cuja  palavra  ficou  em  reféns 
dos  mais  o  Infante  D.  Fernando ;  porém  como  os 
Conselheiros  de  Portugal  forão  de  parecer  que  não 
convinha  entregar  todo  hum  Povo  Christão  ao  furor 
dos  Bárbaros  pela  liberdade  de  hum  só  homem,  de 
cujo  accordo  dizem  que  também  fora  o  Papa,  e  o 
mesmo  Infante  generoso,  determinou-se  em  Cortes, 
que  para  isso  fez  convocar  em  Leiria  EIRei  D.  Duar- 
te, que  ficasse  o  Infante  no  captiveiro,  onde  morrco 
depois  de  faílecido  o  mesmo  Rei,  que  todavia  no 
seu  testamento  mandava  se  resgatasse  o  Infante  seu 
Irmão  por  todo  o  dinheiro,  e  ainda  a  troco  da  mes- 
ma Cidade  de  Ceuta. 

Foi  amigo  dos  Sábios  e  das  Sciencias,  e  compoz 
varias  obras,  que  ainda  hoje  existem,  algumas  delias 
de  notável  merecimento.  Escreveo  na  Lingua  La- 
tina alguns  livros  sobre  a  Filosofia  Moral ;  hum  do 
Regimento  da  Justiça  e  seus  Oífieiaes,  que  diz  o 
Desembargador  Duarte  Nunes  de  Leão  permanecia 
no  seu  tempo  no  Supremo  Senado  das  Justiças.  — 
Escreveo  também  hum  Tratado,  cujo  titulo  he  o  se- 
guinte: —  Leal  Conselheiro  o  qual  fez  Dom  Eduarte 
polia  graça  de  deos  Rey  de  Portugal  e  do  Âlgarue  e 
Senhor  de  Cepta,  Àr requerimento  da  Muyto  excellente 
Reynha  Dona  Leonor  sua  molher ;  —  e  bem  assim  o 
—  Licro  da  Ensynança  de  bem  caualgar  toda  sela 
que  fez  Elrei  D v Eduarte  de  Portugal  e  do  Âlgarue 
e  Senhor  de  Cepta  o  qual  começou  em  seendo  Iffan- 
te  (1).  Este  Monarca  não  só  compoz  em  proza,  mas 
também  em  verso. 

Era  dotado  de  extrema  força,  e  mui  dextro  em 


(1)  Veja-se  Annaes  das  Sciencias,  das  Artes  e  das 
Letras,  publicados  em  Paris,  Tomo  VIU,  pasr.  3,  e  Tomo 
IX,  pag.  92. —  Noticia  dos  Manuscriptos  pertencentes  a» 
Direito  Publico  externo  Diplomático  de  Portugal,  ele,  que 
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andar  a  cavallo.  Morreo  em  Thomar  aos  9  de  Se- 
tembro de  1438.  Jaz  no  extincto  Convento  da  Ba- 
talha. 

Foi  este  Rei  quem  promulgou  a  celebre  Lei 
Mental  (1). 

D.  AFFONSO  V.  (O  Africano)  12.°  Rei. 

Havia  nascido  D.  ÀfTonso  nos  Paços  de  Cintra 
aos  15  de  Janeiro  de  1432;  foi  o  primeiro  Infante 
Herdeiro  que  teve  o  nome  ou  titulo  de  Príncipe. 
Quando  morreo  seu  Pai,  Elílei  D.  Duarte,  contava 
6  annos,  7  mezes  e  25  dias,  e  desta  idade  foi  accla- 
mado  logo  Herdeiro  da  Coroa  na  Villa  de  Thomar ; 
porém  o  Governo  ficou  á  disposição  da  Rainha 
D.  Leonor,  sua  Mãi  e  Tutora,  com  a  assistência 
do  infante  D.  Pedro,  Irmão  d'£lRei  D.  Duarte,  com 
o  titulo  de  Defensor  do  Reino,  da  qual  Regência  foi 
depois  a  Rainha  exclusa,  e  o  Governo  entregue  ao 
Infante  D.  Pedro  ;  o  que  originou  muitas  perturba- 
ções de  que  existem  memorias  assaz  lastimosas. 


existem  na  Bibliotheca  Real  de  Paris  e  outras  da  mesma 
Capital,  examinados  e  colligidos  pelo  segundo  Visconde  de 
Santarém- 

(1)  EIRei  D.  João  I  vendo  que  os  Reis  seus  antecesso- 
res haviào  dado  no  tempo  da  guerra  muitos  bens  da  Côroa 
com  grave  prejuízo  do  Estado,  fez  mentalmente  hunia  Lei 
sobre  a  Ordem  de  dar  e  fazer  succeder  nos  mesmos  bens  so- 
mente os  filhos  legítimos,  com  exclusão  das  filhas  ;  e  como 
esta  Lei  não  ficou  escripta,  nem  impressa,  mas  só  feita 
segundo  a  vontade  e  mente  daquelle  Monarca,  foi  chama- 
da Lei  Mental. — EIRei  D.  Duarte,  seu  filho,  publicou-a 
em  forma  de  Ordenação,  com  algumas  explicações,  amplia- 
ções, etc.  ,  a  que  ElEÍei  D.  Alfonso  V  e  seus  successores  fo- 
rao  ajuntando  outras,  como  se  ve  da  Ordenação,  Liv.  2.°, 
Tit.  35. 


Continuava  o  Infante  o  manejo  dos  negócios  e 
Regência  do  Reino  com  applauso  commum,  quando, 
fazendo  14  annos  EIRei,  e  sendo  preciso  entregar- 
se-lhe  o  Sceptro,  seu  Tio,  Regente,  o  fez  com  a  so- 
lemnidade  de  Cortes  no  anno  de  1446. 

Porém  a  inveja  dos  emulos  fazia  tão  máos  offi- 
cios  para  arruinar  a  felicidade  do  Infante,  que  lhe 
maquinou  e  conseguio  a  desgraça  d 'EIRei,  o  qual 
intempestivamente,  passado  hum  anno,  mandou  di- 
zer ao  Infante  que  o  dava  por  desonerado  da  incum- 
bência do  Governo  que  lhe  encarregara.  D'aqui  pro- 
cedeo  recolher-se  o  Infante  ás  suas  terras,  nas  quaes 
declarado  EIRei  seu  inimigo  por  crimes  falsos,  que 
imputárão  ao  Infante,  inconsideradamente  o  foi  bus- 
car com  mão  armada,  e  pondo-se  o  Infante  em  de- 
fensa, foi  morto  em  o  sitio  d'Alfarrobeira  a  20  de 
Maio  de  1449. 

Desejando  depois  EIRei  expressar  o  seu  animo 
zeloso  da  Fé  no  convite  que  o  Papa  Calixto  III  lhe 
propoz,  e  também  a  outros  Príncipes  Christãos  de  íf 
contra  o  Turco,  para  o  que  mandou  para  este  Reino 
a  Bulla  da  Cruzada  no  anno  de  1457,  começou  EI- 
Rei a  fazer  para  esta  empreza  grandes  preparativos. 
Escusárão-se  os  outros  Príncipes ;  porém  EIRei  não 
resfriando  da  idéa  que  havia  concebido,  transferio  a 
guerra  para  Africa,  e  encaminhando  primeiramente  as 
proas  de  duzentas  embarcações  cheias  de  gente  para 
as  praias  d'Alcacer  Ceguer,  o  mesmo  foi  chegar  que 
vencer,  no  anno  de  1458  aos  30  de  Setembro.  Com 
a  mesma  facilidade  ganhou  a  Praça  d'Arzila  em  24 
d'Agosto  de  1471,  e  se  lhe  entregou  a  de  Tangere  : 
estas  gloriosas  victorias  lhe  adquirirão  a  antenomásia 
de  Africano. 

EIRei,  depois  da  conquista  d'Alcacer  Ceguer, 
inlitulou-se  «  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  Senhor 
de  Cepta  e  de  Alcácer  em  Africa»  e  depois  da  con- 


quista  de  Arzila  e  de  Tangere,  tomou  o  titulo  de 
«Rei  de  Portugal  e  dos  Àlgarves  d'aquem  e  d' além 
mar  em  Africa.  » 

Morto  EIRei  de  Castella,  Henrique  IV,  que  tinha 
sido  casado  com  a  Rainha  D.  Joanna,  Irmã  do  nosso 
Rei  D.  Affonso  V,  lhe  ficou  huma  única  fijha  cha- 
mada D.  Joanna,  herdeira  daquelle  Reino.  Com  ella 
se  dispoz  casar  EIRei  D.  Affonso  V,  seu  Tio,  já 
neste  tempo  viuvo  da  Senhora  D.  Izabel.  Para  isso, 
passou  a  Castella  com  hum  exercito  de  vinte  mil 
homens,  porque  assim  o  pediam  as  contradicçoes 
que  sobre  esta  successão  se  levantárão,  e  em  Pla- 
cencia  se  desposou  com  sua  sobrinha  no  anno  de 
1475.  Os  Castelhanos,  que  disscrão  não  era  a  Se- 
nhora D.  Joanna  filha  d'ElRei  D.  Henrique,  e  que 
por  isso  lhe  não  pertencia  a  herança  da  Coroa,  no- 
mearão herdeira  a  D.  Izabel,  Irmã  d'E!Rei  D.  Hen- 
rique, e  a  casarão  com  D.  Fernando  d'Aragão. 

D'aqui  nascerão  muitas  calamidades  em  Cas- 
tella e  Portugal,  porque  o  nosso  Rei  D.  Affonso, 
querendo  defender  o  que  era  seu,  como  de  sua  So- 
brinha e  Esposa,  foi  justamente  demandar  a  D.  Fer- 
nando d'Aragão  para  litigarem  este  ponto  em  argu- 
mento de  armas.  Não  o  levou  a  ambição,  como  lhe 
attribue  Camões,  mas  sim  razão  justificada  sem  em- 
bargo de  ficar  desbaratado  na  batalha  de  Toro,  em 
que  valorosamente  o  ajudou  seu  filho  o  Príncipe 
D.  João. 

Depois  desta  memorável  batalha,  succedida  em 
Maio  de  1476,  passou  EIRei  Jogo  a  França,  no  mez 
d' Agosto,  onde  se  deteve  até  Outubro  do  seguinte 
anno  de  1477,  e  vendo  frustrada  a  negociação  a  que 
lhe  faltou  EIRei  Luiz  XI  com  pouca  fé  e  justificando 
assim  o  nome  que  lhe  davão  de  rapozo,  se  resol- 
veo  EIRei  D.  Affonso  a  deixar  o  Mundo,  e  ir  peri- 
grinando  até  Jerusalém.  Desta  resolução  deo  parte 


a  seu  filho  (depois  D.  João  II)  por  huma  carta  em 
que  lhe  ordenava  se  fizesse  logo  jurar  Rei  de  Por- 
tugal, o  que  elle  executou  em  Santarém  a  10  de 
Novembro  do  mesmo  anno. 

Terião  passado  quatro  dias  depois  desta  solemni- 
dade,  quando  sabendo  o  novo  Rei  que  seu  Augusto 
Pai  se  resolvera  a  voltar  para  Portugal,  porque  EIRei 
de  França  lhe  embaraçava  politicamente  a  jornada, 
o  foi  buscar  a  Oeiras,  e  com  solemne  procissão  en- 
trou em  Lisboa,  e  continuou  a  governar  como  d'antes, 
sem  o  generoso  Prineipe  se  intrometter  em  cousa  al- 
guma ;  prosegumdo  D.  Affonso  em  executar  acções 
de  liberalidade  Regia,  c  tantas,  que  aílirma  hum 
Escriptor  nosso,  fòra,  entre  os  Reis  de  Portugal  o 
que  fez  maiores  mercês  a  seus  súbditos,  assim  de 
honra  como  de  fazenda  ;  era  tal  modo  que  dizia  ó 
Príncipe  seu  filho,  quando  lhe  succedeo  :  meu  Pai 
me  deixou  feito  Rei  das  estradas  e  caminhos  de  Por- 
tugal ;  porque  quasi  todos  os  Jogares  e  terras  tinha 
dado. 

O  Real  génio  deste  Monarca  também  se  deixava 
ver  na  grande  propensão  e  amor  das  Sciencias, 
applicando-se  aos  estudos,  e  favorecendo  aos  estu- 
diosos. EIRei  foi  o  primeiro  que,  no  Palacio  de 
Évora,  ajuntou  copiosa  livraria,  e  quem  determinou 
se  escrevessem  na  Lingua  Latina  as  Historias  Por- 
tuguezas,  mandando,  para  esse  effeito,  vir  de  Itália 
a  D.  Fr.  Justo  Baldino,  Religioso  Dominico  e  insi- 
gne Latino,  que  morreo  sem  fazer  cousa  alguma 
por  embaraços  de  moléstia.  Finalmente,  vendo  EI- 
Rei que  os  negócios  das  suas  pretençces  se  não  con- 
cluião,  e  achando-se  quasi  obrigado  a  convir  em 
hum  Tratado  de  paz  que  se  publicou  em  Outubro 
de  1479,  e  com  o  justo  sentimento  de  ver  a  Senhora 
D.  Joanna  sua  Esposa,  com  huma  honesta  violência 
da  parte  de  Castella,  obrigada  a  entrar  em  Religião 
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com  o  único  tratamento  de  Exceltentc  Senhora,  se 
retirou  melancólico  a  Cintra,  e  a  HA,  na  mesma  casa 
onde  nascera,  adoecco  c  morreo  aos  28  d'Agosto  de 
1481.  Jaz  no  extincío  Convento  da  Batalha. 

D.  JOÃO  II.  (O  Príncipe  Perfeito)  13.°  "Rei. 

Nasceo  EIRei  D.  João  ií  na  Cidade  de  Lisboa 
nos  Paços  da  Alcaçova  a  3  de  Maio  do  anno  de  1455, 
e  a  25  de  Junho  do  mesmo  anno  foi  jurado  Prín- 
cipe Herdeiro  do  Reino,  com  todas  as  ceremonias 
costumadas.  Teria  16  annos,  quando  na  Villa  de 
Setúbal,  a  22  de  Janeiro  de  1471,  recebeo  por  Es- 
posa a  Senhora  D.  Leonor  de  Lencastre,  sua  Prima 
co-lrmã,  c  a  15  d'Agosto  acompanhou  seu  Pai  El- 
Rci  D.  Aftbnso  na  gloriosa  conquista  d'Arzila,  onde 
obrou  acções  maiores  que  a  sua  idade  permiltia, 
depois  do  que  foi  armado  Cavalleiro. 

Depois  da  morte  de  seu  Pai,  achando-se  em 
Cintra,  e  passados  os  tres  dias  de  nojo,  foi  accla- 
mado  Rei  em  31  d' Agosto  do  anno  de  1481,  sendo 
esta  a  segunda  acclamação  que  teve.  Cuidou  logo 
em  dar  cumprimento  aos  legados  de  seu  Augusto 
Pai,  e  applicando-se  a  conhecer  as  pessoas  que  se 
sabião  distinguir  pela  sua  capacidade  e  talento,  as 
honrava  e  premiava  de  sorte,  que  se  fez  amar  e  es- 
timar de  todos,  especialmente  do  povo. 

No  principio  do  seu  reinado  acontecerão  grandes 
desassocegos  nascidos  da  altivez  dos  Nobres  que, 
sahindo  da  brandura  d'E!Rei  D.  Aífonso,  e  dando 
na  integridade  do  filho,  mal  sabião  viver  em  tão 
desconformes  extremos  ;  do  que  procedèrão  conju- 
rações contra  elle,  que  severamente  punio,  e  com 
grande  excesso  no  Duque  de  Bragança,  D.  Fernando 
segundo  do  nome,  seu  Prirno  segundo  e  casado  com 
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sua  Cunhada,  Irmã  da  Rainha  sua  Mulher,  man- 
dando-o  degolar  na  Praça  d'Evora  aos  21  de  Junho 
de  1^83,  e  tendo  assistido  EIRei  a  todas  as  sessões 
em  quanto  durou  o  processo  ;  tragedia  reputada  hor- 
rível, como  effeito  da  causa,  cujas  circumstancias  não 
merecião  tanto  rigor ;  sendo  na  verdade  o  Duque 
Cavalleiro,  e,  conforme  o  juizo  de  todos,  digno  de 
melhor  sorte. 

Lè-se  na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  que 
EIRei  havia  mandado  que  no  momento  em  que  o 
Duque  fosse  executado  se  tocasse  o  sino  da  Igreja 
de  Santo  Antão  ;  e  tanto  que  o  ouvio,  disse  para  os 
que  com  elle  estavão  :  Encommendemos  a  Deos  a  al- 
ma do  Duque,  que  agora  acaba  de  padecer,  e  levan- 
tando-se  da  cadeira,  se  poz  de  joelhos,  e  rezando  e 
chorando  esteve  algum  tempo  ;  pelo  que  disse  certo 
Author  que  EIRei,  chorando,  fizera  a  piedade  inútil . 

O  libcllo  que  se  deo  contra  o  Duque  continha 
estes  cargos  : 

«  Que  o  Duque  de  Bragança  Réo  fali  ara  mal  da 
«pessoa  d}  EIRei,  e  em  tudo  o  que  podia  tratava  de 
ao  deservir,  e  com  esta  idéa  contrahíra  estreita  cor- 
«respondencia  com  os  Reis  de  Castella,  communi- 
«  cando-se  por  cartas  em  que  manifestava  os  segredos 
«que  alcançava  d' EIRei. 

«  Que  calára  as  desordens  do  Marquez  de  Monte- 
«  Mor  seu  Irmão,  com  manifesta  deslealdade,  de- 
«vendo-as  manifestar  a  EIRei  sem  demora,  pela  obrí- 
«gação  de  súbdito,  parentesco  mais  chegado  que  o  de 
«  sangue. 

«  Que  sollicitou  aos  Reis  Catholicos  por  que  não 
«desfizessem  as  Terçarias,  por  se  oppôr  á  vontade  de 
«EIRei,  para  que  com  este  intento  tivessem  inteiro 
«cumprimento  os  Tratados  que  se  estipulárão  cm 
«  Moura. 

«  Que  procurou  que  os  Castelhanos  entrassem  na 
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«  conquista  de  Guiné  f  com  grande  detrimento  da  Corôa 
n  Portugueza. 

«  Que  em  as  Cortes  deo  secretamente  aos  Procura- 
«  dores  das  Cidades  instrucções  para  resistirem  ao  que 
«  El  Rei  pedia. 

«  Que  fazia  muitas  injustiças  aos  seus  T  assaltos, 
«a  quem  tirava  o  recurso  da  appeltação  Real  contra 
«  as  Leis,  sem  ter  para  isso  jurisdicção.  » 

Tendo  nascido  huma  conjuração  das  cinzas  do 
Duque  de  Bragança,  escapou  EIRei,  matando  era 
Setúbal,  aos  23  cT Agosto  de  1484,  o  Duque  de 
Vizeu,  D.  Diogo,  seu  Primo,  co-írmão  e  Cunhado* 

O  fim  daquella  conjuração  era  tirar  a  vida  a 
EIRei,  prender  o  Príncipe  seu  filho,  e  acclamar  Rei 
ao  Duque  de  Vizeu.  Por  vezes  o  quizerão  executar, 
mas  sem  eífeito.  —  Residia  então  D.  João  II  em  Se- 
túbal, e  sahindo  huma  tarde  ao  campo  o  seguirão 
os  conjurados  com  animo  de  o  accommetterem.  EI- 
Rei, que  já  sabia  o  que  se  passava,  vendo-se  quasi 
só,  e  com  os  inimigos  tão  perto,  voltando  o  rosto 
para  elles,  e  as  costas  para  huma  Igreja,  se  lhes 
mostrou  com  tanta  intrepidez  e  magestade,  que  os 
deixou  atónitos.  —  Outra  vez,  intentando  dois  dos 
conjurados,  D.  Pedro  de  Atayde  e  D.  Guterres  Cou- 
tinho, ao  descer  de  huma  escada,  descarregar  o  gol- 
pe, se  embaraçarão  de  maneira,  que  EIRei,  vol- 
tando-se  para  D.  Pedro,  lhe  disse;  Que  he  isso?  Ao 
que  elle  respondeo  :  Senhor,  escorreguei.  EIRei  re- 
plicou-lhe  :  Guardai-vos  de  cahir.  —  Outra  vez  o  es- 
peravão  ao  desembarcar  de  huma  falua,  do  que  se 
livrou  pelo  aviso  que  lhe  derão  as  espias  que  anda- 
vão  entre  os  conjurados.  —  Vendo-se  aquelle  Mo- 
narca reduzido  á  alternativa  de  morrer  ou  matar, 
tendo  já  prova  sufficiente  da  traição  do  Duque, 
preocupado  do  ardor  da  vingança,  e  esquecido  da 
Magestade,  tratou  de  fazer  justiça  por  suas  próprias 
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mãos.  — No  dia  pois  e  anno  acima  referidos,  en- 
trando o  Duque  no  Paço,  já  de  noite,  lhe  perguntou 
El  Rei  com  muito  socego :  Que  faríeis,  Primo,  a 
quem  vos  quizessc  matar  ?  O  Duque,  algum  lanto 
perturbado,  respondeo :  Procuraria  mata-lo  primeiro. 
Vós  mesmo,  lhe  tornou  EIRei,  vos  julgastes,  e  logo  o 
matou  ás  punhaladas.  Em  seguida  mandou  segurar 
as  portas  da  Villa,  e  na  mesma  noite  forão  prezos 
vários  conjurados,  e  pouco  depois  outros,  a  quem 
se  infíigio  o  devido  castigo. 

O  procedimento  d'£IRei  com  os  dois  Duques 
deo  matéria  a  muitos  discursos  e  differentes  opi- 
niões. 

Áttendeo  muito  ao  bem  publico,  desfez  muitos 
abusos,  e  fez  com  que  se  evitassem  as  casas  de 
jogo,  mandando  queimar  huma  aonde  concorria  mais 
gente.  Publicou  também  Leis  em  que  prohibia  o 
excesso  de  luxo,  e  tudo  quanto  pudesse  causar  des- 
truição na  fazenda  e  bons  costumes  do  seu  povo. 
Deo  muitas  provas  que  amava  a  Religião  Christã  ; 
fez  todos  os  esforços  para  que  os  Judeos,  que  expul- 
sos de  Castella  se  vierão  refugiar  em  Portugal,  se 
reduzissem  á  Fé  de  Christo,  obrando  a  generosa 
acção  de  lhes  mandar  dar  embarcações  para  se  irem 
os  que  não  quizessem  converter-se. 

Fundou  o  Castello  de  S.  Jorge  âa  Mina,  em 
Africa,  no  anno  de  1482,  e  d'ahi  a  quatro  annos, 
em  1486,  lhe  deo  o  nome  e  foro  de  Cidade. 

Mandou  por  Diogo  Cam  continuar  os  descobri- 
mentos na  Costa  Occidental  de  Africa,  aonde  o  illus- 
tre  navegador  descobrio  o  Reino  de  Congo,  e  o  gran- 
de Rio  Zaire,  e  chegou  até  aos  22  gráos  auslraes. 
TSTo  Congo  fundou  a  primeira  igreja  Christã  em  1491. 

Mandou  Eartholomeu  Dias  descobrir  o  Cabo  mais 
meridional  da  Africa,  que  denominou  Calo  da  Boa 
Esperança. 


—  G3  — 

À  viagem  de  João  Peres  da  Covilhã  c  Alfonso 
de  Paiva,  á  índia  e  Abyssinia  por  terra,  não  he  me- 
nos celebre  ;  o  primeiro,  pouco  antes  de  morrer, 
mandou,  dizem,  a  EIRei  huma  carta  dos  logares 
por  onde  tinha  passado  e  da  Costa  d,Africa,  corres- 
pondente áquella  que  Bartholomeu  Dias  havia  des- 
coberto ;  mostrando  claramente  que  se  podia  fazer  o 
giro  deste  Continente  dobrando  o  Cabo  da  Boa  Es- 
perança. 

O  dito  João  Peres  da  Covilhã,  natural  da  Villa 
deste  nome,  era  criado  d'E!Rei  D.  João  il,  por  or- 
dem do  qual  foi  mandado  á  índia  por  terra,  com  o 
fim,  não  só  de  descobrir  o  império  do  denominado 
Preste  João  das  índias,  (denominação  que  o  vulgo 
dava  ao  Imperador  da  Abyssinia,  grande  região  da 
Africa)  mas  também  para  saber  se  pelo  Oceano  po- 
derião  vir  a  Portugal  as  especiarias  que  vinhão  pelo 
Mediterrâneo  da  índia  a  Veneza;  para  o  que  par- 
tio  de  Lisboa  com  Alfonso  de  Paiva  em  1487  (alguns 
pretendem  que  fora  cm  1486). —  Elles  porém  não 
voltarão  da  sua  missão,  ignorando-se  o  fim  que  ti- 
\erão  (1). 

Tendo  Christovão  Colou,  ou  Colombo,  vindo  oífe- 
recer  a  EIRei  D.  João  II  seus  serviços  para  o  des- 
cobrimento do  Novo  Mundo,  não  os  quiz  EIRei  accei- 
tar;  do  que  resultou  dirigir-se  a  Caslella  para  os 
oíferecer  igualmente  a  D.  Fernando  que,  movido 
pelas  rogativas  da  Rainha  D.  Izabel,  se  aproveitou 
dellcs,  dando-lhe  tres  navios,  com  que  se  fez  de 
véla  de  Sevilha  no  dia  6  de  Setembro  de  1492  ;  e 
na  noite  de  11  para  12  d'Qutubro,  avistou  huma  luz 
na  Ilha  a  que  chamou  S.  Salvador,  huma  das  Lucayas 
ou  de  Bahama. 

Sendo  obrigado  por  hum  temporal  a  entrar  no 


(I)    Historia  Genealógica  da  Casa  Real. 
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porto  de  Lisboa,  no  anno  de  1493,  informou-se  EI- 
Rei da  sua  viagem,  da  derrota  que  seguira,  e  as 
felicidades  que  tivera.  —  Cbristovão  Colombo  fallava 
tão  affectadamente  na  grandeza  de  seus  descobri- 
mentos, que  D.  João  II  conheceo  que  o  que  referia 
era  mais  por  accusalo  de  o  não  haver  adraittido  ao 
seu  serviço,  do  que  verdade.  Ressentido  algum 
tanto  EIRei,  e  entrando  em  duvida  sobre  o  seu  pro- 
cedimento para  com  o  mesmo  Colombo,  convocou  o 
seu  Conselho,  e  cedendo  ás  judiciosas  observações 
que  nessa  occasião  lhe  fizerão,  o  despedio  enchendo-o 
de  louvores  e  presentes ;  porém  começou  logo  a 
apromptar  huma  grande  Armada,  da  qual  nomeou 
por  General  a  D.  Francisco  d'Almeida,  hum  dos 
insignes  Capitães  daquelle  tempo,  depois  primeiro 
Vice-Rei  da  índia. 


Vendo  os  Reis  Catholicos  TnmFtal  apparato  em 
tempo  de  paz,  e  por  parte  de  hum  Príncipe  vizinho, 
sem  que  este  declarasse  os  seus  desígnios  aos  ami- 
gos, e  desconfiando  que  D.  João  se  queria  apoderar 
de  alguns  descobrimentos,  mandarão  a  Portugal  pri- 
meira e  segunda  Embaixada,  procurando  desviar  o 
rompimento  entre  as  duas  Coroas,  o  que  tinhão  por 
certo,  a  não  mudar  EIRei  de  intento.  A  final,  depois 
de  varias  negociações,  coucluio-se  a  7  de  Junho  de 
1494,  o  celebre  Tratado  de  Tordesilhas  entre  EIRei 
de  Portugal  e  os  Reis  Catholicos,  pelo  qual  se  ajus- 
tou, que  contando-se  370  léguas  ao  occidente  das 
Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  tirando  por  esse  ponto  huma 
linha  imaginaria,  que  passasse  pelos  poios  da  Terra, 
e  dividisse  o  Globo  em  dois  hemispherios,  ficasse  o 
occidental  aos  Reis  de  Castella,  e  o  oriental  aos  Por- 
tnguezes  para  nelles  continuarem  descobrimentos  e 
conquistas. 

Com  este  Tratado  ficou  cessando  a  Bulla  do  Papa 
Alexandre  Ví,  passada  no  anno  de  1493,  no  pri- 
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meiro  de  seu  PontiGcado,  contra  a  qual  D.  João  II 
mandou  logo  protestar  e  reclamar  pelos  seus  Minis- 
tros, como  referem  as  Historias  de  Castella,  e  dando 
ella  motivo  á  Armada  que  o  mesmo  Rei  estava  dispon- 
do para  occupar  as  Ilhas  que  o  Almirante  Christovão 
Colombo  tinha  descoberto;  differença  esta  que  veio 
a  compôr-se  pelo  Tratado  de  Tordesilhas  (1)  acima 
mencionado  ;  e  porque  no  mesmo  Tratado  se  conveio 
em  que  cada  huma  das  Partes  interessadas  poderia 
pedir  confirmação  ao  Papa  do  que  nelle  se  continha, 
EIRei  D.  Manoel  a  supplicou  ao  Papa  Julio  II,  que 
o  fez  com  huma  Bulla  passada  em  Roma  a  22  de 
Janeiro  de  1506. 

D.  João  II  ajuntou  ao]  Titulo  antigo  dos  Reis  de 
Portugal  o  de  Senhor  de  Guiné.  Foi  author  da  pie- 
dosa obra  do  Hospital  de  Lisboa,  e  era  bom  Filo- 
sofo, Mathematico  e  amador  da  Poesia. 

Este  Monarca,  que  sem  duvida  alguma  foi  o 
mestre  da  arte  de  reinar,  deixou  tão  bons  documen- 
tos acerca  da  escolha  dos  homens  para  os  empregos, 
que  elles  deverão  andar  sempre  na  lembrança,  tanto 
dos  Príncipes  como  dos  Cortezãos,  para  que  huns  e 
outros  se  convenção  de  que  não  são  os  empregos 
que  se  devem  buscar  para  os  homens,  mas  sim  os 
homens  para  os  empregos.  Em  matéria  tão  grave 
não  sejamos  nós  quem  fallemos,  mas  sim  o  próprio 
Escriptor  da  sua  vida. 


(1)  A  13  de  Janeiro  de  1750  concluio-se  em  Madrid 
hum  Tratado  de  limites  das  conquistas  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Joào  V  de  Portugal  e  D.  Fernando  VI  de  Hespanha, 
pelo  qual,  abolida  a  demarcação  da  linha  Meridiana  ajus- 
tada no  Tratado  de  Tordesilhas  de  1494,  se  determinou  a 
raia  dos  Dominios  de  huma  e  outra  Coroa  na  America  Me- 
ridional. 

Com  este  Tratado  perdeo  Portugal  a  Colónia  do  Sacra- 
mento. 
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«Entre  outras  muitas  virtudes,  tinha  D.  João 
«esta,  hum  tão  singular  cuidado  de  quem  o  bem 
«servia,  que  sem  pedir  mercê  lh'a  fazia  :  trazia  se- 
«cretamente  hum  livro  escripto  por  sua  mão,  que 
«nunca  alguém  o  soube  senão  depois  da  sua  morte, 
«  no  qual  tinha  apontados  todos  os  homens  a  quem 
«mais  obrigado  era,  cada  hum  em  sua  qualidade, 
«em  capítulos  que  lhe  dizião  :  Foão  rne  tem  feito 
«taes  serviços,  lembrar-me-ha  quando  cousa  vagar, 
«que  nelle  caiba  de  o  prover.  E  quando  as  cousas 
«vagavão,  e  lrTas  vinhão  pedir,  dizia  elle :  Já  a 
«tenho  dada,  e  então  via  secretamente  no  livro  as 
«pessoas  da  qualidade  da  tal  cousa,  e  áquella  a 
«quem  mais  obrigação  tinha  a  dava:  e  ás  vezes  es- 
« tando  a  tal  pessoa  fóra  do  Reino  em  seu  serviço, 
«lhe  mandava  cá  fazer  seus  despachos,  de  que  mui- 
« tos  se  espantavão  :  e  foi  singular  virtude,  em  que 
«todos  os  bons  tinhão  muita  esperança  de  seus  ser- 
« viços  :  este  livro  tenho  eu  em  meu  poder.  E  assim 
«tinha  outro  livro  em  secreto  em  que  tinha  escripto 
«todos  os  homens  aptos  para  delles  se  servir  nas 
«cousas  para  que  erão,  cada  hum  em  seus  títulos, 
«huns  para  Capitães  de  cousas  grandes,  e  outros  de 
«outras  somenos  :  outros  para  Embaixadores,  e  assim 
«para  Enviadeiros,  e  também  para  todos  os  carregos 
«e  cousas  necessárias  :  de  maneira  que  como  havia 
«necessidade  d'alguma  cousa,  logo  achava  muitos 
«  homens  nomeadas  para  ella,  e  sem  fallar  a  alguém 
«escolhia  o  que  melhor  lhe  parecia,  e  assim  era 
«sempre  muito  bem  servido,  e  muito  prestes.»  (1). 

Este  Príncipe  fez-se  tão  singular  na  grande  arte 
de  escolher  os  homens  para  os  empregar,  e  por  este 
modo  sabia  tão  bem  c  tão  acertadamente  de  todas 
as  suas  cousas,  que  pode  dizer-se  que  para  elle  não 


(3)    Andre  de  Rezende,  Ckronka  (VEIRci  D.  João  TL 
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havia  empenhos,  nem  conhecia  validos.  Era  dito  delle 
mui  frequente  :  «  Quem  se  deixa  governar,  não  he 
digno  de  reinar. »  Foi  isto  o  que  achou  de  mais  no- 
tável hum  certo  Fidalgo  Inglez,  que  viera  de  pro- 
pósito a  Portugal  para  se  certificar  pessoalmente  do 
que  acerca  deste  Príncipe  se  dizia.  Este  Fidalgo 
voltando  a  Inglaterra,  e  sendo  perguntado  por  Car- 
los VII  sobre  o  que  vira  que  mais  o  admirasse  em 
Portugal,  respondeo  immediatamente  :  «Hum  Rei  que 
todos  governa ,  e  a  quem  ninguém  governa. 

Em  1492,  andando  a  corso  alguns  Navios  Fran- 
cezes  nos  nossos  mares,  tomarão  huma  caravela,  que 
vinha  da  Mina  com  huma  preciosa  carregação  de  fa- 
zendas e  muito  ouro.  Apenas  esta  noticia  chegou  ao 
conhecimento  cTElRei,  mandou  a  Vasco  da  Gama 
(depois  descobridor  e  primeiro  Almirante  da  índia, 
e  Conde  da  Vidigueira,  de  quem  muito  se  confiava) 
com  ordem  de  fazer  embargar  todas  as  embarcações 
Francezas  surtas  nos  portos  destes  Reinos  ;  achando- 
se  só  no  de  Lisboa  dez  navios  de  grande  lote  e  vá- 
rios outros  menores.  Esta  não  esperada  medida  poz 
em  consternação  aos  donos  dos  mesmos  navios,  que 
a  final  recorrerão  a  França  a  sollicitar  com  o  seu 
Rei  o  modo  e  brevidade  da  composição,  porque  El- 
Rei  de  Portugal  não  deferia  nem  fazia  caso  das  quei- 
xas, com  que  os  interessados  reclamavão  e  proles- 
tavão  contra  os  damnos  ;  estando  tão  constante  nesta 
deliberação,  que  reprehendeo  os  Ministros  que  em 
huma  Consulta  lhe  insinuarão,  que  primeiro  devia 
dar  conta  a  França  do  que  passava  antes  de  tomar 
huma  tal  resolução,  para  que,  no  caso  de  não  rece- 
ber huma  condigna  satisfação,  pudesse  fundar  os 
motivos  da  quebra  de  duas  Coroas  sempre  amigas, 
c  até  alli  tão  alíiadas.  Carios  VISI,  Rei  de  França, 
a  quem  não  faltava  brio  nem  valor,  o  satisfez  sem 
dilação,  ou  porque  se  achava  empenhado  na  con- 

5  * 
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quista  de  Napoíes,  e  embaraçado  com  Castella  sobre 
outras  dependências,  em  que  entrava  a  restituição 
do  Condado  de  Roussillon  ;  ou  porque  não  ignorava 
o  caracter  d'ElRei,  que  conhecia  ser  summamente 
pontual  e  algum  tanto  desconfiado.  Ordenou  pois 
que  fosse  restituída  a  caravela  com  toda  a  sua 
carga,  mandando  ao  mesmo  tempo  castigar  severa- 
mente os  authores  daquelie  attentado  ;  e  escreveo  a 
D.  João  II  em  termos  taes,  que  EIRei  não  só  se  deo  por 
satisfeito,  mas  também  por  obrigado.  Referem  alguns 
Authores,  tanto  Nacionaes  como  Francezes,  que  in- 
formado EIRei  de  que  na  restituição  que  se  fizera 
faltava  hum  papagaio,  mandou  que  se  não  levantasse 
o  embargo  dos  navios  Francezes  em  quanto  não  fosse 
restituído  o  dito  papagaio ;  querendo  mostrar  que  a 
grandeza  do  seu  Real  animo  se  não  empenhava  pelas 
riquezas,  mas  pelo  respeito  com  que  devia  ser  atten- 
dida  a  sua  bandeira  (1). 

Tão  grandes  brados  tinha  dado  a  fama  das  suas 
acções,  que  alguns  Príncipes  Estrangeiros  vierão  a 
Portugal  de  propósito  para  terem  o  gosto  de  o  ver; 
porque  sem  duvida  na  liberalidade,  justiça,  piedade, 
generosidade  e  Religião  foi  singularissimo,  recto, 
admirável,  pomposo  e  catholico,  e  assim  acabou, 
com  a  fama  de  Príncipe  perfeito,  aos  25  d'Outubro 
de  1495,  na  Villa  d'Alvor,  com  suspeitas  de  lhe  te- 
rem dado  veneno.  Jaz  no  extincto  Mosteiro  da  Ba- 
talha. 

O.  MANOEL.  (O  Venturoso)  14.°  Rei. 

Nasceo  na  Villa  de  Alcochete  de  Riba-Tejo  aos 
31  de  Maio  de  1469. 


(1)    Historia  Genealógica  da  Casa  Real, 
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Era  D.  Manoel,  Duque  de  Beja  (1),  filho  do  In- 
fante D.  Fernando  e  neto  d'ElRei  D.  Duarte,  e  com 
haver  nascido  sem  esperança  de  reinar,  succedeo  no 
Reino  depois  de  ver,  como  para  conseguir  esta  feli- 
cidade, lhe  ião  fazendo  logar  com  a  morte  algumas 
pessoas  a  quem  tocava  a  successão.  Subio  finalmente 
ao  Throno  em  27  d'Outubro  de  1495,  estando  em 
Álcacer  do  Sal,  d'onde  veio  logo  a  celebrar  Cortes 
na  Villa  de  Monte  Mór  o  Novo  ;  dando  principio  ao 
governo  mais  feliz  que  vio  o  Reino,  com  a  reforma 
que  fez  dos  Ministros  e  Oíliciaes  de  Justiça,  e  boa 
arrecadação  da  Fazenda. 

Sollicitou  do  Papa  Alexandre  TI  a  impetra  para 
que  os  Cavalleiros  das  Ordens  Militares  pudessem 
casar,  como  com  effeito  lhes  foi  concedido. 

Se  pretendêssemos  narrar  todas  as  acções  me- 
moráveis deste  Monarca,  seria  necessário  hum  grande 
volume  :  o  certo  he  que  no  Reinado  d'E!Rei  D.  Ma- 
noel foi  o  Reino  de  Portugal  elevado  ao  maior  gráo 
do  seu  esplendor.  Então  se  virão  quebrantadas  as 
forças  dos  Reis  Africanos ;  então  se  acabou  de  des- 
cobrir a  navegação  da  índia  Oriental,  que  EIRei 
D.  João  II  havia  premeditado  ;  sendo  o  Ínclito  Vasco 
da  Gama  o  primeiro  que,  no  anno  de  1498,  logrou 
a  gloria  de  abordar  ás  praias  de  Calecut,  e  introdu- 
zir o  commercio  das  suas  preciosas  especiarias  cm 
Portugal,  não  obstante  a  grande  resistência  e  emba- 
raço que  a  isso  fizerão  os  Venezianos.  Era  1499, 
depois  da  vinda  de  Vasco  da  Gama,  tomou  EIRei  o 
dictado  de  que  até  hoje  usão  os  Reis  de  Por- 
tugal. 


(1)  D.  Manoel  nao  teve  o  Titulo  de  Duque  de  Vizeu, 
como  muitos  authores  pretendem.  EIRei  lhe  deo  a  Casa  de 
seu  Irmão  Duque  de  Vizeu,  mas  mudou-lhe  o  Titulo,  e  quiz 
qu«  se  nomeasse  Duque  de  Bêja. 
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Accreseentou  D.  Manoel  a  seu  império  não  pe- 
quena parte  da  Ethiopia,  Pérsia,  índia,  dentro  e 
fóra  do  Rio  Ganges  :  o  Brazil,  descoberto  aos  22  'de 
Âbril  de  1500  por  Pedro  Álvares  Cabral,  que  ia  na 
segunda  Armada  que  EiRei  mandou  á  índia,  e  inriu- 
meraveis  ilhas  do  Oceano  até  al li  incógnitas.  Sujei- 
tou muitos  Reis;  e  não  obstante  a  immensa  distan- 
cia a  que  se  achavão  de  nós,  os  fez  tributários  :  ou- 
tros se  íizerão  confederados  e  amigos.  Venceo  muitas 
vezes  na  índia  as  Armadas  do  Soidão  de  Babylonia, 
e  de  outros  poderosíssimos  Reis  Orientaes.  Plantou 
a  Religião  Christã  na  Ethiopia,  índia,  e  outras  partes 
do  Mundo,  favorecendo  e  amparando  aos  converti- 
dos. Libertou  o  estado  Ecclesiastico  de  tributos  e 
pensões,  e  dos  mesmos  alliviou  aos  mais  súbditos 
-seus,  dando  novos  foraes  ás  terras,  de  que  mandou 
formar  cinco  Livros  que,  dizem,  se  conservão  na 
Torre  do  Tombo. 

Para  maior  augmento  da  sua  felicidade,  foi  ju- 
rado em  Toledo,  aos  28  d'Abril  de  1498,  Príncipe 
Herdeiro  de  Castella  por  ser  casado  com  a  Rainha 
D.  ízabel,  Herdeira  daquelle  Reino;  e  passando  a 
Saragoça  para  serem  jurados  por  Aragão,  alli  deo  a 
Rainha  á  luz  o  Príncipe  D.  Miguel,  failecendo  eila 
de  parto. 

Fundou- Templos  que  pudessem  competir  com  os 
melhores  de  Roma.  Fez  nadar  em  ouro  o  Reino,  e 
quasi  chover  em  Portugal  pérolas  e  diamantes,  em 
tal  cópia,  que  se  chamou  a  Idade  ãe  Ouro  á  em  que 
reinou  D.  Manoel,  como  bem  mostra  Manoel  de  Fa- 
ria. Mandou  ao  Papa  Leão  X  as  primícias  das  rique- 
zas da  índia.  Para  isso  dispoz  huma  Embaixada 
que,  a  12  de  Março  de  1514,  fez  Tristão  da  Cunha 
com  tanta  magestade,  pompa  e  grandeza",  que  nunca 
se  vio  outra  igual  em  Roma.  Entre  os  presentes  que 
EiRei  D.  Manoel  enviou  ao  Pontífice,  via-se  huma 
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onça  muito  mansa,  e  hum  enorme  elefante,  o  pri- 
meiro que  appareceo  na  Europa. 

De  mandado  d'£lRei  D.  Manoel,  foi  o  Rei  der- 
mas Antonio  Rodrigues  ás  Cortes  de  França  e  de 
Allemanha  colher  informações  sobre  as  obrigações 
e  usos  que  os  OiTiciacs  da  Nobreza  tinhão  ;  e  vol- 
tando a  este  Reino,  deo  aquelle  Soberano  hum  Regi- 
mento aos  Ofíiciaes  da  Armaria  para  a  conservação 
da  Nobreza  e  Armas  das  Famiíias,  de  modo  que  não 
houvesse  mais  a  confusão  antiga  ;  e  mandou  ao  mes- 
mo tempo  fazer  hum  livro  com  os  dezenhos  das  Ar- 
mas de  algumas,  que  se  guarda  na  Torre  do  Tombo, 
ainda  que  nelle  faltão  as  de  muitas  outras. 

Foi  tal  a  sua  curiosidade,  que  n'uma  formosa 
sala  que  para  esse  fim  fez  edificar  no  Real  Palacio 
de  Cintra,  mandou  juntar,  com  suas  cores  e  timbres, 
os  escudos  que  descobrio  pelos  Archivos,  Capellas 
e  sepulturas,  das  Famílias  que  então  parece  andavão 
no  serviço  da  Corte,  não  pondo  os  das  de  varias  ou- 
tras por  não  caberem  em  tão  curto  espaço. 

No  meio  do  lecto  da  dita  sala  estào  as  Armas  Reaes  de 
Portugal,  ao  redor  as  do  Príncipe,  Infantes  D.  Luiz, 
D.  Fernando,  D.  Affonso,  D.  Henrique,  D.  Duarte,  D.  Iza- 
bel,  D.  Brites. 

Em  baixo  se  vêem  setenta  e  quatro  Brazões,  com  o  que 
está  sobre  a  porta,  de  diversos  Appellidos  pendurados  cada 
hum  no  collo  de  hum  veado,  que  nos  páos  tem  o  timbre  ; 
estào  em  dois  circules,  que  por  o  serem  nàa  ha  nelles  pre- 
cedência, e  por  isso  vào  aqui  pela  ordem  alphabetica. 

Aboim,  Abreu,  Aguiar,  Albergaria,  Albuquerque,  Almada, 

Almeida,  Andrada,  Área,  Alaíde,  Azevedo. 
Barreto,  Betancourt,  Borges,  Brito. 

Cabral,  Carvalho,  Castelbranco,  Castro,  de  seis  arruelas, 
Castro,  de  treze,  Coelho,  Corte  Real,  Costa,  Coutinho, 
Cunha. 

Eça. 

Faria,  Ferreira, 


Gama,  Goes,  Gouvêa,  Goyos. 
Henriques. 

Lemos,  Lima,  Lobatos,  Lobeiras,  Lobo. 

Malafaya,  Manoel,  Mascarenhas,  Meiras,  Mello»,  Mendonça, 

Menezes,  Miranda,  Moniz,  Motta,  Moura. 
Nogueira,  Noronha. 

Pacheco,  Peçanha,  Pereira,  Pimentel,  Pinto. 
Queirós. 

Ribafria,  Ribeiro. 

Sá,  Sampayos,  Sequeira,  Serpa,  Serveira,  Sika,  Silveira, 

Souto-Maior,  Sousa. 
Tavares,  Távora,  Teixeira. 
Valente,  Vasconcellos,  Vieira. 

Por  baixo,  ao  longo  da  aba  do  forro  deste  tecto,  estão 
escriptos  estes  quatro  versos  nos  quatro  lados  das  paredes  da 
Casa  (1)  com  letras  palmares  de  ouro  : 

Pois  com  esforço,  e  leaes 
Serviços  forão  ganhados 
Com  estes,  e  outros  taes 
Devem  de  ser  conservados. 

Ordenou  se  escrevesse  a  Historia  dos  seus  Ante- 
passados, reformando-se  as  Chronicas  antigas,  pelo 
que  fez  particulares  mercês  a  Duarte  Galvão,  e  Ruy 
de  Pina,  Chronistas  do  Reino. 

O  grandioso  Templo  de  Santa  Maria  de  Belém 
e  o  contíguo  Mosteiro,  que  foi  de  Religiosos  de 


(1)  Desta  Casa  faz  menção  Damião  de  Goes  na  Chro- 
nica  d'ElRei  D.  Manoel,  quarta  parte,  cap.  86,  foi.  112, 
com  estas  palavras :  Mandou  ver  todalas  sepulturas  do  Re- 
gno,  para  delias  se  notarem  as  armas,  e  insígnias,  e  letrei- 
ros, que  nellas  havia,  das  quaes  armas  mandou  no  Paço  de 
Sintra  pintar  todolos  Escudos  com  suas  cores,  e  Timbres 
em  huma  fermosa  Salla,  que  para  isso  mandou  fazer,  além 
do  que  mandou  fazer  hum  livro  muito  bem  luminado,  em 
que  estão  pintados  os  mesmos  Escudos  da  linhagem  da  No- 
breza destes  Regnos,  Sfc. 

EIRei  D.  Pedro  II  mandou  restaurar  as  mesmas  Armas, 
e  Gearão  taes  quaes  erão  na  primitiva. 
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S.  Jeronymo,  erigio  EIRei  D.  Manoel,  no  anno  de 
1499,  em  acção  de  graças  ao  Céo  pela  felicidade 
do  descobrimento  da  índia.  Foi  levantado  no  sitio 
que  antigamente  se  chamava  Rastello  ou  Restello, 
aonde  o  Infante  D.  Henrique  havia  fundado  huraa 
Ermida  para  d'ahi  se  administrarem  os  sacramentos 
aos  navegantes  que  partião  para  os  novos  descobri- 
mentos, e  hum  hospital  para  tratamento  dos  enfer- 
mos.—  Ainda  hoje  se  vè  a  estatua  do  il lustre  In- 
fante na  porta  lateral,  e  as  d'E!Rei  D.  Manoel,  e 
da  Rainha  D.  Maria,  sua  Mulher,  de  joelhos,  entre 
as  figuras  que  adornão  a  porta  principal  (1). 


(1)  D.  Manoel  falleceo  sem  ver  terminada  esta  sua 
grande  obra.  EIRei  D.  João  III  ampliou-a  com  igual  ma- 
gnificência, como  se  vê  dos  dísticos  latinos  compostos  por 
André  de  Rezende,  que  estão  gravados  em  pedra  por  cima 
da  Portaria  do  Convento. 

Houve  huma  ordem,  no  tempo  d'E!Rei  D.  Sebastião,  para 
cessarem  todas  as  obras  publicas  do  Reino,  a  fim  de  se  em- 
pregar o  que  com  ellag  se  despendia  na  fortificação  de  vários 
pontos  que  occupavamos  em  Africa. — No  numero  dessas 
obras  entrava  a  fabrica  da  Capella  Mor  da  Igreja  de  Santa 
Maria  de  Belém,  aonde  havião  de  collocar-se  os  túmulos 
(1'ElRei  D.  Manoel,  da  Rainha  D.  Maria,  sua  Mulher,  e 
de  D.  João  III.  —  A  Rainha  D.  Catharina,  Mulher  deste 
ultimo,  offereceo-se  a  continua-la  á  sua  custa,  e  a  14  d'Ou- 
tubro  de  1572  forão,  com  a  maior  solemnidade,  depositados 
os  ossos  dos  mesmos  Soberanos  naquelles  em  que  hoje  se 
achão ;  não  sem  grande  desgosto  da  Rainha  D.  Catharina, 
que  assistindo  a  esse  acto,  e  fundando-se  em  que  a  Capella 
era  sua,  pretendeo  que  o  tumulo  d'EIRei  D.  João  III  fosse 
o  do  lado  do  Evangelho  ;  ao  que  se  oppoz  o  Infante  Cardeal 
D.  Henrique  (depois  Rei)  que  também  se  achava  presente, 
assim  como  D.  Sebastião,  dizendo  que  não  era  justo  que  se 
tirasse  o  logar  mais  digno  ao  Fundador  da  Casa. 

Este  soberbo  edifício  havia  resistido  fortemente  ao  terre- 
moto do  1.°  de  Novembro  de  1755  ;  mas  como  ficasse  aba- 
lado, e  se  lhe  não  applicassem  reparos  convenientes  para 
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A  pouca  distancia  deste  admirável  e  grandioso 
Templo,  mandou  o  mesmo  Rei  D.  Manoel  edificar 
dentro  d'agoa  a  Torre  de  S.  Vicente  de  Belém  (l), 
de  estructura  quadrada,  com  duas  baterias,  alta 
e  baixa,  bem  artilhadas  para  defender  o  porto  de 
Lisboa. 

Com  o  primeiro  ouro  que  EIRei  D.  Manoel  re- 
cebeo  em  tributo  d'E!Rei  de  Quiloa  mandou  lavrar 
huma  custodia  primorosa  que  offereceo  a  Nossa  Se- 
nhora de  Belém,  como  primícias  das  victorias  do 
Oriente,  applicando  de  mais  ás  obras  daquelle  Mos- 
teiro, de  que  era  fundador,  todas  as  prezas  que  lhe 
pertencessem,  e  avantajados  rendimentos  daquella 
conquista  (2). 

Em  1503  deo  o  mesmo  Rei  D.  Manoel  principio 
ao  Mosteiro  da  Pena  ou  Penha, .  edificado  no  mais 
alto  pico  da  Serra  d§  Cintra,  e  no  espaço  de  oito 
annos  ficou  acabada  a  pequena  Igreja,  que  mandou 
fazer  de  cantaria  e  abobadas  de  pedra  lavrada,  assim 


sua  maior  segurança,  caliio  no  mez  de  Dezembro  do  se- 
guinte anno  a  abobada  da  igreja,  e  se  arruinarão  muitas 
das  suas  partes.  —  Hoje  acha-se  o  extincto  Convento  ser- 
vindo de  Casa  Pia.- 

(1)  EIRei  D.  João  í  começou  a  fortificar  os  portos  de 
Lisboa  e  de  Setúbal,  e  mandou  edificar  no  Tejo  a  Forta- 
leza de  S.  Sebastião  de  Caparica  ou  Torre  Telha.  —  D. 
João  II,  vendo  os  Reis  vizinhos  poderosos  no  mar,  tratou 
de  segurar  mais  a  barra  de  Lisboa,  e  por  isso  mandou  cons- 
truir a  Torre  de  Cascaes.  Depois,  para  melhor  defensão  do 
Tejo,  melhorou  a  Torre  Velha,  e  tinha  determinado  fazer 
da  outra  parte  do  Rio  a  Torre  de  Belém  no  logar  em  que 
agora  está;  porém  não  o  pôde  verificar,  por  3h'o  impedir  a 
morte. — EIRei  D.Manoel,  que  lhe  succedeo,  poz  por  obra 
este  seu  intento  na  boa  forma  em  que  actualmente  se  vê. 
(Extrahido  das  Noticias  de  Portugal,  por  Manoel  Severim 
de  Faria,  pag.  61  e  62.) 

(2)  Historia  Genealógica  da  Casa  RcaU 


como' o  claustro  e  mais  oííicinas  (1).  Concluída  a 
obra  chamou  os  monges  de  S.  Jeronymo  para  alli 
habitarem. 

Amparou  as  Letras  grandemente ;  publicou  as 
novas  Ordenações  do  Reino ;  fez  muitos  e  importan- 
tes Regulamentos,  e  cheio  de  tão  heróicas  acções, 
fechou  o  giro  de  seus  dias  aos  13  de  Dezembro  de 
1521,  deixando  o  Reino  cheio  de  riquezas  e  de  es- 
peranças (2).  Jaz  no  extincto  Mosteiro  dos  Jcrony- 
mos  em  Belém ;  ao  qual,  entre  outras  cousas,  deixou 
as  Bíblias  manuscriptas  que  andavão  na  sua  guarda- 
roupa,  encadernadas  em  velludo  carmezim,  e  guar- 
necidas de  prata.  Forão-lhe  mandadas  pelo  Papa 
Leão  X,  em  agradecimento  do  presente  que  aquelle 
Soberano  lhe  fez,  e  de  que  fora  portador  o  Embai- 
xador Tristão  aa  Cunha,  acima  referido.  A  obra  he 
admirável,  diz  o  Escriptor  da  Historia  Genealógica 
da  Casa  Real,  primorosamente  escripta  c  com  sober- 
bas illuminações,  onde  se  vêem  diversas  figuras  de 


(1)  EIRei  D.  João  IÍI  mandou  fazer  o  retábulo  da  Ca- 
pella mór  de  alabastro,  obra  de  hum  tal  artificio  e  delica- 
deza, que  dizem  ser  a  melhor  cousa  neste  género  que  ha  no 
Reino.  Hoje  pertence  este  Monumento  a  Sua  Magestade  EI- 
Rei D.  Fernando,  que,  conservando  a  igreja  tal  qual  existia, 
tem  augmentado  e  embellezado  o  resto  do  edifício  e  suas 
immediações  a  hum  ponto  tal,  que  não  pode  deixar  de  me- 
recer a  particular  altenção  de  quem  vai  gosar  as  delicias  da 
encantadora  Cintra.  (Veja-se  Recreio,  Jornal  das  Famílias 
de  18o9,  pag.  143  e  seguintes; — Tomo  III  da  Corogra- 
fia, pelo  Padre  Anlonio  Carvalho  da  Cosia;  — Duarte  Nu« 
nes,  na  Descripção  de  Portugal,  pag.  28  ;  — Santuário  Ma- 
rianno,  por  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria. 

(2)  Diz  Andrade  (na  Chronica  d'ElRei  D.  João  III) 
que  huma  das  venturas  d' EIRei  D.  Manoel,  foi  morrer 
quando  morreo,  por  não  ver  a  decadência  que  logo  se  sentio 
em  Portugal,  effeito  das  riquezas,  luxo  e  excessos  que  elle 
trouxe  ao  Reino,  e  devera  a  tempo  prevenir. 
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EIRei  D.  Manoel  com  allusões  diversas.  0  1.°  ya- 
lume  foi  acabado  em  1495  por  Sigismundo  de  Sigii- 
mundis,  Ferrariense  ;  o  2.°,  no  mesmo  anno,  por 
Alexandre  Ver z anus ;  os  outros  não  declárão  por 
quem  forão  escriptos,  e  pelo  7.°  se  vê  que  esta  obra 
se  concluio  em  1497  (1). 

D.  JOÂo  III.  (O  Piedoso)  15.°  Rei. 

Succedeo  no  Throno  a  EIRei  D.  Manoel  seu  filho 
D.  João  III,  que  havia  nascido  em  Lisboa  a  6  de 
Junho  de  1502;  sendo  acclamado  a  19  de  Dezem- 
bro de  1521.  Os  princípios  do  seu  reinado  forão  te- 
cidos com  egrégias  acções  de  piedade,  clemência  e 
generosidade,  adquirindo-lhe  estas  virtudes  o  amor 
de  seus  súbditos,  e  a  estima  de  todos  os  Príncipes 
da  Europa, 

(1)  Estas  preciosíssimas  Bíblias  achão-se  actualmente  no 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  —  Havendo-se  Junot  apoderado 
delias  no  tempo  da  invasão  franceza,  forão  logo  reclamadas 
depois  da  restauração  dos  Bourbons,  e  restituídas  em  1814; 
praticando  EIRei  Luiz  XVII  a  generosa  acção  de  as  comprar 
por  80:000  francos  (e  não  por  40:000  como  alguns  preten- 
dem) aos  herdeiros  daquelle  General,  em  cujo  espolio  forão 
encontradas,  e  de  as  mandar  entregar  ao  nosso  Represen- 
tante em  Paris,  sem  retribuição  alguma,  segundo  consta  de 
documentos  officiaes  que  examinei. 

Os  7  volumes  comprehendem  o  texto  da  Biblia,  e  nos  in- 
ter vai  los  dos  versículos  a  paraphrasi  ou  gloza  de  Nicolào  de 
Lira.  (Veja-se  o  que  a  respeito  das  mesmas  Bíblias  diz  o 
Padre  Luiz  Duarte  Villela  da  Silva  (que  também  labora 
em  erro  quanto  ao  preço  porque  diz  forão  compradas)  nas 
suas  Observações  criticas  sobre  alguns  artigos  do  Ensaio 
Estatisco  do  Reino  de  Portugal,  por  Adriano  Balbi,  em  que 
mostra  que  as  ditas  Bíblias,  a  principio,  não  erão  destinadas 
para  EIRei  D.  Manoel,  e  que  as  miniaturas  e  allusões  a  este 
Monarca  forão^c cresce ntad as  vários  annos.depok  de  escriptas. 
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Forão  os  seus  primeiros  cuidados  proseguir  logo 
vivamente  as  conquistas  da  índia,  em  que  os  Portu- 
guezes  obrarão  façanhas  de  eterna  memoria :  este 
maior  projecto  lhe  fez  relaxar  aos  Mouros  de  Africa 
quatro  Praças  Principaes,  Alcácer,  Arzila,  Çaíim  e 
Azamor,  o  que  foi  considerado  como  o  maior  des- 
acerto do  seu  reinado. 

Foi  este  Rei  quem  impetrou  do  Papa  Clemente  VII 
o  (extincto)  Tribunal  da  Inquisição  para  este  Rei- 
no (1).  Reformou  muitas  Ordens  Religiosas,  que  se 
ião  relaxando  da  sua  primitiva  observância  ;  admittio 
em  Portugal  a  Companhia  de  Jesus  ou  os  Jesuítas,  e 
lhes  instituio  Collegios  em  diversas  partes  do  Reino. 

Descobrindo  EIRei  alguns  inconvenientes  em  ha- 
ver na  Corte  estudos  públicos,  removeo  a  Universi- 
dade outra  vez  para  Coimbra  no  anno  de  1537, 
mandando  vir  ao  mesmo  tempo,  e  com  grandes  des- 
pendios,  os  melhores  Professores  que  havia  na  Eu- 
ropa ;  de  sorte  que  restabeleceo  em  Coimbra  a  mais 
florescente  Academia  das  Sciencias,  e  estendendo 
este  louvável  affecto  para  as  conquistas,  mandou  es- 
tabelecer lambem  na  Índia  Escolas  para  as  Artes  e 
Sciencias, 

Amou  muito  a  paz,  e  por  isso  dizia  :  «  Que  mais 
perdia  no  que  se  gastava  na  guerra,  do  que  lucrava 
com  o  que  se  alcançava  na  victoria.»  A  este  Prín- 
cipe se  deve  a  Colonisação  do  Brazil  começada  por 
1530,  e  seguintes  annos. 


(1)  O  Senhor  Rei  D.  João  III  impetrou  de  Clemente  VII 
o  Tribunal  ou  a  instituição  da  Inquisição,  por  Bulla  do  anno 
de  1531  ;  mas  esta  Bulla  não  chegou  a  ter  effeito  por  causa 
de  graves  embaraços  que  occorrêrão,  e  aquella  instituição 
não  veio  a  realisar-se,  definitivamente,  senão  em  1536,  que 
he  a  verdadeira  época  do  estabelecimento  do  Santo  Oflicio 
em  Portugal.  (Veja-se  Memoria  que  vem  impressa  na  Re* 
vista  Litterari*  de  Maio  de  1839,  numero  17.) 
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Finalmente,  assim  nas  cousas  da  paz,  como  nas 
da  guerra,  foi  EIRei  D.  João.  Príncipe  admirável, 
nascido  para  beneficio  dos  homens,  como  dizião  al- 
guns. Morrco  em  Lisboa  aos  11  de  Junho  de  1557. 
Jaz  no  extincto  Mosteiro  de  Belém. 

D-  SEBASTIÃO.  (O  Desejado)  16.°  Rei. 

Foi  EIRei  D.  Sebastião  filho  do  Príncipe  D.  João 
e  da  Princeza  D.  Joanna,  e  neto  d'E!Rei  D.  João  III. 
IVascèo  em  Lisboa,  posthumo,  a  20  de  Janeiro  de 
1554,  e  d'alli  a  tres  annos,  morrendo  seu  Avô,  ficou 
herdando  o  Sceptro  ;  mas  sujeito  á  tutoria  da  pru- 
dentíssima Rainha  D.  Catharina,  e  aos  preceitos  de 
seu  ayo  D.  Aleixo  de  Menezes,  e  dos  do  Padre  Luiz 
Gonçalves  da  Camara,  ambos  Fidalgos  illustrcs,  os 
quaes  em  toda  a  sua  educação  lhe  inspirarão  o  amor 
da  justiça,  e  o  zelo  da  Religião  Christã. 

Como  os  espíritos  deste  Príncipe  erão  generosos 
e  cheios  de  hum  grande  e  admirável  desejo  de 
adquirir  gloria,  começou  logo  a  idear  emprezas  ver- 
dadeiramente temerárias  para  a  sua  idade,  de  sorte 
que,  chegando  aos  14  annos,  Tesolveo  tomar  posse 
do  Governo  em  20  de  Janeiro  de  1568,  e  então- 
dando-se  todo  ao  áspero  exercício  das  armas  e  da 
caça,  fazia  brio  de  se  mostrar  intrépido  e  destemido 
em  todas  as  occasioes. 

Junto  do  Palacio  de  Cintra  havia  hum  bosque 
tão  espesso,  que  ainda  de  dia  mettia  medo  a  quem 
nelle  entrava  só.  EIRei  D.  Sebastião  era  tão  afíouto, 
que  ia  de  noite  allí  passear  duas,  e  muitas  vezes, 
tres  horas,  sem  levar  pessoa  alguma  em  sua  compa- 
nhia, e  o  mesmo  fazia  pelas  praias. 

N'uma  occasião,  achandc-se  em  Almeirim,  poz-se 
em  cima  de  huma  arvore  a  espera  de  algum  javali. 
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Sentindo  huma  ramalhada,  e  applicando  a  vista,  per- 
cebeo  hum  vulto,  e  descendo-se  á  pressa,  foi  accom- 
mette-lo  :  ao  ruido  da  lucta,  acudirão  alguns  caça- 
dores, entendendo  estar  EIRei  atracado  com  alguma 
féra ;  porém  acharão-no  a  braços  com  hum  negro 
bocal  que  havia  dias  tinha  fugido  a  seu  senhor,  e 
andava  escondido  por  aquelles  montes. 

Havia  EIRei  mandado  que  de  noite  nenhuma  em- 
barcação passasse  pelas  Torres,  entre  Belém  e  S.  Gião, 
sem  que  fosse  registrada,  e  que  mettessem  a  pique 
as  que  não  obedecessem.  Depois,  para  experimentar 
se  se  observava  tudo  o  que  tinha  ordenado,  sahio 
a  barra  em  hum  Bergantim  com  alguns  Cavaileiros, 
e  passando  pelas  Torres,  estas  ihe  começarão  a  atirar 
corn  bala  (1);  porém  EIRei,  sem  querer  dar-se  a 
conhecer,  conseguio  pôr-se  fora  do  alcance  da  arti- 
iheria  sem  experimentar  damno  algum,  e  rindo-se 
da  sua  lembrança. 

Quando  o  mar  estava  mais  agitado,  e  com  tem- 
pestuosa fúria  ameaçava  naufrágios,  embarcava-sè 
D.  Sebastião  ern  huma  galé,  e  no  momento  em  que 
a  embarcação,  já  muito  destroçada  com  a  tormenta, 
eslava  em  maior  perigo,  tíescorria  por  entre  os  que 
o  acompanhavão,  reprehendendo  os  medrosos,  e  zom- 
bando ao  mesmo  tempo  dos  riscos  que  corrião,  lhes 
pcrgunlava  :  Que  cousa  lie  medo?  Que  cousa  lie  temor? 

Tanto  confiava  em  seu  valor,  que  tinha  para  si 
podia  conquistar  todo  o  Mundo  ;  e  como  sempre 
sahia  bem  dos  perigos  em  que  se  mettia,  se  lhe 
auqnrentavão  cada  vez  mais  os  desejos  de  principiar 
pela  conquista  cT  Africa.  Este  intento  trouxe  quasi 
do  berço,  e  vpara  o  executar,  se  dírigião  os  seus 
cuidados  e  pensamentos  que,  assoprados  corn  a  li- 
sonja dos  que  sc  querião  conformar  com  o  seu  fo- 


Historia  Genealooka  da  Casa  Real, 
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goso  génio,  mais  lhe  accendião  no  peito  delibera- 
ções temerárias.  Praticou-as  passando  primeiramen- 
te, no  anno  de  1574,  a  discorrer  pelas  terras  de 
Tangere  e  Ceuta,  onde,  fazendo  differentes  correrias 
e  escaramuças,  assustou  os  bárbaros ;  comtudo  co- 
nheceo  a  difficuldade  a  que  a  sua  ambição  aspirava. 

Todavia  succedendo  despojar  Muley  Maluco  dos 
Reinos  de  Marrocos  e  Fez  a  seu  sobrinho  Muley 
Hamet  ou  Mahamet,  veio  este  valer-se  do  nosso  Rei, 
offerecendo  sua  pessoa  e  os  que  o  seguião.  Muley 
Maluco,  sabedor  dos  desígnios  d'ElRei,  empregou 
todos  os  meios  para  o  dissuadir  e  alcançar  a  paz, 
porém  nunca  foi  ouvido.  Determinou  D.  Sebastião  a 
viagem,  e  recusando  o  Cardeal  Infante  D.  Henrique 
a  Regência  do  Reino,  nomeou  cinco  Governadores, 
pessoas  beneméritas  e  dignas  da  sua  confiança.  Pre- 
parou-se  D.  Sebastião  para  soccorrer  a  Mahamet, 
e  atropellando  todos  os  conselhos  prudentes  que  o 
desviavão  desta  perigosa  empreza,  sahio  do  porto 
de  Lisboa  em  24  de  Junho  de  1578,  anno  e  dia 
tão  infaustos  para  Portugal.  Compunha-se  o  exer- 
cito d'E!Rei  de  dezoito  mil  homens,  tres  mil  dos 
quaes  erão  Castelhanos,  tres  mil  Allemães,  nove- 
centos Italianos,  e  os  mais  Portuguezes,  gente  a 
mais  luzida  que  havia  no  Reino,  mas  sem  exercício 
militar. 

Chegou  a  Arzila,  e  logo  achou  na  mostra  que 
alli  mandou  passar  diminutos  os  regimentos,  que  ao 
todo  não  excedião  de  doze  mil  homens.  Constava 
porém  o  exercito  inimigo  de  cento  e  cincoenta  mil,, 
a  maior  parte  de  cavallo ;  ficando  infelizmente  ven- 
cidos os  nossos  em  4  d'Agosto  do  mesmc  anno  de 
1578,  e  eclipsando-se  nesta  infeliz  e  lastimosa  ba- 
talha toda  a  gloria  e  lustre  Portuguez  nos  campos 
d'Alcacere  Quivir,  os  quaes  ficarão  memoráveis  pelos 
tres  Reis  que  alli  morrerão,  a  saber :  Muley  Maluco, 
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de  sua  doença,  ainda  que  outros  affirmão  que  foi 
de  huraa  bala  de  mosquete  ;  Muley  Mahamet,  ade- 
gado em  hum  rio,  indo-se  retirando,  e  D,  Sebastião. 
He  bem  verdade  que  ninguém  verifica  ter  visto 
morrer  na  batalha  o  nosso  Monarca,  nem  depois 
com  certeza  o  tornárão  a  ver,  d'onde  tomarão  alguns 
motivo  para  esperar  por  elle ;  delírio  que,  cora  tei- 
mosa tradição,  permaneceo  bastante  tempo.  Alguns 
impostores  valerão-se  do  mesmo  motivo  para  se  de- 
clararem com  o  seu  nome,  pretendendo  fazer  sé- 
quito, pelo  que  forão  punidos  pela  justiça  (1). 

A  noticia  daquella  fatalidade  trouxe  a  Portugal 
grande  confusão,  pela  perda  geral  de  hum  Reino 
sem  successão,  c  de  hum  Rei  na  flor  da  sua  idade, 
e  com  elle  a  flor  da  Nação.  —  Tendo-se  achado  o 
cadáver  que  dizião  ser  d'ElRei  D.  Sebastião,  foi  se- 
pultado em  Alcácer  Quibir,  e  pretendendo  EIRei 
D.  Henrique  resgata-lo,  o  Xarife  o  entregou  graciosa- 
mente, recusando  huma  grande  quantia  de  dinheiro 
que  lhe  fora  offerecida.  —  Desenterrado  o  corpo,  foi 
mettido  em  huma  tumba,  coberto  com  hum  panno 
de  velludo,  e  depositado  depois  na  Capella  Mór  do 
Mosteiro  da  Trindade,  em  Ceuta,  aonde  esteve  até 
o  tempo  d'ElRei  D.  Filippe  II,  que  o  mandou  con- 
duzir ao  Algarve,  e  d*aili  ao  Convento  dos  Jerony- 
mos  de  Belém,  no  anno  de  1582.  Jaz  no  tumulo 
que  lhe  mandou  fazer  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  no 
>anno  de  1682,  e  para  o  qual  foi  então  trasladado 
ás  portas  fechadas,  assistindo  a  esta  fúnebre  funeção 
os  Conselheiros  d'Estado,  os  Officiaes  da  Casa  Real, 
e  os  Religiosos  do  Mosteiro.  Aberto  o  caixão,  forão 
achados  os  ossos  mettidos  em  hum  sacco  de  panno 


(1)  Veja-se  Fortvgal  cuidadoso  e  lastimado  com  a  vida 
e  perda  do  Senhor  D.  Sebastião,  por  José  Peieira  Bayão, 
pag,  730. 
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de  linho,  atado  com  huma  fita  negra,  e  collocados 
com  toda  a  decência  em  outro,  forão  postos  no  seu 
inausoleo  (1).  Fez-se  hum  termo  da  forma  em  que 
forão  achados  aquelles  restos  mortaes,  e  poz-se-lhe 
o  seguinte  epitaphio,  que  bem  indica  a  incerteza 
de  serem  os  d'ElRei  D.  Sebastião. 

Condítur  hoc  tumulo,  si  vera  est  fama,  Sebastus, 
Quem  tulit  ia  Lybicís  raors  properata  plagis. 
Nec  dicas  falli  Regem  qui  vivere  credit, 
Pro  lege  estincto  mors  quasi  vita  Fuít. 

Em  hum  Memorial  da  letra  de  D.  Sebastião, 
que  fez  antes  de  tomar  o  governo  do  Reino,  escre- 
veo  as  Máximas  que  devia  observar,  e  sâo  as  se- 
guintes :  (2) 

Terey  a  Beos  por  fim  de  todas  as  minhas  obras,  e  em 

todas  ellas  me  lembrarey  delle. 
Sm  me  deitando  e  levantando,  conta  com  elle  muito 

particular. 
Cuidar  á  noite  em  que  faltei  naquelle  dia. 
Trabalhar ey  muito  por  dilatar  a  Fé. 
Favor ecerey  muito  as  cousas  da  Igreja. 
Armar  todo  o  Reino. 
Defender  alfayas  e  delicias. 
Fazer  mercê  a  bons,  e  castigar  a  máos. 
Não  crer  levemente,  e  ouvir  sempre  ambas  as  partes. 
Fazer  justiça  ao  grande  e  ao  peejueno  sem  excepção 

de  pessoa. 
Tirar  as  onzenas. 


(1)  Historia  Genealógica  da  Casa  Real. 

(2)  Este  Memorial  he  transcripto  da  Historia  Genealó- 
gica da  Casa  Real.  —  No  Portugal  cuidadoso  e  lastimado 
vem  também  hum  Memorial,  mas  difiere  algum  tanto  deste. 


Conquistar  e  povoar  a  índia,  Brazil,  Angola  e  Mina. 
Todo  o  que  me  f aliar  deshonestidades,  castigallo  ri- 
jamente. 

Quando  houver  de  fazer  alguma  cousa,  communicalla 
primeiro  com  Deos. 

Reformar  os  costumes  começando  primeiro  por~mim  no 
vestir  e  comer. 

Em  negócios  ter  primeiro  conta  com  o  bem  commum, 
e  depois  com  os  particulares. 

Tirar  alguns  tributos,  e  buscar  modo,  com  que  Lisboa 
seja  abastada. 

Âs  leys  que  fizer,  mostrallas  primeiro  a  homens  de 
virtude,  e  letras  para  que  me  apontem  os  inconve- 
nientes, que  tiverem. 

Levar  os  súbditos  por  amor,  em  quanto  puder :  ser 
inteiro  aos  grandes,  humano  aos  pequenos. 

Ás  commendas  sirvão-se  em  Africa. 

Não  ter  junto  de  mim,  senão  homens  tementes  a  Deos. 

Devassar  dos  officios  de  justiça,  e  Fazenda  cada  anno. 

Escrever  a  todos  os  Prelados  que  fação  dizer  Missas, 

.  e  Orações  por  mim,  e  pedir  Jubileo  ao  Papa. 

Terey  nos  postos  do  mar  homens  de  confiança,  e  os 
que  entrão  que  não  sejão  suspeitos  na  Fé. 

As  cousas  que  não  entender  bem,  comunicallas  pri- 
meiro com  quem  me  possa  dar  parecer  desenganado. 


Não  dar  nem  prometter  nada,  sem  saber  se  he  injusto 
ou  mal  feito. 


Mostrar  bom  rostro,  e  agasalhado  a  todos. 
Prover  os  cargos,  e  officios  em  quem  for  para  isso  me- 
recedor, e  não  por  outros  respeitos. 
Não  desmayar  nas  dificuldades,  antes  ter  mayor  fé  e 

confiança  em  Deos. 
Tirar  a  cubiça. 

Mostrar  sempre  animo  liberal,  e  não  acanhado. 
Gabar  os  homens,  e  cavalleiros,  que  tiverem  bons  pro- 
cedimentos, diante  de  gente,  e  os  que  tiverem  pres- 
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timo  para  a  Republica,  e  mostrar  aborrecimento  ás 

cousas  a  ella  prejudíciaes. 
Não  dizer  palavras  que  escandaliscm,  mayormcntc 

quando  estiver  agastado. 
Os  meus  Embaixadores  andarão  sempre  vestidos  d 

portugueza. 

Em  todas  as  cousas,  que  fizer,  terey  primeiro  corda 

com  a  honra  de  Beos. 
Serey  pay  dos  pobres,  e  de  quem  não  tem  quem  faça 

por  elles. 

Estas  Máximas,  e  outras  semelhaníes,  erão  Iodas 
fundadas  era  huma  recta  intenção,  e  no  zelo  e  apro- 
veitamento universal.  Era  mui  curioso,  dado  á  lição 
dos  livros,  e  com  grande  gosto  de  o?  ter  esquisitos. 
Estimava  aos  homens  eruditos  que  erão  amigos  de 
livros,  agradando-se  muito  daquelles  que  se  appli- 
cavão,  e  andavão  investigando  e  revolvendo  as  livra- 
rias publicas,  pelo  que  costumava  dizer,  expli- 
cando-se  com  bum  termo  ordinário,  mas  gracioso  : 
Que  as  Livrarias  erão  tavernas  dos  homens  de  bem. 

No  monte  Archadio,  da  Ilha  de  Chypre,  e  na 
sepultura  de  hum  Rei  daquelle  Reino,  forão  acha- 
dos huns  versos  em  Grego,  que  por  serem  notáveis 
se  enviárão  a  EIRei  D.  João  III,  e  a  Rainha  pelos 
ouvir  muito  louvar,  e  ver  o  proveito  e  utilidade  que 
delles  podia  resultar,  no  dia  antes  que  seu  neto 
(EIRei  D.  Sebastião)  assumisse  o  Governo  do  Reino 
]h'os  deo,  pedindo-lhe  e  recommendando-lhe  muito 
que  trabalhasse  por  deixar  outro  tal  epitaphio  em 
sua  sepultura  ;  porque  muitas  vezes  ouvira  dizer  a 
EIRei  seu  Avô,  que  só  aquillo  invejava  nesta  vida: 
a  traducção  dos  mesmos  versos  he  a  seguinte:  (1) 


(1)  Portugal  cuidadoso  e  lastimado,  por  José  Pereira 
Bayâo. 
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O  que  pude  fazer  por  bem,  nunca  o  fiz  por  mal. 
O  que  pude  alcançar  por  paz,  nunca  o  tomei  com 
guerra. 

O  que  pude  vencer  com  rogos,  nunca  o  afugentei  com 
ameaças. 

O  que  pude  remediar  em  segredo,  nunca  o  castiguei  em 
publico. 

O  que  pude  emendar  com  avisos,  nunca  o  castiguei 
com  açoites. 

Nunca  castiguei  em  publico,  que  primeiro  não  avisasse. 
Nunca  consenti  d  minha  língua  que  dissesse  mentira, 

nem  permitti  a  meus  ouvidos  que  ouvissem  lisonjas. 
Refreei  meu  coração  para  que  não  desejasse  com  o 

seu  pouco. 

Velei  por  conservar  meus  amigos,  e  desvelei-me  por 

não  ter  inimigos. 
Não  fui  pródigo  em  gastar,  nem  cubiçoso  em  receber. 
Bo  que  gastei  tenho  pezar,  e  do  que  perdoei  alegria. 
Nasci  homem  entre  os  homens,  portanto  comem  os  fci- 

chos  minhas  carnes. 
Ouvi  virtuoso  e  vivi  virtuoso  com  os  virtuosos,  portanto 

descançará  a  minha  alma  com  Deos. 

D.  HENRIQUE.  (O  Casto)  17.°  Rei. 

D,  Henrique,  Cardeal,  filho  d'E)Rei  D.  Manoel 
e  da  Rainha  D.  Maria,  nasceo  em  Lisboa  a  31  de 
Janeiro  de  1512.  De  Prior  Commendatario  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  Inquisidor  Geral,  Arcebispo  de 
Braga,  Évora  e  Lisboa,  começou  a  governar  o  Reino 
a  22  d' Agosto  do  anno  de  1578,  com  o  titulo  de 
Protector;  mas  dando-se  logo  por  certa  a  morte  de 
EIRei  seu  Sobrinho,  foi  acclamado  seis  dias  depois, 
tendo  de  idade  66  annos  e  meio. 

Determinou  EIRei  D.  Henrique  mandar  hum 
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rico  presente  e  huma  Embaixada  ao  Xarife  para 
lhe  agradecer  a  entrega  do  Corpo  d'ElRei  D.  Se- 
bastião, de  que  já  se  fallou,  e  nomeou  para  seu 
Embaixador  a  I>.  Francisco  da  Costa,  Fidalgo  de 
grande  reputação  pelos  seus  serviços.  Erão  os  pontos 
principaes  das  suas  ínstrucções  a  liberdade  do  Du- 
que de  Barcellos,  que  havia  ficado  capiivo  ;  logo 
depois  o  resgate  dos  oitenta  Fidalgos  que  tinhão  tido 
igual  sorte,  taxado  na  somma  de  quatrocentos  mil 
cruzados,  dos  quaes  se  havia  de  abater  a  parte  da- 
quelles  que  morressem  no  captiveiro  antes  da  en- 
trega da  dita  somma  ;  pedir  que  o  prazo  de  sete 
mezes  marcado  para  ella  se  verificar,  se  dilatasse 
algum  tempo  mais ;  e  finalmente  tratar  do  resgate 
de  todos  os  outros  Fidalgos  que  ainda  estavão  por 
taxar.  —  O  Xarife  recebeo  o  Embaixador  com  as 
maiores  attenções,  e  lhe  deo  para  sua  habitação 
huma  casa  ricamente  mobilada,  assim  como  tudo  o 
necessário  para  seu  gasto  diário,  que  o  mesmo  Em- 
baixador não  queria  a  principio  acceitar,  mas  ao  que 
a  final  se  vio  obrigado,  e  constava  de  trinta  pães, 
seis  carneiros,  huma  vitella,  doze  casaes  de  pombos, 
vinte  e  cinco  gallinhas,  sessenta  ovos,  açafrão,  ca- 
nella,  e  outras  especiarias  para  os  guizados,  dois 
arráteis  de  assucar,  e  quatro  cargas  de  lenha,  duas 
de  carvão,  dois  baldes  de  leite,  meio  alqueire  de 
grãos,  duzentas  nozes,  quatro  arráteis  de  mantei- 
ga, quatro  de  mel,  sete  de  azeite,  dez  de  arroz, 
duas  cargas  de  peixe,  seis  velas  de  cera,  huma 
vela  grande  de  dois  arráteis,  hum  azemel  com  sua 
azemola  para  lhe  dar  agoa,  sabão,  e  duas  lavadei- 
ras christãs  para  lhe  lavar  a  roupa,  e  dois  chris- 
tãos  para  varrerem,  outro  que  movia  huma  nora 
de  mão,  que  levava  agoa  a  todos  os  quartos.  Além 
disto,  tinha  hum  quintal  de  uvas,  duzentas  romãs, 
melancias,  limões,  neve  para  esfriar  agoa,  doze 
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homens  para  o  serviço  da  casa,  e  vinte  espingar- 
deiros  que  estavão  todo  o  dia  e  noite  ,  fazendo  a 
guarda  (1). 

Tendo  D.  Francisco  da  Costa  audiência  do  Xarife, 
tratou  com  effeito  do  resgate  dos  oitenta  Fidalgos 
acima  mencionados,  que  poz  na  sua  liberdade;  e 
como  faltassem  cento  e  vinte  mil  cruzados  para  pre- 
fazer  os  quatrocentos  mil,  ficou  a  pessoa  do  Embai- 
xador por  caução  do  resto.  Os  Fidalgos  porém  logo 
que  se  virão  livres  do  captiveiro,  esquecerão-se  da 
obrigação  em  que  estavão  a  D.  Francisco  da  Costa, 
que  continuou  a  ficar  em  reféns  até  que  EIRei  D.  Fi- 
lippe,  dando  cincoenta  mil  cruzados  para  satisfação 
dos  devedores,  mandou  que  fossem  empregados  em 
roupas  para  se  venderem  em  Ceuta,  e  que  com  aquelle 
quantia  junta  ao  ganho,  que  não  podia  deixar  de  ser 
consideraval,  se  pagasse  ao  Xarife  e  desobrigasse 
o  Embaixador.  O  Xarife  porém,  contra  o  que  era 
de  esperar,  prohibio  aos  JUouros  o  comprarem  as 
ditas  roupas,  dizendo  que  não  queria  o  pagamento 
em  dinheiro,  mas  sim  em  pérolas,  com  o  que  se  de- 
morou a  liberdade  do  mesmo  Embaixador,  o  qual 
generosamente,  com  o  dinheiro  destinado  para  ella, 
acudio  ao  resgate  de  muitos  captivos  ;  vindo  a  final 
a  fallecer  cm  Marrocos. 

Como  nem  a  idade  nem  o  estado  de  D.  Henrique 
lhe  permiltião  cuidar  em  successão  própria  (posto 
que  depois  para  quietação  do  povo  aífectasse  que 
a  procurava)  tratou  só  d'averiguar  a  quem  legitima- 
mente pertencia  a  Coroa  Portugueza.  Ajuntou  para 
isso  Cortes  em  1579,  e  nomeou  Juizes  que  decidis- 
sem a  causa,  depois  de  ter  mandado  notificar  os  pre- 
tendentes para  que,  por  si  ou  por  outrem,  viessem 
allegar  seu  direito.  Erão  os  seguintes  : 


(1)    Historia  Genealógica  da  Casa  Real. 
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D.  Catharina,  Duqueza  de  Bragança,  neta  d'El- 
Rei  D.  Manoel,  e  filha  do  infante  D.  Duarte. 

Filippe  II  de  ííespanha,  também  neto  d'EIRei 
D.  Manoel,  por  sua  Mãi  a  Infanta  D.  Izabel,  que 
perdèra  o  direito  por  casar  com  Estrangeiro. 

Manoel  Philisberto,  Duque  de  Saboya,  neto  do 
referido  Rei,  por  sua  Mãi  a  Infanta  D.  Brites,  que 
perdera  o  direito  pela  mesma  razão. 

D.  Antonio,  Prior  do  Crato,  neto  do  dito  Rei, 
por  seu  Pai  o  Infante  D.  Luiz.  Excluído  por  bas- 
tardo, ou  ao  menos  por  não  constar  com  certeza  o 
casamento  de  seu  Pai  com  Violante  Gomes,  chamada 
a  Pelicana. 

Rainucio,  Príncipe  de  Parma,  filho  de  D.  Maria, 
Irmã  de  D.  Catharina,  excluído  porque  sua  Mãi, 
posto  que  neta  de  Rei,  tinha  perdido  o  direito  por 
casar  com  Estrangeiro. 

Maria  de  Médicis,  Rainha  de  França,  não  admit- 
tida,  porque  nem  provava  a  existência  do  filho  de 
D.  Affonso  III  e  da  Condessa  Mathilde,  de  quem 
pretendia  descender. 

Entre  tanta  variedade  d'oppositores  e  preten- 
dentes, se  vio  EIRei  perplexo,  e  muito  mais  temendo 
as  vozes  do  povo,  que  clamava  lhe  desse  Rei  Por- 
tuguez,  e  o  livrasse  de  Príncipes  Estrangeiros.  Isto 
mesmo  o  devia  animar  a  declarar  a  Senhora  D.  Ca- 
tharina ;  mas  o  medo  das  armas  Castelhanas,  e  da 
boa  acceitação  com  que  via  o  Prior  do  Crato  entre 
o  povo,  lhe  não  deixou  tomar  resolução  alguma,  e 
falleceo  no  dia  30  de  Janeiro  de  1580;  ficando  en- 
carregado o  Governo  do  Reino  a  cinco  pessoas  por 
elle  nomeadas  para  decidirem  a  quem  pertencia  a 
Coroa.  Por  morte  deste  Príncipe,  se  reforeárão  as 
pretenções,  e  accrescèrão  algumas  de  novo,  como 
foi  a  do  Papa  Gregorio  XIII,  que  quiz  provar  ser  a 
Coroa  Portugueza  do  tempo  de  seu  primeiro  Mo- 
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narca  feudalaria  á  Sé  Apostólica,  e  que,  acabando 
em  hum  Cardeal,  devia  ficar  vaga  ao  Pontífice.  Tam- 
bém a  Rainha  Izabel  d'Inglaterra  pretendeo  mos- 
trar que  tinha  direito  a  esta  Coroa.  Tiverão  em 
fim  fácil  repulsa  estas  e  as  primeiras  pretenções, 
menos  as  do  Prior  do  Crato,  que  intentava  mostrar 
(sem  prova  alguma  authentica)  os  desposorlos  clan- 
destinos do  Infante  D.  Luiz  com  sua  Mãi ;  as  de  Fi- 
lippe  II,  e  as  da  Senhora  D.  Catharina.  Não  ha 
duvida  que  por  esta  ultima  pretendente  estava  a 
justiça,  e  assim  o  declarou  toda  a  Universidade  de 
Coimbra. 

Foi  EIRei  D.  Henrique  de  espirito  vivo,  ador- 
nado de  erudição  sagrada  e  profana,  inclinado  ás 
Malhematicas,  em  que  teve  por  Mestre  ao  famoso 
Pedro  Nunes. 

Era  sorTrido  nos  trabalhos  ;  na  Regência  do  Reino 
cuidadoso ;  assim  como  na  observância  das  Leis, 
que  reduzio  a  admirável  methodo.  Compoz  diversas 
Homilias  e  Meditações  que  se  imprimirão,  e  man- 
dara repartir  pelos  seus  criados ;  e  traduzidas  de- 
pois na  língua  Lalina,  forão  impressas  em  Flandres 
em  1575,  e  em  Lisboa  em  1576.  Compoz  também 
—  Meditações  sobre  o  Pater  Noster ; — Huma  Expo- 
sição ao  Psalmo :  Misericórdia  bf  judicium  cantado 
tibe,  Domine, 

Jaz  este  Monarca  no  extincto  Mosteiro  de  Belém, 
aonde  mandou  que  fosse  sepultado. 

No  anno  de  1682  foi  D.  Henrique  trasladado, 
ás  portas  fechadas,  para  o  tumulo  que  hoje  tem,  e 
lhe  mandou  fazer  EÍRei  D.  Pedro  II.  Sendo  aberto 
o  caixão,  aebou-se  o  corpo  perfeitamente  conser- 
vado, com  as  vestes  cardinalícias  como  se  naquella 
hora  lhe  fossem  postas,  não  obstante  terem  decor- 
rido 102  annos  depois  do  fallecimento  do  mesmo 
Rei.  Lavrou-se  termo  de  tudo,  que  foi  assignado 
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pelos  Conselheiros  d' Estado,  e  collocado  no  mesmo 
tumulo. 

EIRei  D.  João  III,  para  maior  segurança  do  porto 
de  Lisboa,  deo  principio  á  Torre  de  S.  Gião  ou 
S.  Julião  da  Barra  (1),  que  foi  concluída  no  Reina- 
do de  D.  Henrique  (2).  Depois  da  morte  deste,  e  no 
tempo  dos  cinco  Governadores  do  Reino  foi  come- 
çada a  Fortaleza  da  Cabeça  Secca  ou  de  S.  Lou- 
renço, vulgarmente  Torre  do  Bogio  (3). 

D.  FILIPPE  2.°,  3  °  e  4.°  de  Castella,  e  em  Portugal 

Reb  18.°,  19.°  e  20.°  intrusos. 

Não  tendo  o  Cardeal  Rei,  nem  as  €ôrles  de 
1579  decidido  cousa  alguma  sobre  a  successão  do 
Throno,  e  sobre  a  preferencia  dos  pretendentes,  ficou 
nomeado  hum  Governo  de  cinco  pessoas,  como  aci- 
ma se  disse,  que  regessem  o  Reino,  e  dessem  Sen- 
tença pelo  pretendente  que  julgassem  com  melhor 
direito. 

Depois  da  morte  do  Cardeal  Rei,  convocou  o  Go- 
verno Cortes  para  Almeirim. 

Em  19  de  Junho,  foi  tumultuariamente  accla- 


(1)  Veja-se  nas  Noticias  de  Portugal,  por  Manoel  Se- 
verim  de  Faria,  Elogio  de  D.  João  III,  por  Antonio  de 
Castilho,  pag.  394. 

(£)  No  Anuo  Histórico,  Tomo  1 ,°,  pag.  187,  alludlndo-se 
a  EIRei  D.  Henrique,  lê-se  o  seguinte  :  «  Ennobreceo  a  barra 
de  Lisboa  com  a  grande  fabrica  de  Fortaleza  de  S.  Gião.  » 
E  no  Tomo  3.°,  pag.  485,  fallando-se  de  D.  Manoel,, 
diz-se  :  «  Sào  obras  suas  as  Fortalezas  de  S.  Giào,  etc. »  A 
vista  desta  contradicçào,  parece  dever  seguir-se  a  opinião 
de  Antonio  de  Castilho,  acima  mencionado. 

(3)  Noticias  de  Portugal,  por  Manoel  Severim  de  Faria, 
pag.  62. 


—  91  — 


mado  Rei  em  Santarém  o  Prior  do  Crato,  D.  Anto- 
nio, filho  do  Infante  D.  Luiz,  de  quem  pretendia 
ser  legitimo.  Os  Governadores  que  eslavão  em  Al- 
meirim, julgarão  prudente  transportar-se  a  Setúbal. 

D.  Antonio  passou  a  Lisboa,  e  abi  foi  acclamado 
por  alguns  Grandes,  alguns  Ecclesiasticos,  e  pela 
plebe,  e  bateo  moeda. 

De  Lisboa  passou  a  Setúbal,  e  os  Governadores 
fugirão  para  S.  Lucar. 

Por  Alvará  de  17  de  Julho  de  1580,  declararão 
rebeldes  a  D.  Antonio  e  seus  sequazes,  e  por  legi- 
timo Rei,  a  D.  Filippe.  Este  Alvará  publicou-se  e 
imprimio-se  com  as  assignaturas  dos  Ires  Governa- 
dores D.  João  Mascarenhas,  Francisco  de  Sá  e  Diogo 
Lopes  de  Sousa,  e  tem  a  data  de  Castromarim.  O 
impresso  vem  sellado  com  as  armas  de  Portugal,  e 
referendado  por  Nuno  Alvares  Pereira,  Secretario  de 
EIRei. 

D.  Antonio  ainda  fez  alguma  resistência  ao  exer- 
cito Castelhano  coramandado  pelo  Duque  d'Alba  ; 
mas  sendo  destroçado  em  Alcantara,  fugio  de  Lisboa, 
e  andou  vagando  occulto  pelo  Reino,  e  por  ultimo, 
depois  de  muitos  e  vários  casos,  falleceo  mui  po- 
bre em  Paris  cm  1595  ;  dando-se-lhe  no  epitaphio 
o  titulo  de  Rei,  como  se  mostra  no  que  aqui  se 
cita,  tirado  d'entre  outros  que  na  lingua  Latina  e 
Portugueza  se  lhe  fizerão  : 

Se  quereis  saber  quem  sou, 
Sou  hum  Rei,  a  quem  a  cubiça 
Cotn  rebuço  de. justiça 
Da  Patria,  e  Reino  privou. 

Em  Lusitânia  ?ia$cido, 
E  nella  Rei  coroado 
Jazo  em  França  sepultado, 
Onde  fm  bem  recebido. 
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Aqui  descança  a  memoria, 
Os  ossos,  e  a  terra  pobre ; 
Mas  a  alma  que  he  mais  nobre, 
Tem  seu  descatiço  na  gloria. 

Escreveo  o  Prior  do  Crato  da  sua  própria  mão 
a  sua  historia  em  2  volumes. 

D.  Filippe  prohibio  o  curso  da  moeda  de  D.  An- 
tonio, por  Alvará  de  4  de  Fevereiro  de  1581. 

Subjugado  o  Reino,  veio  D.  Filippe  a  Lisboa,  e 
convocando  Cortes  para  Thomar,  nellas,  a  16  d'Abril 
de  1581,  jurou  guardar  os  foros,  liberdades  e  pri- 
vilégios do  Reino,  etc.  e  os  Estados  lhe  jurarão 
obediência  e  fidelidade. 

Falleceo  este  Príncipe  a  13  de  Setembro  de  1598, 
no  Convento  do  Escurial,  que  elle  havia  fundado,  e 
onde  jaz  em  soberbo  mausoléo. 

Succedeo-Ihe  seu  filho  D.  Filippe  (3.e  de  Cas- 
tella  e  2.°  de  Portugal)  o  qual  veio  a  este  Reino  em 
Maio  de  1619.  Celebrou  Cortes  em  Lisboa,  em  Ju- 
lho, e  voltando  em  Outubro  para  Castella,  falleceo 
em  31  de  Março  de  1621. 

Foi  elle  quem  promulgou  a  Ordenação  chamada 
Filippina,  por  Lei  de  11  de  Janeiro  de  1603. 

Succedeo  D.  Filippe  IV  (3.°  de  Portugal)  que 
reinou  até  á  manhã  do  dia  1.°  de  Dezembro  de 
1640,  em  que  se  fez  a  fausta  e  feliz  acclamação  de 
EIRei  D.  João  IV. 

D.  Filippe  IV  havia  nascido  a  8  d'Abril  de  1605. 
Poucos  dias  depois  da  morte  de  seu  Pai,  começou  a 
governar  com  grandes  annuncios  de  felicidade,  mas 
para  Portugal  com  mui  poucas. 

Não  escapou  artificio  algum  em  ordem  a  consu- 
mir o  Reino,  que  deixassem  os  seus  Ministros  e 
Conselheiros  de  lhe  apontar  para  a  nossa  ruina.  A 
mesma  experimentou  a  índia  e  as  mais  Conquistas, 


—  93  — 


que  tanto  nos  custarão  a  ganhar.  Dilatadíssima  seria 
a  narração  destas  desordens  se  pretendêssemos  re- 
novar delias  a  memoria. 

Impaciente  já  todo  o  Reino  com  tanta  vexação, 
e  desejosos  todos  da  comraum  liberdade  da  Patria, 
começárão  a  por  os  olhos  no  Duque  (8.°)  de  Bra- 
gança, D.  João,  no  qual  concorrião  razão  e  justiça 
para  o  acclamarem  Rei  de  Portugal,  não  só  pelo  di- 
reito que  o  acompanhava  de  sua  Avó  a  Senhora 
D.  Catharina,  filha  herdeira  do  infante  D.  Duarte, 
a  qual  havia  de  preceder  a  todos  os  oppositores  da 
Coroa,  porque  representava  a  seu  Pai,  que,  se  vi- 
vera, havia  de  ser  Rei,  mas  também  por  ser  o  Du- 
que natural  do  Reino,  e  o  maior  Senhor  delle,  a 
quem  tocava  protege-lo  c  líberta-lo  das  oppressões 
que  padecia. 

Por  este  e  outros  muitos  fundamentos,  persuadi- 
dos os  Portuguezes  quanto  lhes  era  util  acabarem  com 
tão  pesado  jugo,  determinarão  ajustar  o  modo  mais 
conveniente  para  negocio  tão  árduo.  Achava-se  pre- 
sidindo no  Governo  de  Portugal  a  Duqueza  de  Man- 
tua,  Margarida  de  Saboya,  Prima  d'E!Rei  FilippelV, 
desde  o  anno  de  163o,  em  que  passou  a  residir  em 
Lisboa  :  tinha  por  Secretario  d'Èstado  a  Miguel  de 
Vasconcellos,  aborrecido  geralmente,  e  a  quem  muito 
favorecia  a  Princeza  Margarida,  e  o  primeiro  Mi- 
nistro de  Hespanha  o  memorável  Conde  Duque  de 
Olivares,  ambos  interessados  na  agencia  de  Vascon- 
cellos, que  lhes  servia  como  de  canal,  por  onde  se 
enchião  continuamente  os  seus  insaciáveis  cofres. 

Esta  oppressão  e  violência  dos  Ministros  acabou 
de  exasperar  mais  a  todos  os  Portuguezes;  até  que, 
escolhendo  o  dia  1.°  de  Dezembro  do  anno  de  1640, 
para-aquella  gloriosa  empreza,  depois  de  varias  con- 
ferencias, que  entre  si  tiverão  os  Fidalgos  amantes 
e  zelosos  da  Patria,  convidando  lambera  a  outros 
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cora  todo  o  segredo,  se  acharão  no  Terreiro  do  Paço 
sem  fazerem  rumor,  e  assim  que  derão  nove  horas, 
accommetteo  cada  hum  o  posto  que  se  lhe  destinou. 
Tudo  o  que  se  havia  premeditado,  apesar  dos  inci- 
dentes que  se  atropellárão,  se  poz  em  execução  no 
dia  predito  com  tanta  felicidade  e  maravilha  que, 
dentro  em  tres  horas,  se  vio  na  Cidade  de  Lisboa 
morto  Miguel  de  Vasconcellos,  deposto  Filippe  IV, 
acclamado  o  Duque  de  Bragança,  D.  João,  por  le- 
gitimo Rei  de  Portugal,  que  no  espaço  de  60  annos 
havia  gemido  debaixo  da  sujeição  de  Príncipes  Es- 
trangeiros. 

D.  JOÃO  IV.  (O  Restaurador)  21  Rei. 

Conseguida  a  libertação  do  Reino,  e  restituído 
com  tanta  gloria  e  justiça  o  Sceptro  da  Monarquia 
Portugueza  a  EIRei  D.  João  IV,  o  qual  havia  nas- 
cido em  Villa  Viçosa  a  19  de  Março  de  1604,  e 
casado  com  a  Senhora  D.  Luiza  Francisca  de  Gus- 
mão em  1633,  se  expedirão  diversos  avisos  para  os 
Logares  Ultramarinos  da  Coroa  para  o  reconhecerem 
e  acclamarem  ;  e  foi  esta  noticia  recebida  com  tanto 
gosto,  como  se  experimentou  na  prompta  obediência 
e  nos  vivas  e  festas  com  que  expressárão  todos  o 
quanto  estimavão  aquella  felicidade ;  sendo  para 
admirar  completar-se  este  reconhecimento  dentro  de 
quinze  dias  por  todo  o  Reino  sem  guerra,  sem  ar- 
mas, sem  violência,  estando  todas  as  praças  gover- 
nadas e  presidiadas  por  Ministros  e  Soldados  Caste- 
lhanos. Comtudo,  tendo  nós  mandado  vir  armas  do 
Norte,  fortificámos  Praças,  fizemos  confederação  com 
os  Reis  de  França,  Inglaterra,  Hollanda,  Suetia  e 
Dinamarca,  que  todos  nos  ajudarão  com  gente,  di- 
nheiro, munições  e  navios  de  tal  forma,  que  quando 


os  Castelhanos  quizerão  accommetter-nos  por  Oli- 
vença, forão  bem  rechaçados ;  experimentando  a 
mesma  adversa  fortuna  em  todos  os  recontros  e  ba- 
talhas que  tiverão  com  os  nossos  exércitos,  e  ficando 
mais  memorável  a  de  Montijo  que,  no  anno  de  1644, 
conseguio  com  tanta  gloria  Porlugueza,  o  intrépido 
Mathias  d'Albuquerque. 

Não  causava  pequena  inveja  a  Castella  este  feliz 
progresso  das  nossas  armas;  e  vendo  que  á  força 
delias  não  podia  tomar  vingança  da  nossa  liberda- 
de, maquinou  a  da  aleivozia  e  astúcia,  fiando  mais 
do  ouro  que  do  ferro  ;  e  corrompendo  com  elle  al- 
gumas pessoas  suas  aíTectas  com  esperanças  de  maio- 
res augmentos,  se  conjurarão  contra  EIRei  D.  João; 
porém,  descobrindo-se  o  seu  trama,  forão  presos, 
sentenciados  e  degolados  a  29  d' Agosto  de  1641, 
na  Praça  do  Rocio  de  Lisboa.  Erão  elles  o  Marquez 
de  Villa  Real,  o  Duque  de  Caminha,  o  Conde  de 
Armamar  e  D.  Agostinho  Manoel  de  Yasconcellos  ; 
sendo  o  principal  motor  desta  conjuração,  o  Arce- 
bispo de  Braga,  D.  Sebastião  de  Mattos,  que  se 
mandou  melter  em  segura  custodia.  Os  inimigos  de 
EIRei  intentarão  tirar-lhe  a  vida  por  meio  do  per- 
verso Domingos  Leite,  o  qual,  sendo  convidado  a 
executar  aquelle  enorme  delicto  por  quatrocentos 
escudos,  foi  também  descoberto,  e  castigado  como 
merecia  a  grandeza  da  sua  culpa. 

A  Rainha,  em  testemunho  de  tão  assignalada 
mercê  da  Providencia,  fundou,  em  1648,  no  mesmo 
logar  em  que  se  pretendeo  assassinar  EIRei  seu 
Esposo,  hum  Convento  com  a  vocação  de  Corpus 
Christi,  na  Freguezia  de  S.  Nicoláo,  que  ficou  des- 
truído pelo  terremoto  de  1755. 

Este  Monarca  era  dado  á  musica  com  excesso  ; 
chegando  mesmo  a  compor  varias  obras  neste  ramo, 
que  são  ainda  de  grande  estimação. 
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Foi  este  Rei  quem,  no  anno  de  1646,  declarou 
Nossa  Senhora  *da  Conceição  por  Padroeira  e  Defen- 
sora dos  Reinos  e  Senhorios  de  Portugal  (1). 

Notórios  são  os  motivos  que  derão  Jogar  a  que 
o  infeliz  Carlos  1  fosse  levado  ao  patíbulo,  e  alii 
lhe  separassem  a  cabeça  do  corpo,  tragedia  esta 
que  horrorisou  a  todas  as  Nações  da  Europa.  Os 
Príncipes  Palatinos  Roberto,  Duque  de  Cumberland, 
General  d^ínglaterra,  e  seu  Irmão  Mauricio,  filhos 
de  Frederico  V,  Conde  Eleitor  Palatino,  e  de  sua 
Mulher  a  Princeza  ízabcl  Stuart,  Irmã  daquelle  des- 
venturado Monarca,  a  quem  elles  servião,  vendo 
quasi  sobre  elles  as  armas  dos  Parlament  avios,  em- 
barcarão occultamente,  e  entregues  á  merec  das  on- 
das, em  consequência  de  huma  horrorosa  tempes- 
tade, aportarão  a  Lisboa.  —  Não  tardou  o  Parla- 
mento em  mandar  em  sua  perseguição  huma  esqua- 
dra de  quinze  navios  de  grande  furça,  de  que  era 
Commandante  hum  prático  c  valoroso  Capitão  por 
nome  Blac,  os  quaes  lançarão  ferro,  a  20  de  Março 
de  1650,  na  barra  de  Lisboa  cm  distancia  tal  huns 
dos  outros,  que  impedião  a  entrada  e  sabida  a  qual- 
quer embarcação.  Mandou  immediatamente  o  seu 
Commandante  participar  a  EiLlei  de  Portugal,  que 
elle  vinha  com  ordem  do  Parlamento  seguindo  aos 
Príncipes  Palatinos,  como  rcos  de  grandes  delidos, 
commeltidos  em  offensa  da  Republica  d' Inglaterra,  o 
pedia  a  Sua  Magestadc  que,  ou  Ih1  os  mandasse  entre- 
gar, ou  lhe  desse  licença  para  entrar  no  Tejo  a  pe- 
lejar com  elles. 

Não  obstante  ser,  por  qualquer  lado  que  fosse  en- 
carada, insolentíssima  huma  tal  proposta,  não  faltou 


(1)  No  Tomo  7.°  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Re  ah 
a  pag.  204,  se  acha  a  Provisão  que  D.  João  IV  mandou 
passar  por  essa  occasiào. 
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^u?m  dissesse  a  EIRei :  «  Que  se  não  podia  negar 
nem  encobrir  o  grande  abatimento  em  que  este  Reino 
se  achava  e  era  devido  á  nossa  sujeição  a  Castella 
pelo  espaço  de  sessenta  annos :  Que  nos  do^novo  rei- 
nado,  havião  sido  tantas  as  dcspezas  e  tão  poucos  os 
soccorros  estrangeiros,  que  quasi  padecíamos  a  mesma 
falta  de  forças  que  antes  da  acclamação :  Que  as 
nossas  tropas  apenas  bastarão  para  rebater  as  invasões 
dos  Castelhanos,  que  erão  frequentes  e  formidáveis : 
Que  os  nosso  portos  se  achavão  mal  fortificados,  e  por 
consequência  expostos  a  qualquer  poder  naval :  Que  o 
que  então  estava  á  barra  era  huma  pequena  parte  do 
que  sobreviria  dentro  em  pouco  tempo  s  Que,  quando 
contendíamos  com  Castella  na  Europa,  e  com  os  Hol- 
landezcs  na  America,  seria  desatino  buscar  em  novos 
inimigos  novas  perturbações :  Que  unidas  as  duas  Re- 
publicas, facilmente  scrião  as  nossas  Conquistas  des- 
pojo do  seu  poder :  Que  pelo  contrario,  poderia  re- 
sultar-nos  grande  utilidade  se  soubéssemos  naquella 
occasião  merecer  a  graça  do  Parlamento :  Que  aquel- 
les  Príncipes  não  Unhão  correlação  alguma  com  a 
Coroa  Portugueza,  nem  esta  dependência  alguma  dei- 
tes :  Que,  se  entrarão  no  porto  de  Lisboa^  não  vierão 
chamados  d1  El  Rei,  nem  a  cousa  do  seu  serviço:  Que 
a  lei  da  hospitalidade  não  obrigava  ao  perigo  certo 
da  ruína  própria  e  commum  de  toda  a  Nação :  Que 
era  não  só  conveniente,  mas  justo  perecer  hum  ou  dois, 
antes  do  que  todo  hum  povo :  Que,  guiados  do  dicta- 
me  natural  para  nossa  conservação,  deixa  cada.  hum 
cortar  pelo  próprio  corpo,  quanto  mais  pelo  alheio : 
Que,  nestes  termos,  se  devia  ordenar  aos  Principes 
que  partissem  cm  breve  prazo,  buscando  o  caminho 
menos  difficultoso  de  salvarem  as  suas  pessoas,  amea- 
çando-os  que  serião  entregues  ao  Commandante  da  Es- 
quadra Ingleza  se  excedessem  o  prazo  marcado :  Que 
não  faltarão  exemplos  modernos  e  bastantes  a  cora- 
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vem  esta  resolução ;  pois  se  sábia  que,  com  muito  me- 
nos conveniência,  e  causas  muito  menos  urgentes,  fora 
entregue  o  Infante  D.  Duarte  aos  Castelhanos,  eu 
Armada  de  Hespanha,  ancorada  no  porto  de  Plymouth, 
aos  Hollandezes.  » 

Assim  discorria  a  politica  mais  ápparente  que  so- 
lida de  alguns  ;  porém  a  maioria  da  Nação,  especial- 
mente a  Nobreza,  e  mais  que  todos,  EIRei  e  o  Príncipe 
D.  Theodosio,  desprezando  relevantíssimas  conveniên- 
cias, e  muito  mais  os  temores  que  neste  caso  se  po- 
dião  representar,  resolvèrão,  com  heróica  generosida- 
de, defender  os  Príncipes,  insistindo  pois  o  General 
Blac  na  entrega  delles,  ou  no  rompimento  de  guerra, 
mandou  EIRei  reforçar  a  Marinha,  e  apparelhar  hu- 
ma  Armada  de  treze  navios,  que  em  breves  dias  se 
puzerão  prestes  a  dar  á  véla  ;  nomeando  por  Gene- 
ral a  Antonio  de  Sequeira  Varejão,  e  por  Almirante 
a  D.  Pedro  d'Aímeida,  irmão  do  Conde  de  Avintes. 
Os  Príncipes,  muito  alegres  e  satisfeitos,  unirão  os 
seus  navios  á  nossa  Armada,  e  a  20  de  Julho  le- 
vantarão ferro.  —  Os  Parlamentarios,  tanto  que  vi- 
rão sahir  a  mesma  Armada,  fizerão-se  ao  mar,  e  se- 
guindo-os  o  General  Antonio  de  Sequeira,  entrou  a 
barra  pouco  depois,  sem  haver  pelejado,  o  que  teria 
podido  fazer  com  grande  vantagem.  Alguns  appro- 
várão  esta  acção;  porém  EIRei  a  condemnou,  de- 
pondo-o  do  cargo,  que  logo  deo  a  Jorge  de  Mello. 

Os  Parlamentarios  voltarão  á  barra  de  Lisboa,  e 
querendo  o  mesmo  Jorge  de  Mello  dar-lhes  caça  pela 
segunda  vez,  lhe  sobreveio  hum  temporal  tão  rijo, 
que  espalhou  toda  a  nossa  Armada,  da  qual  alguns 
navios  forão  dar  ao  Algarve,  e  outros,  que  se  bate- 
rão com  os  ínglezes,  se  houverão  com  o  maior  valor. 
Finalmente  os  Parlamentarios  affastarão-se  dos  nossos 
mares,  desembaraçando  assim  a  sahida  dos  ditos 
Príncipes,  que  seguirão  a  sua  derrota,  mui  penho- 
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rados  pelos  grandes  benefícios  que  havião  recebido 
d'ElRei,  que  nessa  occasião  mostrou  tão  grande  va- 
lor como  humanidade. 

Finalmente,  achando-se  este  Monarca  em  Lisboa, 
fechou  o  circulo  de  seus  dias  aos  6  de  Novembro 
de  1656.  Jaz  em  S.  Vicente  de  Fóra. 

A  Rainha  D.  Luiza,  Mulher  de  D.  João  IV, 
era  dotada  de  huma  coragem  tão  varonil,  e  sabia 
fazer  delia  tão  acertado  uso,  que  longe  de  se  ame- 
drontar quando  seu  marido  lhe  communicou  o  que 
em  Lisboa  era  passado  a  respeito  da  sua  acclama- 
ção,  e  parecia  inquieto  por  ter  que  a  abandonar  e 
dirigir-se  á  Capital,  consta  lhe  dissera:  «  Não  hesi- 
teis em  seguir  o  caminho  que  a  honra,  o  dever  e  o 
amor  da  Patria  vos  offerecem ;  em  quanto  porém  a 
mim,  não  vos  contristeis,  porque  tenho  por  mais  gloria 
ser  Rainha  huma  hora  do  que  Duqueza  toda  a  vida, » 

D.  AFFONSO  VI  (O  victorioso)  22.°  Rei. 

Antecipada  a  morte  do  Príncipe  D.  Theodosio, 
deixou  para  herdeiro  da  Coroa  a  D.  Affonso,  que  su- 
bio  ao  Throno  a  6  de  Novembro  de  1656  ;  e  como 
ainda  não  tivesse  a  idade  legal,  ficou  governando  o 
Reino,  na  sua  menoridade,  a  Rainha  D.  Luiza  sua 
Mãi.  Esta  Regência  durou  até  ao  armo  de  1662,  em 
que  EIRei  tomou  a  si  o  Governo,  sendo  de  19  annos 
de  idade. 

Antes  d'ElRei  tomar  posse  do  Governo,  a  tinha 
já  tomado  da  sua  vontade  o  Conde  d^touguia,  Se- 
bastião Cezar  de  Menezes,  e  o  Conde  de  Castello 
Melhor,  descançando  neste  ultimo  o  pezo  dos  negó- 
cios da  Monarquia,  e  a  cuja  disposição  se  vio  luzir 
cm  prósperos  successos  a  fortuna  d'E!Rei  com  as 
victorias  das  nossas  armas ;  porque,  fazendo  Castella 
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pazes  com  a  França,  e  unindo  em  vários  corpos  de 
exercito  os  bellissimos  espíritos  dos  alliados,  cercou 
todas  as  nossas  Províncias  com  hum  estrondoso  po- 
der ;  mas  sempre  ficou  Portugal  triunfante.  Assim 
se  vio  nas  celebres  batalhas  do  Ameixial>  do  Canal 
e  de  Montes  Claros,  em  que  os  nossos  Generaes 
acreditárão  o  seu  valor  e  sciencia  militar. 

Não  correspondião  as  felicidades  da  guerra  ao 
Governo  politico  da  Corte,  porque  EÍRei,  desde  a 
idade  de  3  annos,  padecendo  hum  accidente  de  pa- 
ralysia,  que  lhe  deixou  árida  toda  a  parte  direita 
do  corpo,  o  mesmo  defeito  padecia  Raquella  parte 
interior  da  cabeça  :  d'aqui  se  originarão  vários  ex- 
cessos e  desordens  com  que  desgostou  muito  sua 
Augusta  Mãi  e  a  todo  o  Reino  ;  e  como  o  principal 
motor  de  suas  reprehensiveis  acções  era  hum  Anto- 
nio Conti,  pessoa  humilde,  mas  muito  de  seu  agrado, 
que  lhe  inspirava  perniciosos  conselhos,  de  algum 
modo  se  lhe  fez  applaear  os  exercícios  escandalosos, 
com  o  degredo  de  Conti  para  a  Bahia. 

Sentio  a  Rainha  as  desordens  que  crescerão  de- 
pois da  morte  do  Conde  de  Odemira  (acontecida  no 
anno  de  1661)  a  quem  havia  nomeado  Ayo  de 
D*  AíTonso,  segundo  o  tinha  determinado  seu  Au- 
gusto Esposo  pouco  antes  de  morrer  ;  e  vendo  que 
quasi  erão  irremediáveis,  desejava  concluir  o  casa- 
mento da  Infanta  D.  Catharina,  com  EÍRei  Carlos  II 
d'Jnglaterra,  assim  como  dar  casa  ao  Infante  D.  Pe- 
dro, immediato  successor  da  Coroa,  para,  livre 
destes  dois  pontos  que  a  inquietavão,  entregar  a 
EÍRei  D.  Affonso  o  Governo  do  Reino,  e  passar  a 
viver  retirada  em  hum  Convento,  ainda  que  não 
obrigada  á  Religião.  —  Concluio-se  com  effeito  em 
1661  o  Tratado  de  casamento,  e  no  anno  de  1662 
embarcou  a  Infanta  D.  Catharina,  já  Rainha  da 
Grã-Bretanha,  cm  huma  Armada  que  EÍRei  seu  Es- 
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poso  mandára  para  a  conduzir.  Estipulou-se  no  mes- 
mo Tratado,  entre  outras  cousas :  Que  EIRei  de 
Portugal  faria  entregar  a  Cidade  e  Fortaleza  de  Tan- 
ger a  EIRei  da  Grã-Bretanha  com  tudo  o  que  lhe 
pertencesse  ;  e  para  esse  effeito  mandaria  EIRei  da 
Grã-Bretanha  cinco  náos  ao  porto  de  Tanger,  e  que 
a  entrega  se  efíectuaria  depois  de  celebrado  o  casa- 
mento, concedendo-se  aos  soldados  e  moradores,  du 
a  passagem  livre  para  Portugal,  ou  ficarem  vivendo 
em  Tanger,  com  exercício  livre  da  Religião  Calho- 
lica  Romana,  e  todos  os  bens  que  na  dita  Cidade 
possuíssem  (1):  Que  EIRei  de  Portugal  concedia  a 
EIRei  da  Grã-Bretanha  a  Ilha  de  Bombaim,  na  ín- 
dia Oriental,  com  todas  as  suas  pertenças  e  senho- 
rios, para  ficarem  daquelle  porto  mais  promptas  as 
suas  Armadas  para  soccorro  das  Praças  de  Portugal 
na  índia,  ficando  livre  aos  moradores  que  não  qui- 
zessera  sahir  das  suas  casas,  o  uso  da  Religião  Ca- 
tholica  Romana  :  Que  os  mercadores  Inglezes,  não 
excedendo  o  numero  de  quatro  famílias,  poderião 
residir  em  todas  as  Praças  da  índia  dos  Domínios 
de  Portugal,  e  em  todas  as  Cidades  principaes  da 
America :  Que  em  consideração  de  tantas  vanta- 
gens que  EIRei  d'Inglaterra  recebia  no  casamento 
da  Rainha,  promettia  e  declarava  trazer  sempre  no 
intimo  do  coração  as  conveniências  de  Portugal  e 
de  todos  os  seus  Domínios,  defendendo-o  de  seus 
inimigos  com  as  maiores  forças  do  seu  Reino,  assim 


j  (1)  Sabendo  D.  Pedro  II  que  o  mesmo  Rei  Carlos  II 
d'lnglaterra  queria  demolir  e  abandonar  a  Praça  de  Tanger, 
propoz  compra-la  para  evitar  que  a  occupassem  os  Mouros, 
e  para  restituir  a  Portugal  este  padrão  de  acções  tão  glo- 
riosas ;  porém  o  Parlamento  teve  por  mais  util  fazer  a  des- 
peza  de  arruina-la,  do  que,  evilando-a,  achar  a  conveniência 
de  vende-la ;  e  assim  delxando-a  demolida,  e  o  seu  porto 
embaraçado,  a  occupárão  os  Mouros. 
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por  mar  como  por  lerra,  como  á  mesma  Inglaterra  : 
Que  EIRei  da  Grã-Bretanha  promettia  assistir  a  Por- 
tugal com  dez  navios  de  guerra,  os  cie  maior  força 
e  mais  bem  apparelhados  da  sua  Armada,  todas  as 
vezes  que  fosse  invadido  de  quaesquer  Nações  ;  e 
que  dado  o  caso  que  EIRei  de  Portugal  fosse  mais 
estreitamente  apertado  das  Armadas  de  seus  inimi- 
gos, todas  as  náos  d'ElRei  da  Grã-Bretanha  que  em 
qualquer  tempo  estivessem  no  Mediterrâneo  ou  porto 
de  Tanger,  terião  ordem  para  obedecerem  a  tudo  o 
que  EIRei  de  Portugal  lhes  mandasse,  assistindo 
nos  pontos  aonde  fossem  necessárias  para  a  sua 
ajuda  e  soccorro ;  e  em  virtude  das  sobreditas  con- 
cessões, os  herdeiros  d'ElRei  da  Grã-Bretanha  e 
seus  successores,  em  tempo  algum  pedirião  satisfa- 
ção por  estes  soccorros  :  Que  além  da  faculdade 
que  EIRei  de  Portugal  tinha  de  alistar  gente  em  In- 
glaterra em  virtude  dos  Tratados  passados,  obri- 
gava-se  EIRei  da  Grã-Bretanha,  no  caso  que  Lisboa, 
a  Cidade  do  Porto,  ou  outra  qualquer  Praça  maríti- 
ma fosse  sitiada  ou  apertada  pelos  Castelhanos  ou 
outros  quaesquer  inimigos,  a  dar  soccorros  conve- 
nientes de  soldados  e  náos,  conforme  os  accidentes 
que  sobreviessem  e  a  necessidade  de  Portugal  o  pe- 
disse, etc. 

No  referido  anno  de  1662,  deo  a  Rainha  Casa  ao 
Infante  D.  Pedro  (depois  Rei  2.°  deste  nome),  de- 
mittio  de  si  o  Governo  do  Reino,  entregando-o  a 
D.  Affonso,  e  no  dia  17  de  Março  de  1663  se  reco- 
lheo  ao  Mosteiro  das  Religiosas  descalças  de  Santa, 
Agostinho  (vulgo  Freiras  do  Grilo)  que  ella  fundou 
e  dotou,  e  aonde  falleceo  a  27  de  Fevereiro  de  1666. 

Determinou-se  o  casamento  d'ElRei  com  a  Prin- 
ceza  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya,  a  qual 
chegou  a  Lisboa  em  2  d'Agosto  de  1666  :  e,  passado 
pouco  tempo,  resolveo  recolher-se  no  Mosteiro  da 
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Esperança,  a  2  dc  Novembro  de  1667,  d'ande  co- 
meçou a  tratar  a  nullidade  do  matrimonio,  por  causa 
da  inhabilidade  física  d'ElPiei.  í.ogo  que  se  deo 
principio  ao  litigio,  se  teve  por  certa  a  sentença  da 
separação  ;  e  com  este  fundamento,  os  zelosos  da 
Successão  Real  convencerão  o  Sereníssimo  Tnfante 
D.  Pedro  que  devia  casar  com  a  Rainha,  pelas  ra- 
zoes que  allegavão,  e  que,  para  evitar  maiores 
damnos  na  Monarquia,  avocasse  a  si  o  Governo. 

Assim  se  verificou,  e  EIRei  D.  ÀrTonso  foi  re- 
cluso em  hum  quarto  do  Paço  aos  23  de  Novembro 
de  1067,  e  o  infante  D.  Pedro  jurado  Príncipe  Re- 
gente e  herdeiro  da  Coroa  nas  Cortes  de  27  de  Ja- 
neiro de  1668.  Passárão  depois  a  EIRei  D.  ÀrTonso 
para  o  Castello  de  S.  João  Baptista  d'Angra,  na  Ilha 
Terceira,  onde  esteve  seis  annos,  no  fim  dos  quaes 
veio  para  o  Paço  de  Cintra,  aonde  continuou  prezo,  e 
falleceo  a  12  de  Setembro  de  1683,  estando  a  ouvir 
Missa,  e  suffocado  de  hum  tubérculo.  Jaz  no  extincto 
Mosteiro  de  Belém,  n'um  vão  por  baixo  do  Sacrário, 
aonde  ainda  hoje  se  mostra  o  seu  cadáver  (1). 

D.  PEDRO  II.  (O  Pacifico)  23.°  Rei. 

Em  quanto  EIRei  D.  ÀrTonso  foi  vivo,  não  tomou 
e  Príncipe  D.  Pedro,  seu  irmão,  outro  titulo  senão  o 


(1)  O  Padre  Fr.  Jerouymo  Vahia,  no  poemo  heróico 
que  compoz  com  o  titulo  de  Alpkonseada,  elogia  as  acções  e 
virtudes  daquelie  Peei. 

Em  1669  publieou-se  em  Lisboa  hum  a  obra  intitulada 
Catastrophe  de  Portugal  na  deposição  d' EIRei  D.  Alfonso  VI, 
etc. ,  em  que  se  procura  justificar  o  procedimento  havido 
para  com  este  infeliz  Soberano  ;  pore'm  contra  esta  escre- 
veo-se  outra  em  Hespanhol,  que  se  não  imprimio,  e  tem  por 
titulo  Vida  e  successos  d' EIRei  D.  Afonso  FI>  e  he  denomi 
nada  por  antenomasia  Anti-catastrophe. 
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de  Regente  do  Reino  ;  mas  tanto  que  falleceo  o  mes- 
mo D.  Affonso,  foi  conhecido  pelo  titulo  de  Rei 
D.  Pedro  íí.  Havia  nascido  em  Lisboa  a  26  d* Abrii 
de  1648,  e  se  achava  já  na  idade  de  35  annos  ao 
tempo  da  morte  de  seu  Irmão.  Como  a  nullidade  do 
matrimonio  entre  EIRei  D.  Affonso  e  a  Rainha  D.  Ma- 
ria Francisca  Izabel  de  Saboya,  foi  julgada,  e  em  vir- 
tude da  sentença  (proferida  a  24  de  Março  de  1668) 
se  alcançou  Breve  para  se  receber  o  Principe  com  a 
Rainha,  de  cujo  consorcio  não  houve  outro  fructo 
mais  que  a  infanta  D.  Izabel,  e  a  Rainha  tinha  es- 
pirado a  27  de  Dezembro  de  1683,  foi  preciso  que 
EIRei  passasse  a  segundas  núpcias  para  segurar  a 
sua  Real  descendência,  o  que  effeituou  em  1687, 
casando  com  D.  Maria  Sophia  Izabel  de  Neuburgo. 

Corria  o  anno  de  1701,  quando  EIRei  fez  huma 
liga  offensiva  e  defensiva  com  a  França  e  Hespanha 
contra  a  Casa  d'Austría,  a  qual  se  desfez  depois  a 
16  de  Maio  de  1703,*  entrando  EIRei  D.  Pedro  no 
Tratado  da  grande  alliança  com  o  Imperador  Leo- 
poldo I,  Inglaterra  e  Hollanda,  a  fim  de  mettérem 
de  posse  de  Hespanha  o  Archiduque  Carlos,  filho 
segundo  do  Imperador,  o  qual  havia  de  entrar  pelas 
nossas  terras,  e  por  este  ajuste  se  promettêrão  gran- 
des conveniências  a  Portugal.  Chegou  a  Lisboa  EIRei 
Carlos  a  7  de  Março  de  1704,  e  fazendo  huma  pu- 
blica e  pomposa  entrada,  depois  de  assistir  algum 
tempo  na  Corte,  partio  com  elle  EIRei  D.  Pedro 
para  a  Província  da  Reira,  por  onde  havia  de  intro- 
duzir-se  em  Castella  (1). 

Poz-se  EIRei  D.  Filippe  V  em  campanha  -  contra  * 
Portugal;  porém  o  nosso  exercito,  de  que  era  Ge- 
neral o  Marquez  das  Minas,  fez  render  varias  Pra- 


(1)  Veja-se  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  Tomo 
^•0j  pag.  425  e  seguintes. 
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ças  de  Castella,  como  forão  Valencia,  Coria,  Albu- 
querque, Alcantara,  Placencia,  e  Ciudad  Rodrigo, 
e  sujeitando-as  á  obediência  d'ElRei,  penetrou  o 
exercito  Portuguez  até  Madrid,  aonde  fez  acclamar 
Rei  de  Hespanha  a  Carlos  III,  em  2  de  Julho  de 
1706.  Morreo  aquelle  Monarca  a  9  de  Dezembro 
do  mesmo  anno.  Jaz  em  S.  Vicente  de  Fóra. 

D.  JOÃO  V.  (O  Magnânimo)  24.°  Rei- 

Por  fallecimento  d'ElRei  D.  Pedro  lí,  lhe  succe- 
deo  no  Throno  seu  filho  EIRei  D.  João  V,  tendo  17 
annos  de  idade,  contados  desde  22  d'Outubro  de 
1689,  em  que  nascèra  na  Cidade  de  Lisboa,  e  foi 
acclamado  no  1.°  de  Janeiro  de  1707. 

Ratificou  a  grande  alliança  que  EIRei  seu  Pai 
celebrara  contra  Hespanha  ;  mas  esta  liga  fez  experi- 
mentar ao  nosso  exercito,  em  25  de  Março  de  1707, 
a  mesma  fortuna  das  tropas  alliadas  ;  porque,  depois 
de  termos  vencido  valorosamente  a  batalha  de  Al- 
manza, na  fronteira  do  Reino  de  Valencia,  melhorou 
o  inimigo  com  tanta  vantagem  os  seus  Esquadrões, 
que  o  Duque  de  Berwick  nos  aprisionou  treze  Re- 
gimentos á  custa  de  hum  grande  destroço  da  sua 
gente. 

No  seguinte  anno,  elegeo  para  Esposa  a  Archi- 
duqueza  D.  Maria  Anna  d'Austria,  filha  do  Impe- 
rador Leopoldo  L 

A  guerra  com  Hespanha  ia  continuando,  na  qual 
os  nossos  Generaes  davão  evidentes  provas  do  seu 
valor  e  sciencia  em  vários  choques,  cercos  e  outros 
movimentos  bellicos,  recuperando  algumas  Praças 
que  o  inimigo  nos  havia  tomado,  quando  tudo  se 
suspendeo  pelo  Tratado  de  paz,  que  entre  as  Ires 
Coroas  de  França,  Hespanha  e  Portugal,  se  celebrou 
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na  Cidade  de  Utrecht  no  anno  de  1713,  e  se  publi- 
cou em  Lisboa  a  6  d* Abri I  de  1715. 

Incitado  do  zelo  da  Religião,  e  a  rogos  do  Pon^ 
tifice  Clemente  Xí,  mandou  o  nosso  Magnânimo  Rei 
duas  vezes  soccorrer  Itália  contra  o  formidável  po- 
der Ottomano ;  devendo-se  á  Esquadra  Portugueza, 
que  se  .compunha  de  seis  náos  de  linha,  dois  bru- 
lotes e  huma  tartana,  a  gloria  de  embaraçar,  ella 
só,  a  terrível  força  de  vinte  e  duas  sultanas,  e  ou- 
tras tantas  náos  da  Barbaria  com  que  o  Grão  Baxá 
vinha  sobre  Corfíi  e  Veneza,  fazendo  o  terror  das 
nossas  armas,  o  qual  se  retirou  vergonhosamente  para 
a  Morea  com  a  perda  de  cinco  mil  Turcos  ;  deixan- 
do desassombrados  e  seguros  os  portos,  não  só  da- 
quella  Republica,  mas  de  toda  a  Itália,  em  Agosto 
de  1717. 

O  amor  das  letras  se  vê  na  util  erecção  da  Aca- 
demia de  Historia,  que  teve  o- seu  principio  em  8 
de  Dezembro  de  1720,  compondo-a  dos  homens  mais 
eruditos  do  Reino,  e  a  cujas  conferencias  eoncedeo 
a  honra  da  sua  Real  Presença  repetidas  vezes.  Para 
a  celebre  Academia  dos  Árcades,  que  havia  em 
Roma,  comprou  novo  domicilio,  a  fim  de  se  fazerem 
as  suas  assembléas  com  melhor  commodidade.  Em 
todas  as  Províncias  do  Reino  ordenou  que  houvessem 
Academias  militares  para  que  Oorecesse  a  Sciencia 
Mathematica  ;  e  para  a  de  Jurisprudência  erigio 
também  na  Universidade  de  Évora  tres  Cadeiras  de 
Direito  Civil  e  duas  do  Canónico. 

Os  maravilhosos  Templos,  como  Mafra,  etc.  Pa- 
lacios e  Casas  de  Campo,  a  utilíssima  e  sumptuosa 
construcção  do  aqueducto  de  Lisboa,  mais  conhe- 
cido pelo  nome  de  Arcos  das  Agoas  Livres  (1),  o 


(1)  O  risco  e  desenho  deste  soberbo  aqueducto  lie  do 
Engenheiro  Manoel  da  Maya,  Veja-se  Mappa  de  Pertugal, 
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desafogo  de  algumas  das  suas  ruas,  a  melhor  com- 
modidade  da  navegação  do  Tejo,  a  introdueção  de 
novas  fabricas,  o  augmento  dos  Àrsenaes,  e  a  recta 
observância  da  justiça  são  acções  tão  notáveis,  e  tan- 
tas, que  muita  honra  fazem  a  tão  grande  Monarca. 

Deo  motivo  á  fundação  do  Convento  de  Mafra 
hum  voto  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  havia  feito 
de  edificar  hum  Mosteiro  aos  Religiosos  Capuchos 
da  Província  da  Arrábida  em  houra  de  Santo  Anto- 
nio,  se,  pelos  seus  rogos,  alcançasse  a  desejada  suc- 
cessão  que  havia  mais  de  três  annos  se  esperava, 
depois  do  seu  consorcio.  Tio  pois  Sua  Magestade 
cumpridos  os  seus  desejos  no  dia  4  de  Dezembro  de 
1711,  com  o  nascimento  da  Princeza  D.  Maria  Bar- 
bara, e  successivamente  em  19  d'Outubro  de  1712, 
com  o  do  Principe  D.  Pedro,  o  qual,  poucos  dias 
depois  de  haver  completado  2  annos,  voou  á  eter- 
nidade, deixando  por  successor  na  Coroa  a  seu  Ir- 
mão o  Principe  D.  José.  —  5o  dia  17  de  Novembro 
de  1717,  se  lançou  a  primeira  pedra,  que  foi  ben- 
zida pelo  Em.mo  e  Rev.mo  Patriarcha,  assistido  de 
Dignidades  e  Cónegos  da  Igreja  Patriarchal,  cere- 
monia  esta  que  foi  feita  com  admirável  magnificên- 
cia, c  hum  dos  actos  mais  públicos  em  que  brilhou 
a  piedade  daquelie  grande  Monarca,  porque  não  se 
satisfazendo  em  conformar-se  com  o  que  costumava 
praticar-se  em  semelhantes  occasiões,  pegou  n'um 
cesto  com  huma  pedra  dentro,  a  qual  lançou  no  ali- 
cerce, fazendo  outro  tanto  os  Infantes  D.  Francisco 
e  D.  Antonio,  cujo  exemplo  foi  seguido  pelos  Gran- 
des e  Officiaes  da  Casa  Real,  para  sobre  estes  fun- 
damentos se  levantar  aquelle  maravilhoso  Templo. 
Progredio  a  obra,  e  dentro  em  poucos  annos  se 


por  Joào  Baptista  de  Castro,  Tomo  1.°,  pag.  100  e  se- 
guintes. 
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achou  a  Igreja  em  termos  de  se  poder  celebrar  n'ella 
os  Oílicios  Divinos  e  o  Mosteiro,  de  ser  habitado. 
Sagrou  a  Igreja  o  mesmo  Patriarcha,  em  22  d'Ou- 
tubro  de  1730,  assistindo  á  sagração  ElRei,  a  Fa- 
mília Real  e  a  Corte,  e  executando-se  aqueila  func- 
ção  com  pomposa  magestade.  He  esta  Fabrica  sum- 
ptuosa, não  só  pela  sua  Igreja,  mas  pelo  magnifico 
Convento,  em  que  habitavão  mais  de  trezentos  Reli- 
giosos, e  pelo  modo  com  que  erão  celebrados  os 
Officios  Divinos  na  Igreja,  onde  tudo  he  magnifico 
no  delicado  e  perfeição  das  finíssimas  pedras,  bron- 
zes, estatuas,  ornamentos  e  o  mais  pertencente  ao 
Culto  Divino,  sem  que  ElRei  quizesse  que  se  alte- 
rasse o  Estatuto  d'Àrrabida.  —  Finalmente  tudo  he 
magestoso,  a  grandeza  dos  sinos,  que  repetem  nas 
horas  agradável  consonância,  os  jardins,  fontes,  offi- 
einas.  —  Toda  esta  grande  Fabrica  do  Convento  e 
Igreja  he  cercada  por  hum  Palacio,  que  unindo-se 
por  huma  e  outra  parte  com  o  frontispício  da  mesma 
Igreja,  com  dois  soberbos  pavilhões  nos  ângulos, 
forma  a  maior  e  mais  bella  frontaria  que  se  pode 
ver,  a  que  se  seguem  dilatados  bosques ;  finalmente 
tudo  nos  está  ainda  mostrando  a  incomparável  gran- 
deza de  seu  fundador  (1). 

O  Papa  Benedicto  XIV  concedeo  a  ElRei  D. 
João  V  em  22  de  Dezembro  de  1748,  para  si  e  seus 
successores,  o  titulo  de  Fidelíssimo. 

Morreo  este  grande  Monarca  a  31  de  Julho  de 
1750.  Jaz  na  Igreja  de  S.  Vicente  de  Fóra. 
 :  l 

(1)  Quem  quizer  ter  huma  cabal  noticia  deste  sumptuoso 
edifício,  leia^se  a  obra  intitulada  Monumento  sacro  da  Fa- 
brica e  solemnissima  sagração  da  Santa  Basílica  do  Real 
Convento  de  Mafra,  por  Fr.  João  de  S.  José  do  Prado, 
aonde  se  achará,  entre  outras  estampas,  a  vista  da  frontaria 
do  Convento  e  do  Palacio. 
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D.  JOSÉ  I  25.°  Rei. 

Nasceo  a  6  de  Junho  de  1714,  e  foi  acelamado 
Rei  na  Cidade  de  Lisboa  a  7  de  Setembro  de  1750 : 
casou  em  19  de  Janeiro  de  1729  com  a  Princeza  das 
Astúrias  D.  Marianna  Victoria,  filha  d'ElRei  Catho- 
lico  D.  Filippe  V,  e  da  Rainha  D,  Izabel  Farnesi. 

Nos  extraordinários  accidentes  do  terremoto  e 
incêndio  que  fatalmente  destruirão  Lisboa  no  anno 
de  1755  (1),  se  vio  a  grandeza  do  coração  deste 
Augusto  Monarca  ;  porque  conservando-se  inalterável 
cm  hum  caso  tão  repentino  e  horrendo,  em  que  va- 
cillárão  os  maiores  talentos,  elie  se  applicou  pio  e 
providente  a.  soccorrer  e  acautelar  a  consternação  do 
aíllicto  povo. 

Mostrou  fortaleza  d'animo  na  occasião  do  attenta- 
do  contra  a  sua  Real  Pessoa  em  a  noite  de  3  de  Setem- 
bro de  1758,  em  que  esteve  a  ponto  de  ser  assassi- 
nado. O  Duque  d'Aveiro,  o  Marquez  e  Marqueza  de 
Távora,  e  outros  accusados  deste  crime  forão  justiça- 
dos no  caes  de  Belém  a  13  de  Janeiro  de  1759  (2). 

Ainda  não  havia  bem  descançado  de  punir  trai- 
ções, quando  os  Reis  de  Hespanha  Carlos  IH,  e 
Luiz  XV  de  França,  com  o  Pacto  de  Familia  que 
entre  si  estipularão,  querendo  por  força  que  nos  de- 
clarássemos contra  Inglaterra,  invadirão  e  atacárão, 
com  cavilosos  pretextos,  algumas  das  nossas  Praças 


<1)  Veja-se  Historia  Geral  dos  Terremotos,  por  Joaquim 
José  Moreira  de  Mendonça,  pagf.  113,  e  a  Memoria  das 
principaes  providencias  que  se  derão  no  Terremoto  que  pa- 
ri eceo  a  Corte  de  Lisboa  no  anno  de  1755,  por  Amador  Pa- 
trício (nome  que  se  julga  supposto). 

(2)  Existem  impressos  o  processo  e  a  sentença  dos  réos 
desle  attenlado,  e  publicárão-se  também  humas  estampas  em 
o}ue  se  representa  o  seu  horroroso  supplicio. 
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Transmontanas ;  commeltendo  o  Marquez  de  Sarria 
e  outros  Generaes  Hespanhoes  muitas  hostilidades, 
desde  8  de  Maio  de  1762,  em  que  se  introduzirão 
em  Miranda,  Bragança  e  Chaves.  Porém  como  da 
nossa  parte  militava  a  justiça  e  a  razão,  esperou 
EIRei  Fidelíssimo  triunfar  do  poder  e  industria  de 
seus  inimigos.  Para  este  hom  êxito,  mandou  aprom- 
ptar  as  suas  Tropas,  cujo  commando  confiou  ao 
Conde  de  Lipe,  General  de  distincta  reputação  e 
reconhecido  valor  na  Europa,  e  nomeou-o  Marechal 
General  dos  seus  Exércitos,  por  Decreto  de  3  de 
Julho  de  1762. 

O  Príncipe  Carlos  Luiz  Frederico,  Duque  de 
Mecklemburgo  Strelitz,  Príncipe  de  Vandalia,  passou 
dos  Exércitos  Britannicos,  aonde  era  Marechal  de 
Campo,  para  as  Tropas  d'ElRei  Fidelíssimo,  o  qual 
logo  o  nomeou  Coronel  de  hum  Regimento  de  Ca- 
vallaria,  a  que  deo  o  nome  de  Mecklemburgo.  Ou- 
tros Officiaes  Estrangeiros  entrárão  também  no  ser- 
viço Portuguez  nessa  occasião. 

Foi  no  Reinado  deste  Monarca  que  appareceo  o 
grande  Sebastião  José  de  Carvalho,  a  quem  no  anno 
de  1759  créou  Conde  de  Oeiras,  e  depois,  no  de 
1770,  Marquez  de  Pombal. 

Tomando  as  rédeas  do  Governo,  este  hábil  Mi- 
nistro tratou  com  todas  as  Cortes;  fez  conhecer  aos 
Reis  da  Europa  que  Portugal  tornava  a  ser  Potencia. 
Restabeleceo  a  disciplina  militar,  que  os  preceden- 
tes reinados  havião  deixado  enfraquecer.  Depois  de 
haver  estabelecido  o  governo  politico,  passou  ao  es- 
tado económico. 

Animou  a  agricultura ;  mudou  os  dois  terços 
das  vinhas  em  searas ;  proscreveo  os  Autos  da  Fé  ; 
acabou  com  o  odio  existente  entre  os  Christãos  novos 
e  velhos ;  abrogou  leis  inúteis,  e  creou  outras  ne- 
cessárias ;  diminuio  o  poder  dos  Grandes;  restabo- 
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Jeceo  a  subordinação  ;  regulou  a  policia  interna  ; 
augmentou  as  rendas  do  Estado;  protegeo  as  artes, 
o  commercio  e  estabeleceo  novas  manufacturas. 

Da  Europa,  lançou  os  olhos  para  o  Novo  Mun- 
do ;  animou  a  navegação  ;  augmentou  os  productos 
do  Brazil ;  deo  a  liberdade  aos  índios  ;  regulou  e 
reformou  a  administração  desperdiçadora  desta  rica 
Colónia.  Lisboa  foi  abysmada  por  hum  tremor  de 
lerra,  elle  a  retirou  do  abysmo  em  que  este  fenó- 
meno a  lançara. 

Restabeleceo  a  ordem  no  meio  da  perturbação  e 
da  confusão;  restituio  a  vida  a  todos  os  restos  de 
huma  sociedade  fisicamente  dissolvida  e  moralmente 
decomposta.  Ranchos  de  malfeitores  sahiram  da  terra 
como  as  chammas,  sua  mão  os  apprehendeo  e  cas- 
tigou. Edificou  huma  Cidade  soberba  sobre  as  ruí- 
nas da  perdida  Lisboa,  c  que  he  conhecida  hoje 
pelo  nome  de  Cidade  Baixa, 

Deteve  a  sedição  no  Porto  e  punio  os  culpa- 
dos (1).  Descobrio  a  conjuração  contra  EIRei,  de 
que  já  se  fallou  ;  estabeleceo  hum  Tribunal  para 
julgar  os  criminosos,  e  não  deixou  escapar  senão 
hum  dos  que  se  envolvêrão  no  crime  de  Lesa  Ma- 
gestade,  que  foi  o  celebre  José  Polycarpo  d'Azevedo. 

Expulsou  em  1759  os  Jesuítas  de  Portugal  (2), 
concorrendo  mui  activamente  para  que  elíes  fossem 


(1)  Aos  12  (TOutubro  de  1757  se  deo  a  sentença  da 
Alçada  que  foi  ao  Porto  conhecer  e  castigar  os  amotinados 
contra  a  Companhia  Geral  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  e 
forào  punidos,  com  pena  ultima,  açoites  e  galés,  confiscação 
de  bens  e^  degredos,  28li  individues  de  ambos  os  sexos,  e  17 
impubres  condemnados  a  palmatoadas,  e  a  irem  ver  as  exe- 
cuções. 

(2)  Considerárao-se  como  cúmplices  na  tentativa  contra 
EIRei  D.  José  vários  Jesuítas,  e  entre  elles  o  Padre  Gabriel 
Malagrida,  quej  depois  foi  justiçado  por  crime  de  heresia. 
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expulsos  da  Europa  inteira,  e  ainda  mais  para  â 
extincção  desta  Ordem  Regular  pelo  Papa  Clemen- 
te XIV. 

Oppoz-se  aos  desígnios  e  vistas  de  Hespanha ; 
declarou-lhe  guerra  ;  fez  hum  Tratado  com  Ingla- 
terra ;  reparou  as  Praças  do  Reino  ;  poz  as  princi- 
paes  Províncias  em  segurança  ;  fez  frente  ao  inimi- 
go ;  anniquilou  o  Regimento  Real  Estrangeiro,  que 
se  havia  tornado  culpado  de  malversação  ;  demiltio 
todos  os  seus  Officiaes,  e  fez  morrer  o  seu  Co- 
ronel. 

Estabeleceo  novos  Regulamentos  de  çommercio  ; 
diminuio  o  numero  de  Padres  e  de  Frades  ;  fez  res- 
tituir os  bens  usurpados  á  Corôa  ;  limitou  o  poder 
de  Roma  ;  regulou  o  poder  do  Núncio  Apostólico  ; 
reformou  a  Universidade  de  Coimbra  ;  creou  estudos 
em  todas  as  Yillas  do  Reino  ;  estabeleceo  feiras  e 
tornou-as  florescentes  ;  reparou  os  negócios  da  ín- 
dia ;  supprimio  os  Tribunaes  inúteis  em  Goa  ;  pro- 
tegeo  os  devedores  que  não  podião  pagar  ;  fundou 
a  Aula  do  Çommercio  ;  tratou  da  paz  com  o  Rei 
de  Marrocos,  para  tornar  livre  a  Navegação  da 
Africa. 

Taes  são,  em  rápido  esboço,  os  trabalhos  do 
Marquez  de  Pombal  em  menos  de  trinta  annos. 

Seria  difficil  encontrar  na  Historia  dos  Ministros 
famosos  hum  homem  que  tenha  dado  tão  grandes 
golpes  em  tão  pouco  tempo ;  mas  de  todos  os  actos 
da  sua  Administração,  a  expulsão  dos  Jesuítas  foi 
o  que  mais  contribuio  a  popularisar  o  seu  nome, 
porque  suas  consequências  se  estenderão  a  toda  a 
Europa  :  finalmente  nenhum  Ministro  celebre  menos 
deveo  á  fortuna  do  que  o  Marquez  do  Pombal ;  ne- 
nhum talvez,  em  todas  as  Monarquias,  triunfou  de 
maiores  difficuldades. 

EIRei  D.  José  I,  depois  de  hum  Reinado  tão 
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tão  glorioso,  e  de  que  se  conservara  grata  memoria, 
deixou  de  existir  no  dia  24  de  Fevereiro  de  1777. 
Jaz  na  Igreja  de  S.  Vicente  de  Fora. 

Em  177o,  por  justa  gratidão  ao  Senhor  D.  José  í, 
erigio-se-lhe  a  Estatua  equestre  de  bronze,  que  se 
\e  no  Terreiro  do  Paço  em  Lisboa ;  obra  aquella  de 
grande  primor,  e  que  excita  a  admiração  de  Nacio- 
naes  e  Estrangeiros.  Foi  fundida  de  hum  só  jacto 
por  Bartholomeu  da  Costa  ;  porém  tudo  quanto  he 
obra  de  esculptura  na  mesma  Estatua  e  seus  orna- 
mentos pertencem  ao  insigne  Joaquim  Machado  de 
Castro  (1). 

D.  MARIA  I.  e  D.  PEDRO  III.— 26.°  Reis. 

D.  Maria  I,  Rainha  e  Herdeira  do  Reino,  nas- 
ceo  a  17  de  Dezembro  de  1734,  e  casou  em  6  de 
Junho  de  1760  com  seu  Tio  o  Infante  D.  Pedro,  de- 
pois terceiro  deste  nome,  Irmão  segundo  d'ElRei 
D.José.  A  mesma  Augusta  Senhora  começou  a  rei- 
nar aos  24  de  Fevereiro  de  1777.  Tomou  logo  seu 
Esposo  o  Titulo  de  Rei,  por  haver  já  nascido  o  seu 
primeiro  filho  ;  e  determinou  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha que  as  primeiras  moedas  de  ouro  que  se  cu- 
nhassem tivessem  as  Effigies  dos  dois  Augustos  Con- 


(1)  Joaquim  Machado  de  Castro,  hum  dos  mais  sábios 
Artistas  dos  nossos  tempos,  compoz  e  impriraio  a  Descripçdo 
analytica  da  execução  da  Real  Estatua  equestre  de  D.  José  I, 
hum  volume  em  quarto  com  25  estampas. 

Sobre  o  merecimento  deste  Artista,  veja-se  o  f}rtt  diz  o 
exímio  Lillerato,  Àuihor  da  Lista  de  alguns  Artistas  Por- 
tuguezes1  publicada  em  1839; — e  Collecçâo  de  Memorias 
relativas  ás  vidas  dos  Pintores,  EsculptGres,  Architectos 
e  Gravadores  Porluguezes ,  por  Cyriilo  Wolkmar  Ma- 
chado. 
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gortès",  com  esía  letra:  D.  Maria  D.  Pedro  Hl, 
Beis  de  Portugal  c  âos  Âlgarves. 

Hum  dos  primeiros  actos  do  Governo  de  Sua 
?>íagestade  a  Rainha  Fidelíssima  foi  concluir  hum 
Tratado  de  paz  com  a  Hespanha.  Por  este  Tratado, 
assignado  em  Santo  Ildefonso,  forão  restituidos  a 
Portugal,  pelos  Hespanhoes,  o  Forte  e  Ilha  de  Santa 
Catharina  ;  mas  conservarão  a  Colónia  do  Sacramento 
com  a  ilha  de  S.  Gabriel,  bem  como  as  duas  Ilhas 
do  Anno  Bom  e  de  Fernando  Pó,  no  Golfo  de  Guiné  ; 
obtendo  Portugal,  em  troco,  huma  parte  do  Para- 
guay,  situada  a  Leste  do  Urugtiay. 

O  Marquez  de  Pombal,  cujas  fadigas  e  génio 
incansável  tinhão  levantado  a  Monarquia  muribun- 
da,  já  estava  demittido  antes  da  conclusão  deste 
Tratado.  Á  Rainha,  instada  pelos  Grandes  e  Frades, 
o  demittio  para  satisfazer  os  seus  clamores. 

O  Povo  foi  silencioso  espectador  da  desgraça 
deste  grande  homem,  e  não  a  tornou  amarga  com  as 
suas  maldições.  Depois  de  alguns  dias  de  dessimu- 
lação,  e  durante  os  quaes  ainda  o  Marquez  de  Pom- 
bal foi  ao  Paço,  foi  demittido  do  logar  de  Ministro 
d'Estado.  D'alli  a  pouco  forão  reintegrados  todos  os 
que  elle  havia  demittido,  e  tratados  como  innocen- 
tes  muitos  dos  que  em  outro  tempo  tinhão  sido 
presos  como  cúmplices  ou  suspeitos  de  cumplici- 
dade na  conspiração  contra  o  Monarca. 

A  Rainha  apressou-se,  mais  que  tudo,  em  abolir 
o  Tribunal  que  o  Marquez  de  Pombal  tinha  creado 
para  servir  de  barreira  e  freio  ás  intrigas  e  usurpa- 
ções da  Nunciaíura  ;  de  sorte  que  a  Corte  Papal  se 
achou  reintegrada  na  sua  supremacia  directa  e  abso- 
luta sobre  o  Clero  Portuguez.  Todos  os  Padres  mo- 
derados e  sábios  que  tinhão  conseguido  a  confiança 
daquelie  Ministro  forão  perseguidos  com  encarni- 
çamento. Do  fundo  do  seu  retiro,  onde  ainda  inspi- 
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rava receios,  elle  observou  estas  mudanças:  mas 
dentro  em  pouco  foi  despojado  de  todos  os  seus  em- 
pregos, e  se  vio  ultrajado  com  o  arrancamento  do 
seu  retrato,  que  ornava  a  base  do  monumento  eri- 
gido no  Terreiro  do  Paço  a  EIRei  D,  José  I  (1). 

A  tormenta  annunciada  por  tão  extraordinários 
acontecimentos  rebentou  finalmente.  O  Marquez  de 
Pombal  foi  processado  como  culpado  de  huma  mul- 
tidão de  crimes  atrozes,  e  soífreo  longos  interroga- 
tórios, sem  deixar  escapar  a  menor  queixa.  Preci- 
pitou-se  a  conclusão  do  processo  de. revisão  sollici- 
tada  pelos  presos,  e  eis-aqui  o  resultado  :  No  dia  3 
d' Abril  de  1781 ,  chamados  repentinamente  á  Rela- 
ção os  Juizes  para  esta  causa  nomeados,  e  juntos 
com  precipitação,  depois  de  huma  deliberação  que 
durou  até  ás  quatro  horas  da  manhã,  declararão 
innocentes  a  todas  as  pessoas,  tanto  mortas  como 
vivas,  que  tinhão  sido  conservadas  nos  cárceres  ; 
b — sendo  para  notar  que  muitos  dos  mesmos  Juizes 
tinhão,  cm  outro  tempo,  votado  pela  condemnação 
dos  presos. 

Pelo  que  toca  porém  ao  Marquez  de  Pombal,  foi 
declarado  criminoso  e  digno  de  hum  exemplar  cas- 
tigo ;  mas  a  Rainha,  tendo  em  consideração  a  sua 
avançada  idade  e  enfermidades,  lhe  perdoou  as  penas 
afflictivas,  e  se  contentou  em  o  desterrar  para  vinte 
léguas  da  Corte. 

Este  mesmo  Ministro,  julgado  réo  de  grandes 
crimes,  tinha  sido,  como  vimos,  o  restaurador  da 
sua  Patria.  Deixou  no  Thesoaro  quarenta  e  oito  mi- 
Ihões  de  cruzados,  e  trinta  milhões  no  Cofre  das 


(1)  Por  Decreto  de  10  d' Outubro  de  1833,  do  Senhor 
D.  Pedro.  Duque  de  Bragança,  Regente  em  Nome  da  Rai- 
nha, Sua  Augusta  Filha,  foi  aquelle  retrato  restituído  ao  seu 
antigo  logar. 
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Decimas ;  riqueza  immensa  que  jamais  se  havia  en* 
conlrado  nos  dois  Cofres,  depois  da  descoberta  das 
minas.  Portugal,  antes  do  Marquez  de  Pombal  entrar 
para  o  Ministério,  não  só  nada  tinha,  mas  devia 
ainda  alguns  milhões  a  Inglaterra;  —  sendo  neces- 
sário advertir  que  aquelle  cabedal  que  Pombal  dei- 
xara não  era  roubado  á  agricultura  nem  ao  com- 
mercio  ou  ás  manufacturas,  pois  tudo  florecia  de- 
baixo da  mão  fecunda  daquelle  grande  homem, 
quando  a  morte  ferio  seu  Rei. 

Este  hábil  Ministro  falleceo  em  1782. 

A  Rainha,  não  obstante  ter  destruído  em  grande 
parte  aquillo  que  o  Marquez  de  Pombal  havia  crea- 
do,  aspirou  também  á  gloria  de  crear  as  Aulas  para 
o  Ensino  das  Artes  Liberaes  e  Mecânicas,  a  Cordoa- 
ria, a  Casa  Pia  e  alguns  outros  Estabelecimentos  não 
menos  úteis  ;  formou  igualmente  Bibliothecas,  ins- 
tituio  Academias,  etc.  Atacada  em  1792  de  huma 
moléstia  mental  que  a  inhabilitou  para  dirigir  os 
negócios  do  Estado,  foi  comtudo  marchando  o  Go- 
verno em  nome  da  Soberana  (Viuva  desde  25  de 
Maio  de  1786)  ainda  que  todos  os  seus  actos  públi- 
cos (caso  até  então  desconhecido  em  politica)  erão 
assignados  por  seu  filhe  o  Príncipe  do  Brazil  D.  João, 
sem  que  para  isso  estivesse  previamente  authorisado 
como  Regente  ;  Titulo  que  só  tomou  em  1799,  e 
conservou  até  á  morte  de  sua  Augusta  Mãi,  succe- 
dida  no  Rio  de  Janeiro  aos  20  de  Março  de  1816. 
Jaz  no  Real  Mosteiro  do  Santíssimo  Coração  de 
Jesus,  de  Carmelitas  descalças,  chamado  vulgar- 
mente da  Estrella,  de  que  foi  fundadora  em  cum- 
primento do  voto  que  fez  para  dar  successão  ao 
Throno. 


D.  JOÀO  VI. — 27.°  Rei. 


Succedeo  no  Throno  á  Rainha  D.  Maria  I  seu 
filho  D.  João,  Príncipe  do  Brazil,  e  sexto  daquelle 
nome,  que  havia  nascido  a  13  de  Maio  de  1767. 
Começou  a  reinar  aos  20  de  Março  de  1816,  to- 
mando o  novo  Titulo  de  Rei  do  Reino  Unido  de  Por- 
tugal, Brazil  e  Âlgarves  (1),  e  foi  acclamado  e  co- 
roado na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Feve- 
reiro de  1818.  Casou,  em  quanto  Infante,  com  a 
Senhora  D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon,  filha  d'EI- 
Rei  de  Hespanha  D.  Carlos  IV,  e  da  Rainha  D.  Ma- 
ria Luiza  de  Bourbon. 

Em  1793,  entrou  Portugal  na  liga  contra  a  Re- 
publica Franceza  ;  e  desde  esse  anno  tomou  parte 
na  guerra  contra  a  mesma  Republica  (depois  Impé- 
rio e  hoje  Reino)  por  mar,  reunido  á  Inglaterra,  e 
por  terra,  á  Hespanha. 

Em  180Í,  tanto  a  Corte  de  Madrid  como  a  França 
declararão  guerra  a  Portugal  em  consequência  de 
não  querer  o  Príncipe  Regente  declarar-se  contra  In- 
glaterra. As  tropas  daquellas  Nações,  commandadas 
pelo  Príncipe  da  Paz,  atacarão  Portugal,  tomárão 
Olivença  e  entrárão  no  Alemtejo  ;  o  Exercito  Portu- 
guez  moveo-se  por  toda  a  parte  ;  mas  a  guerra  foi 
de  curta  duração,  e  a  paz  concluio-se  no  mesmo 
anno  pelo  Tratado  de  Badajoz,  em  virtude  do  qual 
cedeo  Portugal  a  Hespanha  a  Praça  de  Olivença  e 


(1)  Por  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1815,  foi  o  Bra- 
zil elevado  á  cathegoria  de  Reino,  —  e  unido  aos  de  Portu- 
gal e  Algarves ;  —  formando  todos  tres  hum  só  corpo  poli- 
tico debaixo  do  Titulo  de  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil 
c  Algarves, 
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seu  território,  e  pelo  Tratado  de  Madrid  fez  cessão 
á  França  de  huma  parte  da  Guyana. 

Napoleão,  convencido  de  que  jamais  conseguiria 
que  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  cedesse  fran- 
camente ao  denominado  Systema  Continental,  e  fe- 
chasse os  portos  ás  embarcações  Inglezas,  tomou  o 
partido  de  riscar  este  Reino  da  Carta  politica  da  Eu- 
ropa ;  c  favorecendo-lhe  as  suas  vistas  a  inépcia  o 
ambição  de  Godói,  Príncipe  da  Paz,  Valido  de  Car- 
los IV,  Rei  de  Hespanha,  Portugal  foi  repartido 
pelo  Tratado  de  Fontainebleau,  assignado  a  27  de 
Outubro  de  1807  entre  a  França  e  Hespanha.  Por 
similhante  Tratado,  a  Lusitânia  do  Noite  (Entre 
Douro  e  Minho)  devia  pertencer  ao  Rei  d'Etruria; 
o  Alemtejo  com  os  Algarves,  ao  Príncipe  da  Paz, 
que  tomaria  o  Titulo  de  Rei  dos  Algarves;  quanto 
ao  resto  do  Reino,  o  seu  destino  devia  ser' adiado 
até  á  paz  geral,  ficando  no  entanto  em  poder  dos 
Francezes.  Para  a  execução  deste  Tratado,  as  duas 
Potencias  pozerão  em  movimento  hum  Exercito  de 
quarenta  a  cincoenta  mil  homens  combinados  sob  o 
Commando  em  Chefe  do  General  Junot.  Estas  forças 
entrárão  em  Portugal  por  differentes  pontos  a  hum 
tempo.  Quando  o  Príncipe  Regente  se  vio  ameaçado 
pelo  Exercito  Francez  (1),  embarcou-se  na  sua  Es- 
quadra no  dia  29  de  Novembro  de  1807,  com  a 
Família  Real,  huma  parte  da  Corte  e  muitos  outros 
dos  seus  subditcs  que  o  quizerão  acompanhar,  e  di- 
rigio-se  ao  Brazil.  A  30  do  mesmo  mez  entrárão  os 
Francezes  em  Lisboa,  e  o  General  Junot,  depois  Du- 
que d'Ahrantes,  foi  nomeado  Governador  de  Por- 
tuga L 


(1)  Veja-se  o  Decreto  de  26  de  Novembro  de  1307 
assignado  peio  Príncipe  Regente^  na  sua  retirada  para  o 
Brazil. 
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Quando  porém  a  Hespanha  viu  que  lhe  arreba- 
tavão  seus  Reis,  sublevou-se  quasi  a  hum  tempo 
contra  os  Francezes,  e  as  forças  Hespanholas  que 
existião  em  Portugal  obedecêrão  á  impulsão  dada 
em  sua  Patria,  regressando  a  ella  as  que  sê  achavão 
na  Cidade  do  Porto  ;  o  que  obrigou  os  Francezes  a 
desarmar  em  Lisboa  dois  a  tres  mil  homens  flespa- 
uhoes  que  ainda  restavão.  Portugal  fez  então  causa 
commum  com  Hespanha,  e  nesta  guerra  sagrada  da 
independência  Peninsular  se  extinguirão  os  signaes 
da  antiga  inimizade  entre  os  dois  Paizes. 

Kavendo-se  generalisado  o  levantamento  na  Hes- 
panha, e  estando  os  Xnglezes  deliberados  a  enviar 
hum  Exercito  a  Portugal,  multiplicárão-se  as  insur- 
reições contra  o  General  Junot.  Nesta  occasião,  o 
Exercito  ínglez,  commandado  pelo  General  Arthur 
WeJiesiey,  depois  Duque  de  Wellington,  desembar- 
cou na  Costa  de  Portugal ;  Junot  tentou  obriga-lo  a 
retirar-se,  mas  debalde  ;  as  suas  tropas  forão  recha- 
çadas com  grande  perda  nas  duas  acções  de  R.oiiça 
e  do  Vimeiro  dadas,  aquella  a  17,  e  esta  ultima  a 
21  d'Agosto  de  1803,  sendo  obrigado  a  capitular. 
Segui o-se  a  30  do  mesmo  mez  a  Convenção  de  Cin- 
tra para  a  total  evacuação  de  Portugal  peio  Exer- 
cito Francez,  o  qual  começou  a  embarcar  nos  prin- 
cípios de  Setembro,  e  a  15  arvorou-se  em  Lisboa  a 
bandeira  Portugueza. 

Os  Francezes,  commandados  pelo  Marechal  Soult, 
invadirão  de  novo  Portugal  pelo  Minho  em  Março 
de  1809,  com  hum  Exercito  de  vinte  e  cinco  a  trinta 
mil  homens,  e  entrárão  no  Porto  a  29  do  mesmo 
mez  ;  porém  em  Maio  seguinte,  foi  restaurada  aquella 
Cidade  pelo  Exercito  Ànglo-Luso,  ás  ordens  deWel- 
lesley,  que  expulsou  o  inimigo  do  Norte  de  Portu- 
gal. Em  1810  fizerão  os  Francezes  terceira  tentati- 
va ;— hum  poderoso  Exercito,  commandado  pelo 
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Marechal  Massena  entrou  em  Portugal,  e  depois  de 
haver  tomado  a  Praça  d'Almeida  (que  voara  pelos 
ares  na  noite  de  24  d'Agosto,  por  huma  explosão 
do  deposito  da  pólvora)  marchou  até  o  Bussaco, 
aonde  o  esperava  o  Exercito  combinado :  deo-se  a 
batalha  a  27  de  Setembro  do  mesmo  anno ;  a  mor- 
tandade foi  horrível;  o  inimigo  affrouxou,  e  retro- 
cedendo, se  apressava  a  chegar  a  Lisboa  por  diffe- 
rentes  caminhos ;  mas  o  General  Wellington  man- 
dando retirar  em  boa  ordem  o  Exercito  Alliado,  a 
fim  de  cortar  o  passo  aos  Francezes,  fez  alto  em 
Torres  Vedras,  nas  fortificações  que  defendião  a  Ca- 
pital, chamadas  Linhas  de  Lisboa  (as  quaes  occu- 
pavão  7  léguas  d'extensão  desde  o  Tejo  até  ao  Mar) 
e  oppoz  ao  inimigo  huma  barreira  de  bronze. 

Tendo  o  General  Francez  passado  bastante  tempo 
em  observações,  e  reconhecendo  a  impossibilidade 
de  romper  as  mesmas  Linhas,  retirou-se,  e  foi  occu- 
par  a  vantajosa  posição  de  Santarém.  D*alli  fez  al- 
gumas tentativas  para  passar  ao  Sul  do  Tejo  ;  po- 
rém a  Divisão  alhada  do  commando  do  General 
Hill,  que  de  prevenção  para  alli  se  havia  dirigido, 
obstou  a  todos  os  seus  planos.  Sem  recursos,  e  com 
hum  Exercito  em  frente  desejoso  de  ataca-lo,  vio-se 
Massena  obrigado  a  retirar-se  em  a  noite  de  5  de 
Março  de  1811  ;  ficando  finalmente  este  Reino  livre 
dos  seus  oppressores,  depois  de  incendiarem  Cida- 
des, Villas  e  Aldeãs  por  onde  passavão. 

Esta  guerra  contra  a  França,  onde  o  Exercito 
Anglo-Luso  chegou  a  penetrar  até  além  do  Rio  Ga- 
ronna,  durou  até  1814  ;  em  que,  vencido  Napoleão 
pelos  Exércitos  dos  Soberanos  Alliados,  e  regres- 
sando os  Bourbons  áquelle  Reino,  se  concluio  a  paz 
geral,  pelo  Tratado  assignado  em  Paris  aos  30  de 
Maio  entre  a  França  e  as  Potencias  belligerantes. 

Como  pelo  artigo  32.°  do  Tratado  de  paz  acima 


mencionado  se  convencionara  entre  as  Altas  Partes 
Contractantes  que  os  Soberanos  Alliados  mandarião, 
dentro  de  dois  mezes,  seus  Plenipotenciários  a  Vien- 
na  d'Austria  para  alli  regularem,  em  hum  Con- 
gresso geral,  os  arranjos  necessários  para  a  estabi- 
lidade da  paz  e  socego  da  Europa,  forão  nomeados 
Plenipotenciários  do  Príncipe  Hegenle  (depois  D. 
João  VI)  o  Conde  de  Palmella  (hoje  Duque);  Anto- 
nio de  Saldanha  da  Gama  (depois  Conde  de  Porto 
Santo,  e  ora  fallecido),  e  D.  Joaquim  Lobo  da  Sil- 
veira (Conde  d'Oriolla). 

Tendo  os  Plenipotenciários  dos  Soberanos  da 
Europa  cumprido  a  missão  de  que  forão  incumbidos, 
e  reunindo,  em  hum  Tratado  commum,  os  resulta- 
dos das  suas  conferencias  e  negociações,  os  ratifica- 
rão com  as  suas  assignaturas  aos  9  de  Junho  de 
1815,  á  excepção  do  Plenipotenciário  Hespanhol. 
Pelo  artigo  105.°  do  mesmo  Tratado  ou  Acto  final 
daquelle  Congresso,  obrigárão-se  as  Potencias  Allia- 
das  a  empregar  todos  os  officios  para  que,  o  mais 
brevemente  possível,  se  restituísse  a  Portugal  a  Villa 
de  Olivença  e  mais  territórios  cedidos  á  Hespanha 
pelo  Tratado  de  Badajoz  de  1801 ;  porém  até  ao 
presente  ainda  a  Hespanha  se  acha  de  posse  da  re- 
ferida Villa  ;  convindo  advertir  que  Portugal,  que 
havia  combatido  seis  annos  e  soffrido  muito,  fai 
obrigado  a  restituir  á  França  a  Guyana  que  lhe  ha- 
via conquistado. 

No  dia  24  d'Agosto  de  1820  rebentou  no  Porto 
huma  revolução,  que  tinha  por  fim  dar  a  Portugal 
hum  Governo  Constitucional. 

Já  o  Governo  do  Porto  havia  attrahido  á  sua 
Causa  todos  os  Corpos  do  Exercito  e  todas  as  Pro- 
víncias do  Norte  do  Reino  ;  já  se  havia  transferido 
para  Coimbra  com  huma  força  considerável,  e  se 
dispunha  a  avisinhar-se  da  Capital,  quando,  no  dia 
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15  de  Setembro  seguinte,  o  Regimento  d'ínfaníeria 
n.°  16  e  outros  que  formavão  a  guarnição  de  Lis- 
boa, se  dirigirão  á  Praça  do  Rocio,  aonde  se  lhes 
reunio  huma  multidão  de  povo  manifestando  a  sua 
adbesão  ao  Governo  do  Porto,  e  se  formou  imme- 
diatamente  hum  Governo  Provisório  ;  mas  apenas  se 
reunirão  as  Cortes  Geraes  Constituintes,  deixou  de 
existir  o  mesmo  Governo  Provisório,  que  foi  substi- 
tuído por  hum  Governo  Executivo,  com  o  Titulo  de 
Regência,  e  cujos  actos  devião  ser  em  nome  d' EIRei. 

O  Congresso  occupou-se  do  edifício  da  Consti- 
tuição, logo  depois  da  installação  do  novo  Governo, 
e  encarregou  huma  Commissão  escolhida,  d'entre 
seus  Membros,  de  estabelecer  as  suas  bases.  Estas 
forão  ofíerecidas  á  acceitação  do  povo,  e  em  29  de 
Março  de  1821  todas  as  Authoridades  Civis,  Mili- 
tares e  Ecclesiasticas  jurarão  observa-las  e  mante-las. 

EIRei  D.  João  VI  acceitou  as  mesmas  bases  : 
deixou  o  Príncipe  Real,  o  Senhor  D.  Pedro,  seu  Lo- 
gar  Tenente  no  Brazil,  e  embarcando  com  o  resto 
da  Real  Família  para  a  Europa,  entrou  no  Tejo  a  3 
de  Julho  de  1821. 

Feita  a  Constituição,  foi  jurada  por  EIRei  no  dia 
1.°  (TOutubro  de  1822. 

Esta  forma  de  Governo  prevaleceo  até  o  anno  de 
1823,  em  que  se  formou  huma  insurreição,  á  testa 
da  qual  se  poz  o  Infante  D.  Miguel,  que  sahindo 
na  noite  de  27  de  Maio  com  o  Regimento  n.°  23  e 
vários  outros  para  Villa  Franca,  alli  attrahio  seu 
Augusto  Pai,  e  o  fez  acclamar  Rei  Absoluto  ;  en- 
trando este  em  Lisboa  no  dia  5  de  Junho  seguinte. 

As  Letras,  as  Artes,  o  Commercio  e  a  Agricul- 
tura são  devedoras  ao  Senhor  D.  João  VI  de  mui 
decidido  favor,  e  he  mui  estreito  este  logar  para 
enumerar  todos  os  Estabelecimentos  e  Fundações 
que  illustrárão  os  34  annos  do  seu  Governo.  A  pro- 


pria  Marinha  de  Guerra  tomou  hum  tão  distincto 
logar  entre  a  das  outras  Nações  que,  no  fim  do  sé- 
culo passado,  ella  parecia  caminhar  ao  ponto  de 
grandeza  que  ostentava  nos  tempos  da  nossa  gloria 
naval. 

O  Brazil  havia-se  sublevado  contra  a  Mãi  Pa- 
tria, e  proclamado  a  sua  independência,  constituin- 
do-se  Império,  e  tomando  o  Príncipe  Real  o  Titulo 
de  Imperador. 

Em  1825,  reconheceo  o  Senhor  D,  João  VI  essa 
independência,  reservando  para  si  o  Titulo  de  Im- 
perador, e  passando-se  d'alli  em  diante  todos  os  Di- 
plomas em  nome  de  Saa  Magestade  O  Imperador 
e  Rei. 

Falleceo  este  Monarca  a  10  de  Março  de  1826, 
deixando  sua  filha,  a  Serenissima  Senhora  infanta 
D.  Izabel  Maria,  Regente  do  Reino,  em  quanto  o 
legitimo  Herdeiro  e  Successor  da  Coroa  não  provi- 
denciasse a  tal  respeito.  Jaz  em  S.  Vicente  de  Fora. 
. 

d.  pedro  iv. — 28,°  Rei. 

Nasceo  este  Príncipe  a  12  d^utnbro  de  1798: 
forão  seus  Pais  o  Senhor  Rei  D.  João  VI  e  a  Se- 
nhora D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon. 

Por  morte  do  Príncipe  D.  Antonio,  no  anno  de 
1800,  ficou  o  Senhor  D.  Pedro  immediato  Succes- 
sor ao  Throno,  e  como  tal  denominado  Príncipe  da 
Beira. 

A  invasão  Franceza  de  1807  fez  tomar,  como  já 
se  disse,  o  partido  ao  Senhor  D.  João,  Príncipe  Re- 
gente, de  passar  ao  Brazil  com  a  Família  Real,  aonde 
chegou  a  7  de  Março  de  1808. 

Alli  foi  confiada  a  educação  do  Príncipe  da  Beira 
aos  cuidados  dc  José  Rademaker,  que  possuía  todas 
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as  Línguas  da  Europa,  e  era  dotado  de  luzes  mui 
vastas  e  de  raríssimas  virtudes.  Os  progressos  do 
Joven  Discípulo  correspondèrão  aos  talentos  de  seu 
sábio  Preceptor ;  porém  morte  infeliz  e  precoz  o 
veio  roubar  ao  Augusto  Educando,  que,  quasi  en- 
tregue a  si  mesmo,  aperfeiçoou  seus  talentos,  exer- 
citando-os  no  estudo  das  Línguas,  nas  Artes  Libe- 
raes  e  Mecânicas,  em  que  era  superiormente  enten- 
dido, e  com  particularidade  na  Musica,  sua  paixão 
dominante. 

Havendo  o  Brazil  sido  elevado  pelo  Senhor  Rei 
D.  João  VI  á  cathegoria  de  Reino  em  1816,  passou 
o  Senhor  D.  Pedro  a  ter  o  Titulo  de  Príncipe  Real 
do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Âlgarves. 

Em  1817  casou  com  a  Senhora  D.  Maria  Leo- 
poldina, Archiduqueza  d'Austria,  filha  do  Impera- 
dor Francisco  I,  e  tendo  enviuvado  em  11  de  De- 
zembro de  1826,  passou  a  segundas  núpcias  em 
1830  com  a  Senhora  D.  Amélia  Augusta,  Princeza 
de  Baviera,  filha  do  Príncipe  Eugénio  de  Beauhar- 
nais.  Chegando  ao  Brazil  a  noticia  dos  aconteci- 
mentos de  24  d'Agosto  de  1820,  fez  o  Senhor  D.  Pe- 
dro com  que  se  jurasse  no  Rio  de  Janeiro  as  bases 
da  Constituição  da  Monarquia  Portugueza ;  e  he 
desde  então  que  data  a  sua  celebridade  politica. 
Imperiosos  motivos  determinárão  o  Senhor  D.  João  VI 
a  voltar  á  Europa  era  1821,  deixando  o  Príncipe 
Real  seu  Logar  Tenente  naquelle  vasto  Pieino,  como 
já  se  disse. 

Declarando-se  o  Brazil  Império  independente  em 
1822,  e  instado  pelos  votos  dos  povos,  assumio  o 
Senhor  D,  Pedro  o  Titulo  de  Imperador  Constitucio- 
nal e  seu  Perpetuo  Defensor. 

Tendo  chegado  ao  Rio  de  Janeiro  a  infausta  no- 
ticia da  morte  do  Senhor  D.  João  VI,  e  havendo 
sido  enviada  á  mesma  Corte  huma  Deputação  com- 
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posta  de  Representantes  dos  tres  differentes  Estados 
do  Reino,  promulgou  o  Senhor  D.  Pedro  IV  hum 
Decreto,  em  2  de  Maio  de  1826,  pelo  qual  abdicou 
e  cedeo  de  todos  os  direitos  que  tinha  4  Coroa  da 
Monarquia  Portugueza,  na  Pessoa  de  sua  Primogé- 
nita Filha,  a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria  (hoje  a 
Senhora  D.  Maria  lí)  para  que,  como  sua  Rainha 
Reinante,  os  governasse  segundo  a  Carta  Constitu- 
cional que  o  mesmo  Augusto  Senhor  outorgara  á 
Nação  Portugueza  em  29  d* Abril  do  referido  anno  ; 
tendo  o  seu  Governo  sido  reconhecido  por  todas  as 
Nações. 

Passaremos  em  silencio  todos  os  successos  de 
que  a  nossa  malfadada  Patria  foi  theatro  desde  o 
anno  de  1828  ate  1833,  não  só  porque,  por  mui 
recentes,  são  sobejamente  conhecidos  de  todos,  mas 
porque  a  sua  narração  viria  despertar  tristes  lem- 
branças que  se  não.desejão  avivar. 

Acontecimentos  inopinados  determinarão  o  Se- 
nhor D.  Pedro  a  abdicar,  em  7  de  Junho  de  1831, 
a  Coroa  do  Brazil  em  seu  filho  o  Senhor  D.  Pedro  11, 
e  a  dirigir-se  á  Europa,  tomando  o  Titulo  de  Duque 
de  Bragança. 

Havendo  passado  a  França  e  Inglaterra,  conse- 
guio  preparar  huma  expedição  contra  seu  Irmão 
D.  Miguel,  a  qual,  tendo  sahido  de  Belle  He  para 
Angra  no  dia  20  de  Fevereiro  de  1832,  se  fez  de 
véla  da  Ilha  de  S.  Miguel  no  dia  23  de  Junho  se- 
guinte para  o  Porto  :  esta  expedição  cornpunha-se  de 
sete  mil  e  quinhentos  homens,  commandados  pelo 
próprio  Duque  de  Bragança,  que  desembarcou  á 
frente  delies  nas  praias  do  Mindello,  na  Província 
do  Minho,  no  dia  8  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Depois  de  hum  apertadíssimo  cerco  sustentado 
na  Cidade  do  Porto  pelo  espaço  de  hum  anno,  veio 
a  fortuna  coroar  seus  heróicos  esforços,  acclaman- 
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do-se  na  Capital,  no  dia  24  de  Julho  de  1833,  o 
Governo  da  Rainha  e  da  Carta  Constitucional ;  e  pou- 
cos inezes  depois,  em  todo  o  Reino ;  mas  apenas  ha- 
via sido  confirmado  peias  Cortes  no  Logar  de  Re- 
gente do  Reino,  durante  a  menoridade  de  sua  Ex- 
celsa Filha  (Logar  que  o  mesmo  Augusto  Senhor 
havia  exercido  desde  a  sua  chegada  ás  ilhas  dos 
Açores)  foi  accommettido  de  grave  moléstia  que  o 
arrebatou,  no  dia  24  de  Setembro  de  1834,  dos 
braços  de  huma  Esposa  terna  e  virtuosa,  e  a  huma 
Filha  que  duas  vezes  lhe  deveo  o  Throno.  Legou  o 
seu  Coração  á  Memorável  Cidade  do  Porto,  e  orde- 
nou que  o  seu  funeral  tivesse  logar  sem  aquella 
pompa  devida  á  sua  Alta  Jerarquia,  querendo  que 
se  lhe  fizessem  tão  somente  as  honras  de  General. 
Jaz  em  S.  Vicente  de  Fora. 
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TRATAMENTO  BOS  REIS  2)3  PORTUGAL. 


Nos  primeiros  séculos  da  Monarquia  Portugueza, 
dava-se  aos  Reis  o  modesto  tratamento  de  Mercê,  a 
que  se  seguio  o  de  Senhoria.  Deste  tratamento  usá- 
rão  os  Reis  das  Hespanhas  até  os  Reis  Catholicos 
de  Casteila,  e  D.  Manoel  de  Portugal.  Yeio  depois 
o  de  Alteza,  a  que  dentro  em  pouco  se  seguio  o  de 
Magestade,  trazido  da  Allemanba  pelo  Imperador 
Carlos  V;  mas  cora  os  Reis  de  Portugal,  na  corres- 
pondência privada,  sempre  os  de  Casteila  se  tralárão 
reciprocamente  por  Alteza,  até  que  nas  vistas  de 
Guadalupe  EIRei  de  Casteila,  Filippe  lí,  logo  no 
primeiro  encontro,  se  apressou  a  tratar  por  Mages- 
tade a  EIRei  D.  Sebastião  de  Portugal,  talvez  para 
assim  obstar  a  que  este,  no  meio  da  sua  Corte,  lhe 
desse  o  mais  modesto  tratamento  entre  elles  usado. 
Com  os  Filippes  radicou-se  em  Portugal  este  Real 
tratamento,  o  qual  ainda  se  conserva  geralmente  em 
toda  a  Europa,  e  conservará  provavelmente;  porque 
nas  Línguas  conhecidas  não  ha  outro  maior  que  lhe 
possa  ser  substituído  sem  usurpação  dos  attributos 
da  Divindade  (1). 

TÍTULOS  DOS  REIS  DE  PORTUGAL. 

D.  Affonso  Henriques,  depois  da  famosa  batalha 
de  Campo  d'Ourique  em  1139,  intitulou-se  Rei  de 
Portugal  somente.  —  D.  Affonso  ííl  accrescentou  a 
este  Titulo  o  de  Rei  do  Algarve,  depois  da  Conquista 


(1)    Extrahido  da  Folhinha  da  Terceira  de  1832. 
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do  Algarve ;  tendo  durado  180  annos  as  guerras  de 
Mouros  em  Portugal. 

Em  1458  conquistou  D.  Affonso  V  a  Praça  de 
Alcacer-Ceguer,  na  Mauritânia  Tingitana,  levando 
para  esta  empreza  huma  Armada  composta  de  mais 
de  200  embarcações  de  todos  os  portes.  Tomou 
então  o  Dictado  de  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve, 
Senhor  de  Scepta,  e  de  Alcácer  em  Africa. 

Depois  da  Conquista  de  Arzilla  e  Tanger,  em 
1471,  alterou  o  mesmo  Rei  D.  Affonso  V  o  seu  Di- 
ctado, e  inlitulou-se  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
d1 aquém  e  d1  além  mar  em  Africa  (1). 

Pelos  annos  de  1485,  accrcscentou  EIRei  D. 
João  II  ao  seu  Dictado  o  de  Senhor  de  Guiné,  inti- 
tulai) do-se  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d* aquém 
e  d' além  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  (2). 

Em  1499,  logo  que  Vasco  da  Gama  entrou  em 
Lisboa,  depois  de  haver  dobrado  o  Cabo  da  Boa 
Esperança  e  ter  descoberto  a  índia,  accrcscentou 
EIRei  D.  Manoel  o  seu  Dictado,  e  denominou-se  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  d' aquém  e  d' além  mar 
cm  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Nave- 
gação, e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e 
índia,  etc,  [Titulo  tão  honroso,  diz  Damião  de  Goes, 
quanto  o  he  a  mesma  Conquista]  (3). 


(1)  Ruy  de  Pina,  Chronica  d' EIRei  D.  Affonso  V,  Ca- 
pitulo 167. 

,.(2)  Veja-se  o  que  a  respeito  destes  Títulos  ou  Dictados 
diz  João  Pedro  Ribeiro  nas  Dissertações  ckronologicas  e 
criticas,  tomo  2.°,  pag.  207. 

(3)  Em  19  d'Aí?osto  de  1523,  fez  EIRei  D.  João  III 
doação  do  Reino  d'Ormuz  a  Mahumcde  Xaa,  filho  inais  ve- 
lho d'EíRei  Çnfadim  Abanader,  e  na  Carta  de  Doação  usa 
do  Dictado:  Rei  dc  Portugal  e  dos  Algarves,  d' aquém  e 
d' além  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista, 
Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia)  Arábia,  Pérsia  e  In- 
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A  cada  hum  destes  Títulos  pois  corresponde  hum 
Descobrimento  e  huma  Conquista  feita  pela  intrepi- 
dez e  valor  Lusitano  ;  de  sorte  que  em  toda  a  Eu- 
ropa não  ha  Monarca,  cujos  Títulos  tenhão  lodos  tão 
real  e  verdadeiro  fundamento  como  os  d'ElRei  de 
Portugal. 

Quando  em  i 816  o  Senhor  D.  João  VI  elevou  o 
Brazil  á  cathegoria  de  Reino,  ordenou  que  os  Títu- 
los d'E!Rei  de  Portugal  fossem  d'alli  em  diante: 
Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Âlgarves, 
d'aquem  e  d' além  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guine'  e 
da  Conquista,  Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  cie. 

Tendo  porém  sido  reconhecida  por  parte  de  Por- 
tugal, no  anno  de  1825,  a  independência  do  Brazil, 
assumio  então  o  Senhor  D.  João  Ví,  por  sua  vida 
somente,  o  Titulo  Honorário  de  Imperador  do  Bra- 
zil, ficando  os  da  Coroa  de  Portugal  reduzidos  á  an- 
tiga formula  usada  antes  de  1816. 

títulos  do  filho  primogénito  d'elrei 
de  portugal. 

Desde  EIRei  D.  Affonso  Henriques  até  EIRei 
D.  Duarte,  os  Primogénitos  dos  Reis  chamárão-se 
Infantes,  assim  como  todos  seus  Irmãos  legítimos. 

D.  Affonso  V  foi  o  primeiro  que  em  vida  de  seu 
Pai  teve  o  Titulo  de  Principe.  EIRei  D.  João  IV  or- 
denou, no  anno  de  1645,  que  o  Herdeiro  do  Reino, 
em  quanto  não  succedessc  na  Coroa,  fosse  Duque  de 
Bragança,  e  possuísse  e  administrasse  todas  as  ter- 


dia,  e  Senhor  do  Reino  e  Senhorio  de  Malaca,  e  do  Reino  e 
Senhorio  de  Goa,  e  do  Reino  e  Se?ihorio  d' Ormuz,  etc. 
(Dissertações  chrotnolqgicas  e  criticas,  tomo  parte 
2.a,  pa*.  «03. ) 

9 
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ras,  jurisdicções,  rendas  e  officios  que  pertencião 
aos  Duques  da  dita  Casa,  declarando-o  também  Prín- 
cipe do  Brazil,  para  possuir  este  Estado  em  Titulo 
somente,  mandando  que  se  intitulasse  Príncipe  do 
Brazil,  e  Buque  de  Bragança. 

Em  Í817  foi  este  Titulo  trocado  pelo  de  Prín- 
cipe Real  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Al- 
garve s  ;  conservando  porém  sempre  o  Primogénito 
do  Rei  também  o  Titulo  de  Buque  de  Bragança.  E 
como  hoje  o  Brazil  forma  hum  Império  independente, 
vem  o  Titulo  do  Herdeiro  Presumptivo  da  Coroa  a 
ficar  reduzido  ao  de  Príncipe  Real  de  Portugal  e 
Al  gare  es,  c  Buque  de  Bragança. 

Quanto  ao  Primogénito  do  Herdeiro  da  Coroa, 
este  intitula-se,  desde  1734,  Príncipe  da  Beira  (1). 

DO  TITULO  DE  RAINHA  DADO  A  D.  THEREZA,  MULHER  DO 
CONDE  D.  HENRIQUE,  E  DESDE  QUANDO  PORTUGAL 
SE  COMEÇOU  A  CHAMAR  REINO. 

Em  vida  do  Conde  D.  Henrique  chamava-se  a 
D.  Thereza  Infanta,  e  também  Rainha,  como  se  vê 
a  pag.  35  do  tomo  1.°  da  Historia  Genealógica  da 
Casa  Real,  porque  naquelles  tempos  assim  se  inti- 
tulavão  as  Filhas  legitimas  dos  Reis  de  Castella  e 
Leão,  tanto  solteiras  como  casadas. 

Âecrescenta  porém  o  nosso  distincto  Litterato  o 
Ex.*°  e  Rev.mo  Sr.  Bispo  Conde  D.  Fr.  Francisco 
de  S.  Luiz,  nas  suas  interessantes  Memorias  históri- 
cas e  chronologicas  do  Conde  D.  Henrique,  insertas  no 
tomo  12.°  das  Memorias  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  que  de  vários  documentos  authenticos  se  co- 
nhece que  D.  Thereza,  depois  da  morte  do  mesmo 
Conde,  não  só  teve  aquella  denominação  honorifica 


(l)    Folhinha  da  Terceira  de  1832. 
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de  Rainlw,,  runs  também  o  Titulo  e  dictado  de  Rai- 
7tha  âe  Portugal  —  Rainha  dos  Porfvguezes  ;  e  obser- 
va que  como  este  Titulo  he  correlativo  de  Reino, 
delle  se  poderia  colligir  que  Portugal,  ou.os  Estados 
de  Portugal;  já  então  se  começarão  a  chamar  Reino, 

Algumas  Orcens  Militares  que  houve  em  Portugal 
e  já  não  existem. 

da  ala  ou  da  aza  DE  s.  MIGUEL  —  Pretendem  al- 
guns nossos  Historiadores  que  fora  instituída  por  EIRei 
D.  Àffbnso  Henriques  em  memoria  da  batalha  que  venceo 
era  Santarém  a  AlV-arraque,  Rei  Mouro  de  Sevilha,  em  8 
de  Maio  de  1167,  dia  da  apparição  de  S.  Miguel  Archan- 
jo  ;  mas  que  acabára  pm  vida  de  seu  Instituidor  (1). 

da  espada  —  EIRei  t>.  AfTonso  V  instituio  esta  Or- 
dem em  1459,  tomando  por  divisa  huma  Torre  com  huma 
Espada  no  alto,  e  admittindo  27  Cavalleiros,  em  memoria  de 
outros  tantes  annos  que  contava  quando  fôra  conquistar  Fez. 

DA  frecha  —  Foi  instituída  por  EIRei  D.  Sebastião 
em  1576.  Desta  Ordem  existe  alguma  memoria,  diz  o  Pa- 
dre João  Baptista  de  Castro,  na  sumptuosa  Igreja  de  S.  Vi- 
rente de  Fora,  em  Lisboa,  aonde  pelos  frizos  se  notào  algu- 
mas frechas  e  espadas. 

de  s.  JULIÃO  DO  PEREIRO  —  Teve  por  Author  a 
hum  Ermitão  Portuguez,  chamado  Amando,  no  tempo  do 
Conde  D.  Henrique,  o  qual  vivia  em  huma  pequena  Ermida 
junto  das  Ribeiras  do  Rio  Coa  e  da  Villa  do  Pereiro,  ter- 
mo de  Pinhel,  que  aconselhou  a  erecção  da  Cavallaria  a 


(1)  Veja-se  Historia  Genealógica  âa  Casa  Real,  tomo 
1.°,  pag.  55; — Mappa  de  Portugal,  por  João  Baptista  de 
Castro,  tomo  2.°,  pag.  47. 

Na  interessante  Memoria  sobre  a  instituição  da  Ordem 
Militar  da  Ala,  attribuida  a  Et  Rei  T>.  Jffonso  Henriques, 
feita  pelo  Em.m0  e  Rev.m0  Sr.  Bispo  Conde  D.  Francisco 
de  S.  Luiz,  e  mandada  publicar  pela  Academia  Real  das 
Scie?icias  em  1343,  apresenta  porém  seu  illustre  e  erudito 
Author  razoes  taes,  que  fazem  duvidar  da  existência \  da 
mesma  Ordem. 

I  * 
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hum  nobre  mancebo  por  nome  D.  Soeiro,  que  foi  »eu  pri- 
meiro Superior.  —  Passou  esta  Ordem  para  Castella  com  o 
Titulo  de  Alcantara, 

da  madre  silva  —  Teve  principio  no  reinado  d' El- 
Rei  D.  João  I,  em  huns  moços  Fidalgos  que,  com  benepla? 
cito  d'ElRei,  tomáfão  por  divisa  a.  Madre  Silva,  e  se  distin- 
guirão em  acções  valorosas  (1),  ' 

da  ala  DOS  namorados  —  Era  huma  Companhia 
ou  Sociedade  de  Fidalgos  PorUt^uezes,  Aventureiros  e  An- 
dantes, que  na  batalha  de  Aljubarrota  se  levantou  ;  tomando 
por  distiuctivo  huma  Bandeira  verde,  que  symbolisava  com 
os  seus  pensamentos  cheios  de  esperanças,  que  consistião  era 
defenderem  sempre  honradamente  o  posto  que  na  campanha 
se  lhes  confiasse.  Acabou  com  seus  próprios  instituidores. 

DOS  TEMPLÁRIOS  —  Esta  Ordem,  distribuida  por  toda 
a  Christandade,  foi  introduzida  em  Portugal  em.  1126,  e 
extincta  em  1311  (2). 

Ordens  Militares  Portuguesas  existentes. 

de  s.  bento  d'aviz  —  Foi  instituída  pelo  Senhor 
IX  ATunso  Henriques;  porém  começou  a  ser  conhecida  por 
este  uome  no  anão  de  1213,  quando  se  trasladou  para  o 
Castello  e  Villa  d'Aviz.  Foi  separada  da  Ordem  de  Cala~ 
trava.,  em  Castella,  no  reinado  do  Senhor  D.  João  £ 

de  Santiago  da  espada  —  Esta  Ordem  foi  instituí- 
da era,  Portugal  pelo  Senhor  D,  Alfonso  Henriques,  e  izenta  da 
obediência  da  de  Castella,  no  tempo  do  nosso  Rei  D.  Diniz. 

de  christo  —  Depois  de  extincta  a  Ordem  dos  Tem- 
plários, foi  instituída  a  de  Ckristo  pelo  Senhor  D.  Diniz, 
no  armo  de  1318,  e  confirmada  em  1319  por  Bulla  do  Papa 

João  xx.il 


(1)  He  opinião  de  muitos  Escriptores  nossos  que  tanto 
esta  como  a  Ala  dos  Nanwaíos,  não  devem  ser  considera- 
das como  Ordens  Militares. 

(2)  Mappa  de  Portugal,  por  João  Baptista  de  Castro. 
—  Veja-se,  a  respeito  de  algumas  de  nossas  Ordens  Milita- 
res, Historia  Genealógica  da  Casa  Real ;  Historia  das 
quatro  Ordem  Militares,  por  Manoel  Severim  de  Faria,  etc* 
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da  TORRE  s  espada  —  Foi  creada  no  aano  de  1459 
fior  EIRei  D.  Alfonso  V  ;  instaurada  pelo  Príncipe  Regente 
(depois  D.  João  VI)  em  29  de  Novembro  de  1808. 

Na  Regência  do  Senhor  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança, 
por  Alvará  de  28  de  Junho  de  ]  833,  for'  de  novo  reforma- 
da esta  Ordem,  a  qual  desde  entào  se  ficou  intitulando:  A 
Antiga  e  muito  Nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada,  do  Valor, 
Lealdade  e  Mérito. 

DE   NOSSA  SENHORA   DA   CONCEIÇÃO    DE  VILLA 

Viçosa  —  Esta  Ordem  foi  creada  pelo  Senhor  D.  Joào  VI, 
em  6  de  Fevereiro  de  1818,  com  Grão-Cruzes  effectivos, 
que  são  todas  as  Pessoas  Reaes  de  hum  e  outro  sexo  ;  12 
Grão-Cruzes  honorários,  40  Commendadores,  100  Cavallei- 
ros,  e  com  os  Serventes  que  o  Imperante  Houvesse  por  bem 
Nomear.  —  Derão-se-lhe  Estatutos  por  Alvará  de  10  de  Se- 
tembro de  1819. 

N.  B.  Além  das  Ordens  acima  referidas,  ha  a  de  Santa 
ízabel,  instituída  em  1801  pela  Senhora  D.  Carlota  Joaquina 
de  Bourbon,  Esposa  do  Senhor  D.  Joào  (depois  sexto  deste 
Nome)  para  26  Damas  de  Alta  Nobreza. 

Quem  foi  o  primeiro  Portuguez  que  no  mar  usou 
artilheria,  e  desde  quando  nos  he  conhecido 
o  emprego  desta  arma. 

Nas  Memorias  de  D.  João  I,  por  José  Soares  da  Silva, 
lè-se  que  o  primeiro  que  usou  artilheria  no  mar  fora  João 
Gonçalves  Zarco,  (1)  Ayo  do  Infante  D.  Henrique,  e  hum 
dos  descobridores  da  Ilha  da  Madeira  :  e  que  o  primeiro 
também  que  a  exercitára  durante  o  sitio  de  Lisboa  (em 
1384)  havia  sido  João  Rodrigues  de  Sá.  Outros  Escriptores 
dizem  que  a  primeira  vez  que  os  Portuguezes  virão  artilhe- 
ria fôra  na  celebre  batalha  d' Aljubarrota,  trazida  pelos  Cas- 
telhanos. 


(1)    Manoel  Thomaz,  na  Insulana,  livro  1.°,  estancia  83, 

Bem  he  verdade  que  este  o  Lusitano 
Primeiro  foi  no  mar  com  nome  eterno, 
Que  usou  da  dura  fruta  de  Vulcano, 
£  o  salitrado  aljôfar  do  Inferno. 
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Vê-se  porém  pela  Chronica  de  D.  Sancho  I,  escripía 
pelo  bem  conhecido  Ruy  de  Pina.  e  a  qual  só  veio  a  sahir  á 
luz  em  1727,  que  na  tomada  da  Silves  pelo  mesmo  Rei  (em 
1188  como  quer  Brandão  na  Monarquia  Lusitana,  ou  1189 
conforme  Antonio  Pereira  de  Figueiredo  no  Compendio  das 
Épocas)  não  só  estava  inventada  a  pólvora,  mas  que  era  já 
conhecida  em  Portugal  a  sua  applicaçao  ao  uso  da  arti- 
Iheria,  como  meio  de  ataque  e  de  defensa  das  Praças  de 
guerra  (1). 

Das  Cartas  de  marear  de  gráos  íguaes 
e  meridianos  parallelos. 

O  primeiro  invento  das  Cartas  de  marear  de  gráos 
iguaes  e  meridianos  parallelos.  se  attribue  ccmmummente  ao 
Infante  D.  Henrique,  filho  terceiro  do  Senhor  Rei  D.  João  I. 
Este  Infante  (de  cujo  valor  militar,  sciencia  da  Astronomia, 
e  outras  virtudes  se  faz  grande  mençào  nas  historias  Jeste 
Reino)  havendo-se  retirado  a  Sagres,  Villa  que  havia  fun- 
dado junto  ao  Cabo  de  S.  Vicente,  no  Reino  do  Algarve, 
começou  d'alii  a  mandar  descobrir  as  Costas  d' Africa  e 
Ilhas  vizinhas.  E  vendo  que  o  fim  dos  Pilotos  era  saber  a 
distancia  de  hum  logar  a  outro,  e  conduzir  o  navio  ao  porto 
destinado,  julgou  sabiamente  que  uào  pcdiào  conseguir  o 
fim  pretendido,  se  usassem  de  Cartas  Geographicas,  pela 
grande  difSc-uldade  que  involve  a  pericia  que  requer  o  seu 
uso  :  e  assim  traçou  estas  Cartas  por  linhas  parallelas,  para 
nellas  se  poder  assignar  c  logar  da  uáo  ajustada  e  facil- 
mente, sem  o  incommodo  do  calculo,  de  que  o  commum  dos 
Pilotos  não  he  capaz. 

E  ainda  que  Ptolomeu  reprovou  esta  fabrica,  não  que- 
rendo que  as  Cartas  feitas  por  esta  maneira  pudessem  senir 
fora  das  alturas  próximas  da  Equinoccial,  por  quanto,  des- 
viando-se  para  maior  altura,  as  proporções  e  medidas  se  al- 
terão  j  comtudo  este  grande  Príncipe  julgou  com  bom  fun- 


(1)  Leia-se  o  que  a  este  respeito  escreveo  o  Sr.  Fran- 
cisco Freire  de  Carvalho,  com  o  titulo  de  Memoria  sobre  a 
antiguidade  do  emprego  da  artiiheria  em  Hespqnha,  e  re- 
mota data  da  sua  introducçuo  em  Portugal,  mandada  publi- 
car em  1844  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
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damento  que  se  podia  remediar  este  inconveniente,  e  que 
esta  espécie  de  Cartas  tinha  outras  vantagens  para  o  uso  da 
navegação,  e  foi  o  primeiro  que  as  introduzio  (1). 

Quem  inventou  o  Astrolábio  marítimo. 

O  Astrolábio  maritime  era  hum  instrumento  de  que  an- 
tigamente se  fazia  uso  nas  viagens  para  tomar  a  altura  do 
Polo  ou  dos  Astros.  Hoje  servem-se  de  instrumentos  mais 
exactos,  quaes  o  Sextante,  o  Circulo  de  reflexão,  ete. 

O  Astrolábio  marítimo  foi  inventado  em  Portugal,  co- 
mo se  lê  em  Escriptores  nacionaes  e  estrangeiros  (2),  no 
reinado  do  Senhor  D.  João  II,  por  Mestre  Rodrigo  e  Mes- 
tre Joseph,  seus  Médicos,  e  forão  aquelles  instrumentos  que 
abrirão  caminho  ás  estupendas  navegações  emprehendidas 
por  Bartholomeu  Dias,  e  Fernão  de  Magalhães,  a  quem  tanto 
deve  o  commercio  e  a  navegação. 


Em  campo  de  prata  cinco  Quinas  de  azul  postas  em  cruz, 
cada  huma  com  cinco  bezantes  de  prata  em  aspa,  com  huma 
orla  em  campo  de  sangue  carregada  de  sete  Castellos  de 
ouro,  e  sobre  o  Escudo  huma  Coroa  fechada. 

Diversos  forão  os  modos  por  que  os  nossos  antigos  Reis 
organisárão  o  Escudo  das  Armas  de  Portugal,  como  se  pode 
ver  nos  respectivos  desenhos,  que  se  achão  na  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real,  no  principio  de  cada  reinado,  até 


(1)  Extrahido  da  Arte  de  Navegar,  composta  por  Ma- 
noel Pimentel. 

(2)  Veja-se  Nouveau  Dictionnaire  des  origines,  décou- 
vertes  et  inventions,  etc,  por  M.  F.  Noel  e  Mr.  Carpen* 
tier,  na  palavra  —  Astrolabe. —= 


DAS  ARMAS  DE  PORTUGAL. 
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que  no  anno  de  1485  EIRei  D.  João  II  o  formou  pela  or- 
dem em  que  hoje  o  vemos  (1),  com  a  differença  porém  de 
que  a  Coroa  era  aberta  em  tempo  daquelle  Soberano,  e  não 
fechada  com  huma  cruz,  como  actualmente  se  usa  (2). 

Convém  advertir  que  tendo  sido  o  Brazil  elevado  a  ca- 
thegoria  de  Reino,  e  unido  aos  de  Portugal  e  Algarves,  for- 
mando todos  tres  hum  só  corpo  politico  debaixo  do  Titulo  de 
Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  foi  determi- 
nado, por  Carta  de  Lei  de  13  de  Maio  de  1816,  que  o  Rei- 
no do  Brazil  tivesse  por  Armas  huma  Esfera  armillar  de 
ouro  em  campo  azul,  e  que  o  Escudo  Real  Portuguez,  ins- 
cripto  na  dita  Esfera  armillar  de  ouro  em  campo  azul,  com 
huma  Coroa  sobreposta,  ficasse  sendo  d'alli  em  diante  as  Ar- 
mas do  mesmo  Reino  Unido,  e  das  mais  partes  integrantes 
da  Monarquia  Portugueza. 

Reconhecida  pelo  Senhor  D.  João  VI  a  independência 
do  Brazil,  e  depois  da  morte  daquelle  Monarca,  determinou 
o  Governo  destes  Reinos,  em  20  de  Março  de  1826,  que  os 
sellos  que  devessem  servir  nos  documentos  públicos,  fossem 
estabelecidos  do  mesmo  modo  que  o  erão  antes  da  Carta  de 
Lei  de  16  de  Dezembro  de  1815,  e  que  nessa  mesma  con- 
formidade se  regulassem  as  Armas  de  que  se  usava  nestes 
Reinos,  alteradas  pela  Carta  de  Lei  de  13  de  Maio  de  1816, 
já  mencionada. 

As  cinco  Quinas  significão  as  cinco  Chagas  de  Christo 
que  EIRei  D.  Aífonso  Henriques  tomou  por  Armas,  e  os 
cinco  bezantes  em  cada  huma,  contando-se  duas  vezes  os  da 
Quina  do  meio  (3),  os  trinta  dinheiros  por  que  foi  vendido  o 
Redempfeor.  —  São  as  Quinas  postas  em  cruz,  porque  foi  na 


(1)  Garcia  de  Rezende  na  Chronica  de  D.  João  II, 
cap.  56. — Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real, 
tomo  6.°,  pag.  665. 

(2)  A  Corôa  que  traziao  os  nossos  Monarcas  até  ao 
reinado  de  D.  Sebastião  era  aberta,  como  se  vê  nos  seus 
retratos.  —  Este  Rei  foi  pois  o  primeiro  que  usou  da  Corôa 
fechada. 

(3)  Elementos  da  Historia,  pelo  Abbade  de  Vallemont, 
traduzidos  por  Pedro  de  Sousa  de  Castello  Branco ,  tomo  2.°, 
pag.  131. 


Cruz  que  Jesu-Christo  reeebeo  as  cinco  Chagas.  Os  sele 
Castellos  representão  as  seguintes  Villas  do  Algarve  :  Estom- 
bar, Paderne,  Aljezur,  Albufeira^  Cacella,  Sagres,  e  Cas* 
tromarim  (1). 

El  Rei  D.  AíTonso  III,  unindo  o  Reino  dos  Algarves  ao 
de  Portugal,  unio  também  as  suas  Armas  respectivas,  que 
erào  huns  Castellos  de  ouro  em  campo  de  sangue,  e  que  o 
Senhor  Rei  D.  João  II  reduzio  a  sete. 

^Tgp8»  Alguns  Escriptores  varião,  tanto  pelo  que  res- 
peita á  significação  das  Quinas,  como  ao  modo  de  contar  os 
trinta  dinheiros.  Pretendera  huns  (2).  e  entre  estes  o  Insigne 
Camões,  que  as  cinco  Quinas  ou  Escudetes,  alludem  aos 
cinco  Reis  Mouros  que  D.  Affbuso  Henriques  venceo  em 
Campo  d'Ourique,  e  eis-aqui  como  em  seus  sublimes  versos 
a  este  respeito  se  exprime  : 

Já  fica  vencedor  o  Lusitano 
Recolhendo  os  tropheos  e  presa  rica  ; 
Desbaratado  e  roto  o  Mauro  Hispano 
Tres  dias  o  Grão  Rei  no  Campo  fica. 
Aqui  pinta  no  branco  escudo  ufano 
Que  agora  esta  victoria  certifica, 
Cinco  escudos  azues  esclarecidos, 
Em  signal  des.tes  cinco  Heis  vencidos. 

E  nestes  cinco  escudos  pinta  os  trinta 
Dinheiros  por  que  Deos  fora  vendido  ; 
Escrevendo  a  memoria  em  varia  tinta, 
Daquelle  de  quem  foi  favorecido. 
Em  cada  hum  dos  cinco,  cinco  pinta 
Porque  assim  fica  o  numero  cumprido, 
Contando  duas  vezes  o  do  meio, 
Dos  cinco  azues,  que  em  cruz  pintando  veio» 

He  opinião  de  outro*,  que  devem  contar-se  os  cinco  be- 
zantes  de  cada  Quina,  com  as  mesmas  cinco  Quinas  para 
darem  o  numero  trinta,  alludindo  aos  trinta  dinheiros. 


(1)  Geografia  Histórica,  por  D.  Luiz  Caetano  de  Li- 
ma, tomo  2  °,  pag.  294. 

(2)  Veja-se  Compendio  Historial  de  Espana,  por  Gari- 
bay,  tomo  4.°,  pag.  107. 
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DESCRIPÇÂO  DAS  ARMAS  DAS  23  CIDADES 
DE  PORTUGAL. 

aveiro — Tem  por  Armas  as  Quinas  Reaes  entre  hu- 
ma  Águia  parda  ao  lado  direito,  e  huma  Esfera  ao  esquer- 
do [1]  {Geografia  Histórica,  por  D.  Luiz  Gaetano  de  Lima). 

béja  —  Em  hum  canto  de  hum  Escudo  huma  Cidade, 
e  no  meio  huma  cabeça  de  touro  ;  sobre  ella,  entre  as  pon- 
las,  as  Armas  Reaes,  huma  Águia  á  parte  direita,  e  outra 
á  esquerda.  ( Copiado  de  hum  manuscripto.) 

braga—  Huma  Imagem  de  Nossa  Senhora  no  meio 
de  duas  Torres,  com  o  Menino  Jesus  no  collo,  e  em  cima 
huma  mitra.  Por  baixo  do  Escudo  se  lê  a  letra  :  Insígnia 
fidelis  8f  antiqua  Br achar oj.  ( Geografia  Histórica,  etc.) 

Bragança  —  Huma  Torre  ou  hum  Castello  dentro  de 
hum  Escudo  branco,  isto  he,  em  campo  de  prata  (2).  (Idem.) 

Castello  branco  —  Em  campo  de  sangue,  hum 
Castello  de  ouro  com  tres  Torres  em  cima  das  ameias. 
( Corografia  Pcrtugueza.) 

Coimbra  —  Huma  Donzélia  com  coroa,  mettida  em 
huma  taça,  com  os  olhos  e  mãos  levantadas  ao  Céo  ;  de  hu- 
ma parte  a  combate  hum  Leào  ;  da  outra,  huma  Serpe. 
(Idem.) 

elvas  —  Hum  Homem  a  cavallo  e  armado  com  huma 
lança  na  mão  direita,  de  que  pende  huma  bandeira  com  as 
Quinas  Reaes.  (Geografia  Histórica,  etc.) 


(1)  Na  Corografia  Portugueza,  tomo  2.°,  pag.  114,  vem 
assim  descriptas  :  Escudo  em  palia,  do  lado  direito  huma 
Águia  parda  com  as  azas  estendidas,  mettida  entre  duas 
meias  Luas  e  duas  Estrellas  prateadas  e  postas  em  aspa  :  do 
lado  esquerdo  a  Esfera,  e  no  centro  do  Escudo  as  Quinas 
Reaes  ;  e  conforme  o  Livro  da  Armaria  de  Alcobaça,  que 
está  na  Torre  do  Tombo :  Em  campo  verde,  hum  Pato  de 
prata  em  pé  dentro  d'agoa,  e  de  angulo  a  angulo  duas  Es- 
trellas de  oito  raios,  collocadas  alternadamente  com  dois 
Crescentes  de  prata  voltadas  as  pontas  para  baixo. 

(2)  Na  maior  parte  destas  descripções  não  se  empregão 
os  termos  technicos,  isto  he,  conforme  as  Leis  do  Brazào ; 
porém  assim  se  achão  nas  obras  aqui  citadas. 
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ÉVORA  —  Hum  Homem  a  cavallo  e  armado  dentro  de 
hum  Escudo  em  campo  branco,  com  huma  espada  na  mão 
direita,  e  duas  cabeças,  de  homem  e  de  mulher,  na  esquerda. 
( Geografia  Histórica,  etc.) 

faro  —  Huma  Senhora  da  Conceição  entre  duas  Tor- 
res. ( Idem.) 

guarda  —  Huma  Torre  com  tres  baluartes,  e  no  meio 
as  Armas  Reaes.  (NobiliarchiaPortitgueza.  por  Villas-boas.) 

lagos  —  Hum  Escudo  em  branco  coroado  (1).  (Coro- 
grafia Portugueza.) 

LAMEGO  —  Huma  Torre  com  tres  baluartes,  por  cima 
o  Céo  ornado  do  Sol  e  huma  Estrella  ;  da  oulra  parte  huma 
arvore  cem  pomos.  (Divertimento  Erudito,  por  Fr.  João 
Pacheco.) 

leiria  —  Hum  Corvo  sobre  hum  pinheiro.  (Geografia 
Histórica.) 

LI530A  —  Huma  Náo  com  dois  Corvos,  hum  na  proa 
outro  na  popa.  (Idem.) 

Miranda  —  Hum  Castello  com  tres  Torres,  e  sobre  a 
do  meio  huma  meia  Lua  com  as  pontas  para  baixo.  ( Coro- 
grafia Portugueza.) 

Penafiel  — Hum  Escudo,  dentro  do  qual  se  vê  huma 
cruz,  com  a  forma  da  Ordem  de  Christo,  entre  duas  espa- 
das parallelas  e  com  a  ponta  para  cima.  O  Escudo  he  orla- 
do pela  parte  superior  por  huma  fita  com  a  letra  :  Civitas 
Fidélis,  e  pelo  lado,  com  huma  palma  e  ramo  d'oliveira. 
(  Comm  unicado.) 

PINHEL  —  Hum  Escudo  com  as  Quinas  Reaes  da  parte 
direita,  e  hum  Pinheiro  da  esquerda,  e  em  cima  delle  hum 
Falcão.  (Geografia  Histórica,  etc.) 

Portalegre  —  Hum  Escudo  com  duas  Torres  (em 
campo  de  prata).  (Idem.) 

porto  —  Huma  Imagem  de  Nossa  Senhora  com  o  Me- 
nino Jesus  nos  braços,  no  meio  de  duas  Torres,  e  a  letra 
que  diz:  Cidade  da  Virgem.  (Idem.) 

N.  B.  Por  Decreto  de  4  d'Abril  de  1833,  ordenou  S.  M. 
I.  o  Senhor  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança,  que  o  Escudo 
das  Armas  da  Camara  Municipal  do  Porto  fosse  ornado  com 


(1)  Na  Corografia  Portugueza  dá-se  por  Armas  a  Faro, 
Lagos  e  Silves  hum  Escudo  em  branco  coroado. 
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huraa  Coroa  Ducal,  e  accrescentado  o  mesmo  Escudo  com  a 
insígnia  da  Gram-Cruz  da  Antiga  e  Muito  Nobre  Ordem  da 
Torre  e  Espada,  do  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  servindo  o  Co* 
lar  de  orla  ao  mesmo  Escudo,  e  tendo  pendente  a  Medalha. 

silves  —  Hum  Escudo  branco  com  huma  Corôa.  ( Geo- 
grafia Histórica,  ele.) 

tavira  —  Huma  Náo  e  huma  Ponte.  (Idem.) 

thomar  (I)  —  O  antigo  Sinete  do  Senado  he  o  se- 
guinte: Campo  redondo,  dividido  com  huma  cruz  era  quatro 
quartéis;  no  primeiro  á  direila,  Britaldo  com  hum  vestido 
roçagante,  e  huma  insígnia  na  mão  como  bastão  ou  sceptro : 
no  segundo,  o  Soldado  que  degolou  a  Santa  Iria  (Padroeira) 
chamado  Banão,  com  hum  punhal  e  huma  arvore  ;  no  ter- 
ceiro, hum  Castello;  no  quarto,  a  Virgem  degolada,  cahindo 
no  Rio  Nabão.  —  A  orla  he  era  letra  gothica,  e  contém  o 
seguinte,  na  mesma  orthographia  em  que  aqui  está  escripto: 
—  Sígillwm  Concily  Tomerij  Ordinis  mililice  Chrisli 
( Corografia  Portugiieza.) 

vizeu  —  Huma  Torre  com  dois  baluartes  entre  hum 
pinheiro  verde  de  huma  parle,  e  hum  homem  tocando  trom- 
beta da  outra.  (Idem.) 

ARMAS  DE  ALGUMAS  VILLAS  DE  PORTUGAL. 

Abrantes  —  Tem  por  Armas  quatro  flores  de  liz  em 
campo  azul,  com  quatro  corvos,  e  no  meio  huma  estrella. 
(Geografia  Histórica,  ele.) 

alemquer  —  As  Armas  Reaes  com  hum  cão  pardo 
ao  pé.  ( Idem.) 

almeida — ,  O  Escudo  Real  com  huma  Esfera.  (Idem.) 

jV.  B.  Na  Corografia  Portugueza  vem  assim  descri- 
ptas  estas  Armas:  Huma  Torre  com  três  baluartes,  e  no 
meio  as  Armas  Reaes  de  Portugal. 

alter  do  chão  —  Hum  Castello  com  os  Escudos  das 
Armas  Reaes,  e  huma  fonte  com  duas  flores  de  liz.  (Coro- 
grafia Portugiieza.) 

anciães  —  Hum  Castello  com  esta  letra  :  Anciães  leal 
no  Reyno  de  Portugal.  (Idem.) 


<1)  Por  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  1844,  foi  elevada 
a  Villa  de  Thomar  á  cathegoria^e  Cidade. 


—  141  — 


aviz —  Duas  Águias  junto  com  a  cruz  verde  em  cam- 
po de  ouro,  com  remates  de  flor  de  liz  da  forma  da  Ordem 
Militar  de  Calatrava.  (Corografia  Portuguesa.) 

cabeça  de  vide  —  Hum  Castello  com,,  huma  cepa 
ao  pé.  ( Idem.) 

CASTELLO  de  vide  —  Hum  Castello  cercado  coiu 
huma  vide.  ( Idem.) 

certâ  —  Huma  Certa  com  esta  letra  em  circuito  : 
Certago  stermit  certagine  hostes.  (Idem.) 

CHAVES  —  Hum  Escudo  dentro  do  qual  se  vêem  as 
Armas  Reaes  entre  duas  chaves  de  ouro  em  campo  azul, 
huma  de  cada  lado,  assentado  tudo  sobre  huma  ponte,  por 
baixo  da  qual  passa  hum  rio.  (Geografia  Histórica. j 

Estremoz  —  Huma  planta  de  tremocos.  (Corografia 
Portugueza. ) 

freixo  d'espada  á  cinta  —  Hum  Freixo,  e  delle 
pendente  huma  espada.  (Idem.) 

Grândola  — A  Cruz  de  Christo.  (Idem,) 

JURUMENHA  —  Hum  Castello  cercado  d'agoa,  de  que 
pendem  huns  grilhões.  (Idem.) 

linhares  —  Huma  meia  Lua  e  cinco  Estreitas.  (Idem.) 

MONFORTE  —  Tres  Torres  ou  baluartes  com  tres  ban- 
deiras em  cima  de  seus  corucheos  (Idem.) 

MONSANTO  ?—  Huma  Águia  com  huma  Esfera.  ( Idem.  ) 

MONÇÃO  —  Em  campo  branco,  huma  Mulher  sobre  os 
muros,  com  dois  pães  junto  de  si,  e  esta  letra  :  Deu  la 
Deu,  Deos  o  ha  dado.  (Idem.) 

MOURA  —  Huma  Mulher  debaixo  da  janella  de  huma 
Torre.  ( Geografia  Histórica.) 

palmella  —  Huma  Palma  que  sustenta  hum  braço  de 
homem  entre  dois  castellos,  a  cada  lado  do  Escudo  o  Habito 
de  Santiago,  e  por  timbre  as  Reaes  Quinas  de  Portugal. 
( Corografia  Portugueza.) 

Penamacor  —  Huma  Espada  e  huma  Chave.  ( Geogra- 
fia Histórica. ) 

Santarém  —  Huma  Torre  com  tres  baluartes  sobre 
hum  rio,  e  as  Armas  Reaes  sobre  a  porta  da  Torre.  ( Idem.) 

SETÚBAL  —  Huma  Barca  entre  as  ondas,  e  cercada  de 
peixes  com  hum  Castello  em  cima,  e  duas  Cruzes  da  Or- 
dem de  Santiago.  (Idem.) 

torres  novas  —  Huma  Torre  com  huma  mão  aper- 
landa  huma  maça.  ( Corografia  Portugueza. ) 
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Trancoso  —  Hum  Castello,  huma  Águia  e  hum  a  Es- 
trella. ( Corografia  Portugveza.) 

torres  be  mongorvO — São  suas  Armas  (sem  es- 
cudo) hum  Castello  com  huma  Torre,  e  aos  dois  lados  delia 
dois  Corvos.  (Idem.) 

vianna  do  minho  —  Huma  Náo.  (Idem.) 

VILLA  DO  CONDE — Runiíi  Náo  á  vela.  (Idem  ) 

villa  nova  da  Cerveira  —  Huma  Cerva.  (Idem.) 

villa  flor  —  Huma  Flor  de  liz,  e  as  Armas  Reaes. 
( Idem.) 

Villa  real  —  Huma  Corôa  de  louro,  e  dentro  delia 
humas  letras  que  dizem  :  Alleo,  e  a  hum  lado  huma  espada, 

( Idem.) 

Sobre  a  extensão  dos  Algarves. 


Antigamente  dava-se  o  nome  de  Algarves  a  muito  maior 
espaço  de  terras  do  que  aquelle  a  que  hoje  está  reduzido,  a 
saber  :  a  toda  a  cosia  que  decorre  desde  o  Cabo  de  S.  Vi- 
cente (a  que  chamavào  Promontório  sacro)  até  á  Cidade  de 
Alméria,  em  Hespanha,  como  também  a  todas  aquellas  ter- 
ras de  Africa  fronteiras  a  esta  parte  da  Europa. 

Em  virtude  pois  da  extensão  deste  significado  he  que  os 
Reis  de  Portugal  se  intitulão  Reis  dos  Algarves,  d' aquém  e 
d'  além  mar  em  Africa,  pois  não  só  possuem  o  Algarve  ver- 
dadeiro, que  he  huma  parte  dos  Algarves  d? aquém  ;  mas 
também  tiverão  debaixo  do  seu  domínio  as  Cidades  de  Ceuta 
e  de  Tanger,  e  bem  assim  muitas  outras  terras  da  demarca- 
ção dos  Algarves  d? além  mar,  dentro  de  Africa. 

^lJP3»  O  senhorio  do  Algarve  pertenceo  legitimamente 
a  Portugal  desde  a  primeira  fundação  da  Monarquia:  — na 
Geografia  Histórica,  por  D.  Luiz  Caetano  de  Lima,  tomo 
2.°,  pag.  287  e  seguintes,  se  achão  os  fundamentos  com 
que  Portugal  se  sustentou  na  sua  posse,  contestada  muitos 
annos  pelos  Reis  de  Castella  e  Leão. 
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Obras  que  poderão  consultar  aquelles  que  desejarem 
ter  huma  noção  mais  ampla  ácerca  de  Portugal, 
seus  domínios  e  conquistas. 

descripçào  de  portugal  —  poli  duarte  nunes  be 
Leão. 

NOTICIAS  DE  PORTUGAL  —  PoR   MáNOEL   SevERIM  DE 

Faria. 

ANTIGUIDADES  DE  PORTUGAL  —  Por  GASPAR  EsTAÇO. 
EXCELLENCIAS  DE  PORTUGAL — Poil  ANTONIO  DE  SoU- 

sa  de  Macedo. 

PRINCÍPIOS  DO  REINO  DE  PORTUGAL — Por  ANTONIO 
Paes  Viegas. 

monarquia  lusitana  {Historia  Geral  de  Portugal  des- 
de o  principio  do  Mundo  até  que  foi  dado  em  dote  a 
D.  Thereza,  Mulher  do  Conde  D.  Henrique')  —  Por 
Fr.  Bernardo  de  Brito. 

ELOGIOS  DOS  REIS  DE  PORTUGAL  —  PeLO  MESMO. 
MONARQUIA  LUSITANA,  DESDE  O  CONDE  D.  HENRIQUE 

até  D.  Affonso  III  inclusivamente — Por  Fr.  Anto- 
nio Brandão. 

MONARQUIA  LUSITANA,  ATE  O  FIM  DO  REINADO  DO 

Senhor  Rei  D.  Diniz  —  Por  Fr.  Francisco  Brandão. 

MONARQUIA  LUSITANA,   D.  AFFONSO  IV  —  Por  Ra- 

fael  de  Jesus. 

NASCIMENTO  E  GENEALOGIA  DO  CONDE  D.  HENRIQUE 

Pai  de  D.  Affonso  Henriques,  1.°  Rei  de  Portugal  — 
Por  Duarte  Ribeiro  de  Macedo. 

MEMORIAS  HISTÓRICAS  E  CHRONOLOGIC AS  BQ  CONDE 

D.  Henrique  —  Por  D  Francisco  de  S.  Lurz, 

VIDAS  ABBRSVIADAS  DO  CONDE   D-  HENRIQUE  ATÉ 

D.  Pedro  I  —  Por  Alvaro  Ferreira  de  Vera. 

CHRONICA  DOS  DEZ  PRIMEIROS  REIS  DE  PORTUGAL 

—  Por  Duarte  Nunes  de  LeÃo. 

CHRGNECA  D'ELREI  D.  AFFONSO  IV  —  PeLO  ClIRONIS- 

ta  Mor,  Ruy  de  Pina. 

CHRONICA  DE  D.  JOÃO  I — PoR  FERNÃO  Lo?ES,  E  Go- 

mes.Eannes  de  Azurara. 
CHRONICA  DE  D.  JOÃO  I,  D.  DUARTE,  E  D.  AFFONSO  V 

—  Por  Duarte  Nunes  de  Leão. 

CHRONICA  DE  D.  AFFONSO  V  —  PELO  ChRONISTA  Mor, 

Ruy  de  Pina, 


I 
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VIDA  E  ACÇÕES  D'ELREI  D.  JOÃO  I  —  PoR  D.  FERNAN- 
DO de  Menezes. 
MEMORIAS    HISTÓRICAS    D'ELREI   D.  JOÁO   I  —  Por 

JosÉ  Soares  da  Silva. 

CHRONICA  D  ELREI  D.  DUARTE  E  D.  AFFONSO  V  — 

Por  GoxMes  Eannes  de  Azurara. 

CHRONICA  DO  PRÍNCIPE  D.  JOÃO  —  Por   DAMIÃO  DE 

Goes. 

CHRONICA  D'ELREI  D.  JOÃO  II  —  PoR  GARCIA  DE  RE- 
ZENDE, 

CHRONICA  DE  D.  MANOEL  —  PoR  DAMIÃO  DE  GOES. 

dita  —  Por  D.  Manoel  Caetano  de  Sousa. 

CHRONICA  D'ELREI  D.  JOÃO  III — POR  FRANCISCO  DE 

Andrade. 

EPITOME  DA  HISTORIA  DE  PORTUGAL  ATÉ  O  SENHOR 

D.  João  III — Por  Manoel  Telles  da  Silva,  ter- 
ceiro Marquez  de  Alegrete. 

CHRONICA  LUSITANA  —  PoR  ANDRE  DE  REZENDE. 
SUMMARIO  DOS  REIS  DE  PORTUGAL  —  PELO  MESMO. 
EPITOME  DA  HISTORIA  DE  PORTUGAL  ATÉ  Á  RAINHA 

D.  Maria  I  —  Pelo  Padiie  D.  Joaquim  de  Aze- 
vedo. ?••' 

HISTORIA  SEBASTICA,   CONTENDO   A  VIDaTd'ELREI 

D,  Sebastião  e  os  successos  memoráveis  do  Reino  e 
Conquistas  no  seu  tempo  —  Por  Fr.  Manoel  dos 
Santos. 

MEMORIAS    PARA    A    HISTORIA  DE  PORTUGAL,  QUE 

comprehendem  o  Governo  cV EIRei  D.  Sebastião,  etc.  — 
Pelo  Padre  Diogo  Barrosa  Machado. 

PORTUGAL  CUIDADOSO   E  LASTIMADO   COM   A  VIDA 

e  perda  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião — Pelo  Padre 
Jose  Pereira  Bayão. 

CHRONICAS  DOS  REIS  D.  SEBASTIÃO  E  D.  HENRIQUE 

—  Por  Agostinho  Gave  de  Mendonça. 

HISTORIA  DO  GOVERNO  D'ELREI  D.  HENRIQUE  —  PoR 

Manoel  Severim  de  Faria. 

CHRONICA  DOS  REIS  DE  PORTUGAL,  DESDE  O  CONDE 

D.  Henrique  até  D.  Filippe  IV  de  Castella. —  Pelo 
Padre  Antonio  Soares  d'Albergaria. 

DIÁLOGOS  DE  VARIA  HISTORIA,  EM  QUE  SE  REFEREM 

as  vidas  dos  Senhores  Reis  de  Portugal  —  Por  Pedro 
de  Martz. 


—  145  — 


PORTUGAL  RESTAURADO  —  PoR  D.  L¥IZ  RE  MENEZES, 

terceiro  Coude  da  Ericeira. 

HISTORIA   GERAL    DE   PORTUGAL  —  PoR   Mr.    DE  L4 

Clede,  traduzida  em  Portuguez. 
HISTORIA  DESDE  OS  TEMPOS  INCERTOS  ATE  O  FIM 

do  reinado  d"1  El  Rei  D.  João  V — Por  Damião  Anto- 
nio de  Lemos  Faria  e  Castro. 

BIBLIOTHECA  LUSITANA  —  PoR  DlOGO  BaRBOSA  Ma- 
CHADO. 

GEOGRAFIA  HISTÓRICA— PoR  D.  LUIZ  CAETANO  DE  LlMA. 
COLLECÇÃO  DE  LIVROS  INÉDITOS  DE  HISTORIADORES 

Portuguezes,  dos  Reinados  de  D,  João  I,  D.  Duarte, 
J).  Affonso  V,  D.  João  II — Por  José  CoríiÈa  da 
Serra. 

CATALOGO  CHRONOLOGICO,  HISTÓRICO,  GENEALÓ- 
GICO e  critico  das  Rainhas  de  Portugal  e  seus  filhos 

—  Por  José  Barbosa. 

HISTORIA  GERAL  DE  PORTUGAL,  E  SUAS  CONQUIS- 
TAS —  Por  Damião  Antonio  de  Lemos  Faria  e 
Castro. 

MAPPA  DE  PORTUGAL  —  PELO   PaDRE   JoÃo  BAPTISTA 

de  Castro. 

HISTORIA  GENEALÓGICA  DA  CASA  REAL  PORTUGUEZA 

—  Por  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa. 

EUROPA,    ASIA,    AFRICA  E   AMERICA  PORTUGUEZAS 

—  Por  Manoel  de  Faria  e  Sousa. 

HISTORIA    DO    DESCOBRIMENTO    E    CONQUISTA  DA 

índia  pelos  Porluguezes  —  Por  Fernão  Lopes  de 
Castanheda, 
décadas  da  asia  —  por  joão  de  barros. 

CONTINUAÇÃO  DAS  DÉCADAS  DA  ASIA  — PoR  DlOGO 

de  Couto. 

NOTICIA  CHRONOLOGICA  DOS  DESCOBRIMENTOS  DOS 
Portuguezes  no  Novo  Mundo  até  á  índia  Oriental  — 
Por  Francisco  Luiz  Ameno. 

PEREGRINAÇÕES  De  FERNÃO  Me.NDES  PíNTO. 

TRATADO  DOS  VÁRIOS  E  DIVERSOS  CAMINHOS  POR 

onde  nos  tempos  passados  a  pimenta  e  a  especiaria  veio 
da  índia  ás  nossas  partes,  e  assim  de  todos  os  desco- 
brimentos antigos  e  modernos  feitos  até  á  era  de  1550 
com  os  nomes  das  pessoas  que  os  fizer ão,  em  que  tem- 
pos, e  suas  alturas  —  Por  Antonio  Galvão. 
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HISTORIA  DE  TANGEREI  —  Por  D.  FERNANDO  DE  MrKE. 

zes,  segando  Conde  da  Ericeira. 

HISTORIA  INSULANA  DAS  ILHAS  A  PORTUGAL  SUJEI 

TAS  no  Oceano  Occidental  —  Pelo  Padre  Antonio 
Cordeiro. 

JORNADA  DO  ARCEBISPO  DE  GOA  D.  Fr.  ALEIXO  DE 

Menezes  —  Por  Fr.  Antonio  de  Gouvèa. 

ORIENTE  CONQUISTADO  —  PELO  P.c  FraN.C0  DE  SOUSA. 
GOMBSENTARIOS  DE  AFFONSO  DE  ALBUQUERQUE  — 

COLLIGIDOS  POR  SEU  FILHO  DO  MESMO  NOME. 
NOTICIAS  CURIOSAS   E   NECESSÁRIAS   DAS  COUSAS 

do  Brazil  —  Pelo  Padre  Simão  de  Vasconcellos. 

HISTORIA  DA  AMERICA  PORTUGUEZA,  DESDE  O  ANNO 

de  1500,  do  seu  descobrimento,  até  ao  de  1724  —  Por 
Sebastião  da  Rocha  Pita. 

BIÔLIOTHECA    HISTÓRICA    DE    PORTUGAL    E  SEUS 

Domínios  Ultramarinos  —  Por  José  Carlos  Pinto  de 
Sousa. 

REFLEXÕES  ACERCA  DO  INFANTE  D.  HENRIQUE,  E 

dos  descobrimentos  de  que  elle  foi  author  no  século  XV. 

VIAGENS,    DESCOBRIMENTOS    E    CONQUISTAS  DOS 

PoHuguezes  nos  Paizes  Ultramarinos  desde  o  principio 
do  século  XV  (1). 

^Sl^8»  Além  destas,  ha  outras  muitas  obras  relativas 
a  Portugal,  seus  Domínios  e  Conquistas,  que  não  cabe  re- 
ferir em  tao  curto  espaço  ;  advertindo»se  porém  que  na  Bi- 
blwtheca  histórica  de  Portugal,  acima  mencionada,  acbarâo 
os  Leitores  huma  noticia  exacta,  assim  das  impressas  como 
das  manuscriptaSj  e  hum  juizo  critico  ácerca  de  algumas 
delias. 


FIM. 


(1)  Posto  que  estas  duas  ultimas  e  mui  interessantes 
obras  nào  tragão  o  nome  de  seu  illustre  e  modesto  Author, 
ninguém  ignora  que  são  devidas  ao  patriotismo  do  Em.m° 
e  Rev.mo  Sr.  Cardeal  Patriarcha,  como  por  vários  Jornaes 
tem  sido  declarado  era  honra  de  tao  sábio  e  virtuoso  Prelado. 
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ADVSBTENCXA. 

A  paginas  56,  linha  5.a,  depois  de  1446,  deve  accres- 
centar-se :  EIRei  lhe  agradeceo  muito  o  bem  que  servira,  e 
acabado  o  acto  da  entrega,  lhe  ordenou  que  fosse  conti- 
nuando na  mesma  forma. 

Na  dita  pagina  e  na  pagina  103,  aonde  está — anto- 
nomásia—  leia-se  — antonomásia. — 


O  Leitor  facilmente  corrigirá  algum  outro  erro  typogra- 
phico  que  acaso  haja  escapado. 


^p=»  Sm  todas  as  lojas,  tanto  em  Portugal  como 
no  Brazi!,  aonde  se  acha  este  ResumOi  se  vendem  as 
seguintes  obras  : 

MANUAL  ENCYCLOPEDICO 

Para  vso  das  Escolas  d' Instrucçâo  Primaria,  por  Emilio 
Achilles  Monteyerde,  4.a  edição,  muito  augmentada 
e  ornada  com  estampas  e  diversas  vinhetas. 

Preço  480  réis. 

Trata  da  Morai,  Religião,  Astronomia,  Fysica,  Dese- 
nho, Historia  Natural,  Historia  de  Portugal,  das  Ordens 
Militares  que  houve  neste  Reino  e  das  existentes.  Comtérn 
hum  interessante  esboço  sobre  a  Litteratura  Portugueza, 
hum  Resumo  de  Grammatica,  de  Arithmetica  (comprehen- 
dendo  as  quatro  Espécies,  Quebrados,  Decimaes,  Razões  e 
Proporções,  Regra  de  Tres  e  Regra  de  Juros),  Geografia 
(principalmente  de  Portugal  e  suas  Provindas  Ultramarinas), 
Mythologia,  Noticia  de  82  Authores  mais  celebres  da  anti- 
guidade, Definições  Geometficas  e  sua  applicação,  e  outras 
muitas  noções  importantes ;  finalmente  a  exacta  e  curiosíssi- 
ma Relação  chronologica  summaria  dos  descobrimentos  e 
conquistas  dos  Portuguezes,  com  que  seu  exímio  Author  o 
Em.m0  e  Rev.mo  Sr.  Cardeal  Patriarcha  se  dignou  permittir 
que  fosse  enriquecido  este  Manual,  que  poupará  não  pe- 
quena quantia  aos  Pais  de  familia,  por  quanto  acharão  reu- 
nido n'um  só  volume  aquillo  que  até  agora  era  necessário 
procurar  em  muitos. 

METHODO  FACILLIMO 

Para  aprender  a  ler,  tanto  a  letra  redonda  como  a  manus- 
cripta  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possível,  por  Emilio 
Achilles  Mojíteverde,  4.a  edição,  revista,  augmentada 
e  ornada  de  novas  e  lindas  estampas. 

Preço  100  réis. 

Esta  obra,  que  deve  ser  reputada  como  a  primeira  parle 
do  Manual  Encijclopedico,  se  acha  já  adoptada  na  maior 
parte  das  Aulas,  assim  da  Capital  como  das  nossas  Provín- 
cias Continentaes  e  Ultramarinas,  e  no  Império  do  Brazil. 

Contém  os  princípios  de  leitura  com  muitos  exercícios 
no  fim  de  cada  lição  de  syllabas  para  accelerar  os  pro- 


gressos  dos  principiantes  ;  grande  copia  de  boas  máximas, 
sentenças  e  pensamentos  moraes  para  as  crianças  se  exerci- 
tarem a  ler,  tanto  a  letra  redonda  como  a  manuscripta,  a 
deGnição  da  Moral  da  Religião  Corista  e  da  Moral  em  ge- 
ral, varias  noções  ácerca  de  Portugal,  e  sobre  as  Artes  e 
Sciencias,  explicadas  com  a  maior  clareza,  e  outras  mui 
importantes  ;  algumas  anecdotas  moraes,  taboada,  fabulas, 
provérbios,  etc.  etc. 

GR  AXVI&l  ATIÇA  FRANCEZA  THEORICA  E  PRATICA. 

3.a  edição,  revista  e  augmentada  com  hum  excellente  Tratado 
sobre  Partidas  Dobradas,  por  Emilio  Achilles 

MONTEVERDE. 

Preço  800  réis. 

Esta  Graramatica,  redigida  por  hum  methodo  inteira- 
mente novo  em  Portugal,  contém  os  princípios  daquella  lín- 
gua desenvolvidos  com  a  maior  clareza  possível ;  todos  os 
verbos  regulares  e  irregulares  conjugados  segundo  a  Acade- 
mia Franceza ;  muitas  regras  âe  syntaxe ;  hum  copioso  vo- 
cabulário ;  vários  diálogos  familiares ;  huma  collecção  de 
frases  particulares  da  mesma  lingua  ;  alguns  idiotismos  ;  pro- 
vérbios escolhidos  ;  hum  tratado  de  orthografia,  seguido  de 
muitos  exercícios  orthograficos  ;  hum  diccionario  de  locuções 
viciosas,  seguidas  das  suas  correcções ;  observações  sobre  o 
estylo  epistolar ;  modelos  de  cartas  sobre  diversos  assumptos, 
principalmente  de  commercio,  facturas,  contas  de  venda, 
letras  de  cambio,  etc.  ;  obra  tao  util  aos  que  principiâo  a 
aprender  o  Francez,  como  áquelles  que,  tendo  já  algumas 
luzes  da  mesma  lingua ,  quizerem  aperfeiçoar-se  no  conhe- 
cimento delia. 


Hf®* 


DA 


fjiôtoria  Portugal 

PARA  USO 

DAS  CRIANÇAS  QUE  FREQLEXTÃO 
AS  AULAS. 

3.a  Edição  revista  e  muito  augmentada 
EMILIO  ACHILLES  MONTE  VERDE  > 
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